
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGINHA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

Rua Júlio Paulo Marcellinis  n° 50 — Vila Paiva - Varginha-MG CEP: 37018-050 
Fones: (35) 3690-2042 - (35) 3690-36929 

Oficio n°: 251/2021 
De: SEGOV 
Para: Câmara Municipal de Varginha 
Data: 20/12/2021 
Assunto: Resposta de Diligência. 

Encaminhamos respostas da diligência encaminhada, através do Ofício 
n°25/2021, oriundo desta casa. 

Atenciosamente. 

Carlos Honório Ottoni Júnior 
Secretário Municipal de Governo 

CAMARA MUNICIPALI 
VARGINHA - MG 

CORRESPONDENCIA RECEBIDA 
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Exmc Sra. 
Zilda Maria da Silva 
Presidente Câmara Municipal 
Varginha - MG 



Presidente 
LDO 

Cõmissão de egislação e Redação Final. 

Câmara Municipal de Varginha 

Ofício N°: 25/2021 

Assunto: Diligência 

Serviço: Assessoria Técnica 

Data: 	06/12/21. 

Para conhecimento e providências que se fizerem necessárias. 
encaminhamos-lhe o pedido de diligências formulado pela Comissão de 
Justiça, Legislação e Redação Final, sobre do Projeto de Lei N° 77/2021 de 
autoria do Poder Executivo, que "AUTORIZA A FUNDAÇÃO HOSPITALAR 
DO MUNICIPIO DE VARGINHA (FHOMUV) EFETUAR O PAGAMENTO DE 
INDENIZAÇÃO A EMPRESA QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

• Enviar cópia integral do processo administrativo n°1.284/2020. 

Informamos que esta iniciativa servirá para respaldar os vereadores 
desta Edilidade na análise e deliberação da Proposição de Lei em referência, 
em trâmite nesta Casa Legislativa. 

Atenciosamente. 

Excelentíssimo Senhor 
VERDI LÚCIO MELO 
Prefeito Municipal 
Varginha-MG 

	 rim.  041 	• 
Praça Governador Benedito Valadares. 11 Centro CEP 37002 020 - Varginha - MG Telefax (35) 3219 4757 

http IIWWW camaravarginha mg gov br email imprensa@camaravarginha mg gov br 1 secretaria@camaravarginha mg gov.br  



DATA DE 

ecz)c•fi,2 'Per,-, ff\ 

ASSINATURA DO EXPEDIDOR 

t)rimmjA Frá)útép 
Cci\ú\Q  

WAÇ  5-arreNruk 

'incitei  til, 

-4 	 

CsA4Ni"P 

PARA 

.-(5?\‘=•ecrí ILV 

4,rgym.ri 

FHOMUV - Fundação Hospitalar do Município de Varginha 
HOSPITAL BOM PASTOR 

Processo: 1284/2020 
Data: 28/12/2020 
Assunto: Indenização de Pagamento 

Cirurgia Oncológica 
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FHOMUV — Fundação Hospitalar do Município de Varginha 
HOSPITAL BOM PASTOR 

DIRETORIA GERAL HOSPITALAR 

Processo: 1284/2020 

Exmo. Sr. Presidente da Fundação Hospitalar do Município de Varginha 

O abaixo assinado na forma da lei vem requerer de V. Exa.: 

Serviço: SOLICITAÇÕES 

Complemento: Documento anexo 

Requerente: Diretoria 

CGC/CPF: 19.110.162/0001-00 

Endereço: Rua Presidente Tancredo Neves, no 500, Bairro Bom Pastor. 

Nestes termos, 

PEDE DEFERIMENTO, 

Varginha, 28 de dezembro de 2020. 

Requerente 

Requerimento 
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CRMMG 360 7.72 

 

• 
Varginha, 27 de dezembro de 2020. 

À 

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO MUNICÍPIO DE VARGINHA — FHOMUV 

1. Diretora Geral Hospitalar 

Sra. Maria Aparecida Tana Gonçalves  

Ref. Pendência Financeira 

A empresa CENTRO AVANÇADO EM CIRURGIA ONCOLÓGICA LTDA., 

inscrita no CNPJ 16.714.576/0001-50, com sede em Varginha/MG, por seu 

representante legal, vem, a V. Sa. informar que desde a autorização desta Diretoria 

Hospitalar, estamos prestando os serviços médicos especializados aos pacientes 

oncológicos do SUS assistidos no UNACONNarginha. 

Ocorre que foi aberto o Processo Licitatório n° 167/2019, Pregão 

Presencial n° 161/2019 para a Contratação dos Serviços Médicos em Cirurgia 

Oncológica, sendo que o Contrato n° 112/2019 foi assinado em data de 26/12/2019. 

Assim, considerando que houve a efetiva prestação dos serviços médicos 

solicitamos a V.Sa. o pagamento dos plantões relativos ao período, sem  

contrato. de 14/10/2019 até 25/12/2019.  

Atenciosamente, 

CENTRO AVANÇADO EM 	GIA ONCOLÓGICA LTDA 



FHOMUV — Fundação Hospitalar do Município de Varginha 
HOSPITAL BOM PASTOR 
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DR. ÍTALO DENELLE VENTURELLI 

Diretor Técnico 
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Varginha, 28 de janeiro de 2021. 

À 

FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO MUNICÍPIO DE VARGINHA — FHOMUV 

Diretoria Geral Hospitalar 

I. Sra. Rosana de Paiva Silva Morais 

Ref. Plantão Médico — Cirurgia Oncológica 

Informo para os devidos fins que no período de 14/10/2019 a 25/12/2019 

houve a prestação dos serviços médicos especializados em Cirurgia Oncológica 

através da empresa CENTRO AVANÇADO EM CIRURGIA ONCOLÓGICA LTDA-ME, 

inscrita no CNP.J/MF 16.714.576/0001-50, atendendo a demanda de pacientes 

oncológicos do SUS, porém, sem a cobertura contratual. 

Por ser verdade, firmamos a presente. 

Atenciosamente, 



FHOMUV - Fundação Hospitalar do Município de Varginha 
HOSPITAL BOM PASTOR 	FHOMUV - PROTCC.:C.:te• 
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ASS.: 

CNPJMF. 19.110.1621 0001- 00 - INSC. EST. ISENTO 
RUA PRESIDENTE TANCREDO NEVES, 500 — bairro Bom Pastor 

TEL. : (035) 3690.1000 - 3690-1076 
VARGINHA/MG - CEP 37014-460 
e-mail: oncologiaQfnomuy.combr 

Missão: Atuar com excelência na assistência à saúde, promovendo o cuidado hospitalar com humanização. segurança e tecnol 
Visão: Ser reconhecida como referência macro regional no atendimento de alta complexidade, com ênfase em Oncologia, nas modalidades 
assistenciais, ambulatoriais e hospitalar. 

De: Coordenação de Oncologia 

Para: Diretoria Geral Hospitalar 

Processo: 1.284/2020 

Data: 30.03.2021 

Ref.: Prestação de Serviços Médicos - Sem Contrato 

Prezada Diretora, 

Considerando que na época do início da prestação dos serviços médicos 

especializados estava em vigência as Portarias abaixo mencionadas contendo a 

exigência do estabelecimento de saúde habilitado como UNACON disponibilizar 

aos pacientes o serviço de cirurgia oncológica: 

- Portaria SAES/MS n2  874 de 16 de maio de 2013 (o art. 26, inciso III, alínea 

"b", 1.2); 

- Portaria n9  140 de 27 de fevereiro de 2014 (art. 16, inciso I) e, 

- Portaria SAES/MS n2  1399 de 17 de dezembro de 2019 (art. 23, incisos! e IV, 

Anexos III e IV). 

Considerando que no UNACONNarginha havia a demanda de pacientes 

oncológicos que estavam aguardando atendimento especializado para da 

prosseguimento ao tratamento de saúde. 

Considerando que em reunião realizada no início de outubro/2019 com 

Presidente - Sr Luiz Fernando Alfredo, a Diretora Geral Hospitalar - Sra. 

Aparecida Tana Gonçalves, o médico cirurgião - Dr. Alexandre Pelos() Braga e esta 

Coordenadora UNACON - Jussemara Nascimento Venture, foi autorizado, 
verbalmente, o início dos serviços médicos especializados em cirurgia oncológica 

a partir do dia 14.10.2019 até que instauração e homologação de processo 

licitatório visando a contratação dos serviços especializados. 



FLS.: 

DATA: 

Considerando que foi instaurado o Processo Licitatório n° 167/2019 -

Pregão Presencial n° 161/2019 para a "CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS DE 

ONCOLOGIA CIRÚRGICA, REFERENTE A AVALIAÇÃO DE INTERCORRÊNCIAS E 

DIRECIONAMENTO DE PACIENTES CIRÚRGICOS ONCOLÓGICOS CADASTRADOS NO 

SUS (SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE) NO PRONTO ATENDIMENTO/SUS FÁCIL, EM 

REGIME DE PLANTÃO A DISTÂNCIA", sendo firmado Contrato n° 112/2019 com a 

empresa CENTRO AVANÇADO EM CIRURGIA ONCOLÓGICA LTDA., iniciando a 

vigência a partir do dia 26/12/2019 (v.j.). 

Considerando que a empresa CENTRO AVANÇADO EM CIRURGIA 

ONCOLÓGICA LTDA., foi a única participante do processo licitatório e, também, 

conforme inclusas escalas de trabalho, foi a mesma que prestou os serviços 

médicos no período, sem contrato, no período de 14/10/2019 até 

25/12/2019. 

Assim, conforme inclusa planilha de cálculos, entendemos que resta devido 

para a empresa acima mencionado o pagamento pelos plantões realizados no 

período de 14/10/2019 até 25/12/2019, os quais correspondem ao valor total de 

R$ 48.180,00 (Quarenta e oito mil, cento e oitenta reais). FHOMUV - PROTOCOLO 

Atenciosamente, 

40 
JUSSEMA 'I,  NA 1. r MENTO VENTURE 

Chefe do Departamento de Oncologia - FHOMUV 



14.10.2019 a 13.11.2019 

14.11.2019 a 13.12.2019 

14.12.2019 a 25.12.2019 

31 

30 

12 

R$ 20.460,00 

R$ 19.800,00 

R$ 7.920,00 

Empresa: CENTRO AVANÇADO EM CIRURGIA ONCOLÓGICA LTDA. 

SEM Contrato 

Plantão: R$ 660,00 

Varginha, 30 de março de 2021. 

gie 
JUSSEMAR NASÉIMENTO VENTURE 
Chefe do Departamento de Oncologia - FHOMUV 
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ADVERTÊNCIA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

 

   

Ministério da Saúde 
Gabinete do Ministro 

PORTARIA N° 874, DE 16 DE MAIO DE 2013 

Institui a Política Nacional para a Prevenção e 
do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das 
com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema 
Saúde (SUS). 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos 1 e El do 
único do art. 87 da Constituição, e 

Considerando o disposto no § 1° do art. 2° da Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990 (Lei Orgânica di 
que versa sobre o dever do Estado de garantir a saúde consiste na formulação e execução de políticas ecor 
sociais que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condi,  
assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperaçãc 

Considerando o disposto no inciso II do art. 5° da Lei Orgânica da Saúde, que inclui, como um dos ob.  
Sistema Único de Saúde (SUS), a formulação de política de saúde destinada a promover, nos campos eco 
social, a observância do disposto no § 1° do art. 2° da referida lei; 

Considerando a Lei n° 12.401, de 28 de abril de 2011, que altera a Lei Orgânica da Saúde para dispo 
assistência terapêutica e a incorporação de tecnologia em saúde no âmbito do SUS; 

Considerando a Lei n° 12.732, de 22 de novembro de 2012, que dispõe sobre o primeiro tratamento de 
com neoplasia maligna comprovada e estabelece prazo para seu início; 

Considerando o Decreto n° 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei Orgânica da Saúde lw 
sobre a organização do SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e 
providências; 

Considerando o Decreto n° 7.646. de 21 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a Comissão Na 
Incorporação de Tecnologias no SUS e sobre o processo administrativo para incorporação, exclusão e altE 
tecnologias em saúde pelo SUS, e dá outras providências; 

Considerando a Portaria n° 687/GM/MS, de 30 de março de 2006, que aprova a Politica de Promoção da 

Considerando a Portaria n° 4.2791GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, que estabelece as diretrizE 
organização das Redes de Atenção à Saúde no âmbito do SUS; 

Considerando a Portaria n° 2.029/GM/MS, de 24 de agosto de 2011, que institui a Atenção Domiciliar no 
SUS; 

Considerando a Portaria 	2.488/GM/TVIS, de 21 de outubro de 2011 que aprova a Política Nacional dE 

Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica para o Prograr 
da Família (PSF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS); 
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Considerando a Portaria no 252/GMIMS, de 20 de fevereiro de 2013, que institui a Rede de Atenção à S 
Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS; 

Considerando a importância epidemiológica do câncer e a sua magnitude como problema de saúde públii 

Considerando a necessidade de redução da mortalidade e da incapacidade causadas por câncer, por 
ações de promoção da saúde, prevenção, detecção precoce e tratamento oportuno, e ainda a possibilidade de 
incidência de alguns tipos de câncer; 

Considerando a necessidade de reordenamento dos serviços de saúde no âmbito do SUS, em consorrà 
as ações preconizadas pelo Plano de Ações Estratégicas para o Enfretamento das Doenças Crõni 
Transmissíveis (DCNT) no Brasil 2011-2022, em especial no seu eixo III que se refere ao cuidado integral das D 

Considerando a necessidade de qualificar a gestão pública, através da implementação do controle, da rei  

da avaliação das ações e serviços para a prevenção e controle do câncer; 

Considerando a responsabilidade do Ministério da Saúde de estabelecer diretrizes nacionais para a pre 
controle do câncer; e 

Considerando a responsabilidade do Ministério da Saúde de estimular a atenção integral e articular as 
ações nos três níveis de gestão do SUS, resolve: 

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° Fica instituída a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção 
das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Art. 2° A Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer tem como objetivo a redução da more 
da incapacidade causadas por esta doença e ainda a possibilidade de diminuir a incidência de alguns tipos d 
bem como contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos usuários com câncer, por meio de ações de p 
prevenção, detecção precoce, tratamento oportuno e cuidados paliativos. 

Art. 3° A Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer é organizada de maneira a pos 
provimento contínuo de ações de atenção à saúde da população mediante a articulação dos distintos pontos di 
à saúde, devidamente estruturados por sistemas de apoio. sistemas logísticos, regulação e governança dE 
atenção à saúde em consonância com a Portaria n° 4.279/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010, e implemE 
forma articulada entre o Ministério da Saúde e as Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Fede, 
Municípios. 

CAPITULO II 

DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 

Art. 4° A Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer é constituída a partir dos seguintes pr 
diretrizes: 

I - princípios gerais; 

ii - prinuipio5 e diretrizes relevionadds promegav da saúde; 

Ill - princípios e diretrizes relacionados à prevenção do câncer; 

IV - princípios e diretrizes relacionados à vigilância. ao  monitoramento e à avaliação; 

V - princípios e diretrizes relacionados ao cuidado integral; 

VI - princípios e diretrizes relacionados à ciência e à tecnologia; 

15.'03.2021 10:50 
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VII - princípios e diretrizes relacionados à educação; e 	 FLS.: 

PROC.: /Mi 
VIII - princípios e diretrizes relacionados à comunicação em saúde. 	 DATA: 30  

A Seção 	 SS.: 	►  

Dos Princípios Gerais da Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer 

Art. 5°  Constituem-se princípios gerais da Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer: 

I - reconhecimento do câncer como doença crônica prevenivel e necessidade de oferta de cuidadc 
considerando-se as diretrizes da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do 

II - organização de redes de atenção regionalizadas e descentralizadas, com respeito a critérios de acess 
e escopo: 

III - formação de profissionais e promoção de educação permanente, por meio de atividades que 
aquisição de conhecimentos, habilidades e atitudes dos profissionais de saúde para qualificação do cuii 
diferentes níveis da atenção à saúde e para a implantação desta Política; 

IV - articulação intersetorial e garantia de ampla participação e controle social; e 

V - a incorporação e o uso de tecnologias voltadas para a prevenção e o controle do câncer na Rede dE 
à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS devem ser resultado das recomendações fc 
por órgãos governamentais a partir do processo de Avaliação de Tecnologias em Saúde (ATS) e da , 
Econômica (AE). 

Seção II 

Dos Princípios e Diretrizes Relacionados à Promoção da Saúde 

Art. 6° Constitui-se princípio relacionado à promoção da saúde no âmbito da Política Nacional para a Pre 
Controle do Câncer a identificação e a intervenção sobre os determinantes e condicionantes dos tipos de 
orientadas para o desenvolvimento de ações intersetoriais de responsabilidade pública e da sociedade 
promovam a saúde e a qualidade de vida. 

Art. 7° São diretrizes relacionadas à promoção da saúde no âmbito da Política Nacional para a Pre 
Controle do Câncer: 

1 - fortalecimento de políticas públicas que visem desenvolver ao máximo a saúde potencial de cada 
incluindo políticas que tenham como objeto a criação de ambientes favoráveis à saúde e ao desenvolvir 
habilidades individuais e sociais para o autocuidado; 

II - realização de ações intersetoriais, buscando-se parcerias que propiciem o desenvolvimento das 
promoção da saúde: 

III - promoção de hábitos alimentares saudáveis como o aleitamento materno, exclusivo até os 6 (seis) 
vida, e o aumento do consumo de frutas, legumes e verduras, incluindo-se ações educativas e intervenções am 
organizacionais; • ' 	 • 

IV - promoção de práticas corporais e atividades físicas, tais como ginástica, caminhadas, dança 
esportivos e populares; 

V - enfrentamento dos impactos dos agrotóZiCos na saúde humana e no ambiente, por meio de pr 
promoção da saúde com caráter preventivo e sustentável; 

VI - desenvolvimento de ações e políticas públicas para enfrentamento do tabagismo, do consumo de 
sobrepeso, da obesidade e do consumo alimentar inadequado, considerados os fatores de risco relacionados ai 

15/03/2021 10:51 
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VI! - promoção de atividades e práticas relacionadas à promoção da saúde a serem desenvolvidas err 
que inclusive ultrapassem os limites dos serviços de saúde, chegando, por exemplo, às escolas, aos locais de 
e aos lares; 

VIII - avanço nas ações de implementação da Convenção-Quadro sobre Controle do Uso do Tabaco, de 
o Decreto n° 5.658, de 2 de janeiro de 2006; 

IX - fomento à elaboração de documentos normativos voltados à regulamentação de produção e cor 
produtos e alimentos cuja composição contenha agentes cancerígenos e/ou altas concentrações de calorias, 
saturadas ou trens, açúcar e sal; e 

X - fomento à ampliação de medidas restritivas ao markethig de alimentos e bebidas com alto teor de sai 
gorduras e açúcar, especialmente os direcionados às crianças. 	4b` 

• ••-• 
Seção III 

Dos Princípios e Diretrizes Relacionados à Prevenção do Câncer 

Art. 8° Constitui-se principio da prevenção do câncer no âmbito da Política Nacional para a Prevenção e 
do Câncer a eliminação, redução e o controle de fatores de risco físicos, químicos e biológicos e a intervens 
seus determinantes socioeconômicos, além de integrar ações de detecção precoce do câncer. 

Art. 9° São diretrizes relacionadas à prevenção do câncer no âmbito da Política Nacional para a Pre 
Controle do Câncer: 

I - fomento à eliminação ou redução da exposição aos agentes cancerígenos relacionados ao train-
ambiente, tais como benzeno, agrotóxicos, sílica, amianto, formaldeldo e radiação; 

II - prevenção da iniciação do tabagismo e do uso do álcool e do consumo de alimentos não saudáveis; 

III - implementação de ações de detecção precoce do câncer, por meio de rastreamento ("sore 
iagnégitieffreCObe,;:a partir de recomendações governamentais, com base em ATS e AE; 

IV - garantia da confirmação diagnóstico oportuna dos casos suspeitos de câncer; e 

V - estruturação das ações de monitoramento e de controle da qualidade dos exames de rastreamento. 
!'a~N tom.  

Seção IV 

Dos Princípios e Diretrizes Relacionados ã Vigilância, ao Monitoramento e à Avaliação 

Art. 10. Constitui-se princípio da vigilância, do monitoramento e da avaliação no âmbito da Política Nacior 
Prevenção e Controle do Câncer a organização da vigilância do câncer por meio da informação, ider 
monitoramento e avaliação das ações de controle do câncer e de seus fatores de risco e proteção. 

Art. 11. São diretrizes relacionadas à vigilância, ao monitoramento e à avaliação no âmbito da Política 
para a Prevenção e Controle do Câncer: 

1 - monitoramento dos fatores de risco para câncer, a fim de planejar ações capazes de prevenir, reduzi 
proteger a vida; 

II - utilização, de forma integrada, dos dados e das informações epidemiológicas e assistenciais disponiv( 
planejamento, monitoramento e avaliação das ações e serviços para a prevenção e o controle do câncer, produ: 

a) pelos diversos sistemas de informação do SUS, dentre os quais os de mortalidade, de morbi 
procedimentos ambulatoriais e hospitalares; 

b) pelos registros do câncer de base populacional e hospitalar; 

15/03/2021 10:50 
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c) pelos inquéritos e pesquisas populacionais; e 

d) pelas estatísticas vitais, demográficas e socioeconômicas brasileiras; 

III - implementação e aperfeiçoamento permanente da produção e divulgação de inform 
subsidiar o planejamento de ações e serviços para a prevenção e o controle do câncer; 

IV - monitoramento e avaliação do desempenho e dos resultados das ações e serviços prestados nos 
níveis de atenção à saúde, para a prevenção e o controle do câncer, utilizando critérios técnicos, meca 
parâmetros previamente definidos; 

V - monitoramento e avaliação da acessibilidade aos serviços de saúde, do tempo de espera para 
tratamento e da satisfação do usuário; e 

VI - realização de pesquisas ou de inquéritos populacionais sobre a morbidade e os fatores de risco e de 
contra o câncer, 

Seção V 

Dos Princípios e Diretrizes Relacionados ao Cuidado Integral 

Art. 12. Constitui-se princípio do cuidado integral no âmbito da Política Nacional para a Prevenção e Cc 
Câncer a organização das ações e serviços voltados para o cuidado integral da pessoa com câncer na Rede 
à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS, com base em parâmetros e critérios de nece 
diretrizes baseadas em evidências científicas. 

Art. 13. Fazem parte do cuidado integral a prevenção, a detecção precoce, o diagnóstico, o tratamE 
cuidados paliativos, 
que devem ser oferecidos de forma oportuna, permitindo a continuidade do cuidado. 

Art. 14. São diretrizes referentes ao diagnóstico, ao tratamento e ao cuidado integral no âmbito d; 
Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer. 

I - tratamento oportuno e seguro dos pacientes diagnosticados com câncer e lesões precursoras de fo 
próxima possível ao domicílio da pessoa, observando-se os critérios de escala e de escopo; 

II - atendimento multiprofissional a todos os usuários com câncer, com oferta de cuidado compatível a c 
de atenção e evolução da doença; 

III - realização de tratamento dos casos raros ou muito raros que exijam alto nível de especialização e m 
tecnológico em estabelecimentos de saúde de referência nacional, garantindo-se sua regulamentação e regulaç 

IV - oferta de reabilitação e de cuidado paliativo para os casos que os exijam. 

Seção VI 

Dos Princípios e Diretrizes Relacionados à Ciência e à Tecnologia 

Art. 15. Constitui-se princípio da ciência e da tecnologia no âmbito da Política Nacional para a Pre 
Controle do Câncer a utilização da ATS para a tomada de decisão no processo de incorporação, reavaliação ou 
de tecnologias em saúde, com a articulação dos diversos setores do Ministério da Saúde. 

Art. 16. São diretrizes relacionadas à ciência e à tecnologia no âmbito da Política Nacional para a Pre 
Controle do Câncer: 

I - estabelecimento de métodos e mecanismos para análise de viabilidade econômico-san 
empreendimentos públicos no Complexo Industrial da Saúde, voltados para prevenção e controle do câncer; 

II - implementação da rede de pesquisa para a prevenção e o controle do câncer em conformidadE 
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objetivos da Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde, de modo a aumentar a prol 
conhecimento nacional relacionada a esta área; e 

111- implementação de práticas de elaboração de parecer técnico-científico, ATS e AE para subsidiar a tc 
decisão no processo de incorporação de novas tecnologias no SUS. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso ll, a Política Nacional de Ciência, Tecnologia e 'no \ 
Saúde foi aprovada na 28  Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde, em 2004, E 
Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Saúde, realizada em 6 e 7 de outubro de 2004, cujo acesso en 
disponível no sitio eletrônico http://bvsms_saude. gov. br/ bvs/ publicacoes/ politica_ portugues. pdf. 

Seção VII 

Dos Princípios e Diretrizes Relacionados à Educação 

Art. 17. Constitui-se princípios da educação no âmbito da Política Nacional para a Prevenção e Cc 
Câncer o fomento à formação e à especialização de recursos humanos, assim como a qualificação da assist 
meio da educação permanente dos profissionais envolvidos com o controle do câncer nas redes de atenção à s 
diferentes níveis de atenção, conforme os pressupostos da Politica Nacional de Educação Permanente em E 
que trata a Portaria n° 198/GM/MS, de 13 de fevereiro de 2004.  

Art. 18. São diretrizes relacionadas à educação no âmbito da Política Nacional para a Prevenção e Cc 
Câncer: 

I - fomento à formação e à especialização de recursos humanos para a qualificação das práticas pro 
desenvolvidas em todos os eixos fundamentais contidos nesta Política: e 

II - implementação, nas Comissões Estaduais de Integração Ensino-Serviço (CIES), de projetos e 
voltados à prevenção e ao controle do câncer em todas as suas dimensões assistenciais, de gestão e que er 
ciência, a tecnologia e a inovação em 
saúde. 

Seção VIII 

Dos Princípios e Diretrizes Relacionados à Comunicação em Saúde 

Art. 19. Constitui-se principio da comunicação em saúde no âmbito da Política Nacional para a Pre 
Controle do Câncer o estímulo à formulação de estratégias de comunicação com a população em parcerii 
movimentos sociais, com os profissionais da saúde e outros atores sociais, que permitam disseminar e ; 
conhecimento sobre o câncer, seus fatores de risco e sobre as diversas diretrizes de prevenção e controle e a 
do conhecimento para os diversos públicos-alvo. 

Art. 20. São diretrizes da comunicação em saúde no âmbito da Política Nacional para a Prevenção e Cc 
Câncer: 

I - estabelecimento de estratégias de comunicação com a população, com os profissionais de Saúde e c( 
atores sociais, que permitam disseminar e ampliar o conhecimento sobre o câncer, seus fatores de risco e as 
estratégias de prevenção e de controle, buscando a tradução do conhecimento para os diversos públicos-alvo; E 

II - estímulo às ações de fortalecimento da capacidade individual e coletiva de comunicação er 
promovendo mudanças a favor da promoção da saúde, da prevenção e do controle do cancer. 

CAPÍTULO 111 

DAS RESPONSABILIDADES 

Seção I 

Das Responsabilidades das Esferas de Gestão do SUS 
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Art. 21. São responsabilidade 	inistério da Saúde e das Secretarias de Saúde dos Estados, d 
Federal e dos Municípios, em seu à • o de atuação, além de outras que venham a ser pactuadas pelas C 
Intergestores: 

1 - organizar a Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS, cons 
se todos os pontos de atenção, bem como os sistemas logísticos e de apoio necessários para garantir a oferta 
de promoção, prevenção, detecção precoce, diagnóstico, tratamento e cuidados paliativos, de forma oportun 
controle do câncer; 

11 - ter atuação territorial, com definição e organização da rede nas regiões de saúde, a partir 
epidemiológico do câncer e das necessidades de saúde; 

111 - reorientar o modelo de atenção às pessoas com câncer com base nos fundamentos e diretrizes dest 
e da Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS; 

IV - garantir que todos os estabelecimentos de saúde que prestam atendimento às pessoas com câncer 
infraestrutura adequada, recursos humanos capacitados e qualificados, recursos materiais, equipamentos e 
suficientes, de maneira a garantir o cuidado necessário; 	• 

V - garantir o financiamento tripartite para o cuidado integral das pessoas com câncer, de acordo c 
responsabilidades: 

VI - garantir a formação e a qualificação dos profissionais e dos trabalhadores de saúde de acordc 
diretrizes da Política de Educação Permanente em Saúde, transformando as práticas profissionais e 
organização do trabalho, referentes à qualificação das ações de promoção da Saúde, de prevenção e do cui 
pessoas com câncer; 

VII - definir critérios técnicos para o funcionamento dos serviços que atuam na prevenção e no controle c 
nos diversos níveis de atenção, bem como os mecanismos para seu monitoramento e avaliação; 

VIII - desenvolver, disponibilizar e implantar sistemas de informações para coletar, armazenar, prc 
fornecer dados sobre os cuidados prestados às pessoas com câncer, com a finalidade de obter informa,  
possibilitem o planejamento, a avaliação, o monitoramento e o controle das ações realizadas, gare 
interoperabilidade entre os sistemas; 

IX - adotar mecanismos de monitoramento, avaliação e auditoria, incluindo tempo de espera para 
tratamento e satisfação do usuário, com vistas à melhoria da qualidade das ações e dos serviços c 
considerando as especificidades dos estabelecimentos de saúde e suas responsabilidades; 

X - promover o intercâmbio de experiências e estimular o desenvolvimento de estudos e de pesqk 
busquem o aperfeiçoamento, a inovação de tecnologias e a disseminação de conhecimentos voltados à pror 
saúde, à prevenção e ao cuidado das pessoas com câncer; 

XI - realizar parcerias com instituições internacionais e com instituições governamentais e do setor pri,. 
fortalecimento das ações de cuidado às pessoas com câncer, em especial na prevenção e detecção precoce; 

XII - estimular a participação popular e o controle social visando à contribuição na elaboração de estraté 
controle da execução desta política; 

XIII - elaborar e divulgar protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas para os cânceres mais prevaler 
apoiar a organização e a estruturação da prevenção e do controle do câncer na rede de atenção à saúde; 

XIV - apoiar e acompanhar o funcionamento dos registros hospitalares de câncer (RHC) nas unidades h 
em alta complexidade em oncologia e seu respectivo compromisso de envio de suas bases de dados ao Min 
Saúde e ao instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva (INCA/SAS/MS), anualmente, para con 
nacional e divulgação das informações; 

XV - apoiar e acompanhar o funcionamento dos Registros de Câncer de Base Populacional (RCBP), 
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compromisso a consolidação e a divulgação das informações de acordo com suas atribuições; 

XVI - contribuir para o desenvolvimento de processos e métodos de coleta, análise e produção de infc 
aperfeiçoando permanentemente a confiabilidade dos dados e a capilarização das informações, na perspective 
Ias para alinhar estratégias de aprimoramento da gestão, disseminação das informações e planejamento em sai 

XVII - desenvolver estratégias de comunicação sobre fatores de risco relacionados ao câncer; 

XVIII - monitorar, avaliar e auditar a cobertura, produção, desempenho e qualidade das ações e se 
prevenção e de controle do câncer no pais no âmbito do SUS; 

XIX - realizar a articulação interfederativa para pactuação de ações e de serviços em âmbito regional 
regional para garantia da equidade e da integralidade do cuidado; 

XX - realizar a regulação entre os componentes da rede de atenção à saúde, com definição de 
atendimento à saúde para fins de controle do acesso e da garantia de equidade, promovendo a otimização de 
segundo a complexidade e a densidade tecnológica necessárias à atenção à pessoa com câncer, com susten 
do sistema público de saúde; e 

XXI - estabelecer e implantar o acolhimento e a humanização da atenção, com base em um modelo ce 
usuário e em suas necessidades de saúde, respeitando as diversidades étnicoraciais, culturais, sociais e religia 

Art. 22. Ao Ministério da Saúde compete: 

I - prestar apoio institucional às Secretarias de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni 
processo de qualificação e de consolidação da atenção ao paciente com câncer, 

II - analisar as informações provindas dos sistemas de informação federais vigentes que tenham relaç, 
câncer e utilizá- Ias para planejamento e programação de ações e de serviços de saúde e para tomada de decis 

III - consolidar e divulgar as informações provindas dos sistemas de informação federais vigentes qu 
relação com o câncer, que devem ser enviadas pelas Secretarias de Saúde dos Estados e do Distrito Federal; 

IV - definir diretrizes gerais para a organização de linhas de cuidado para os tipos de câncer mais preva 
população brasileira; 

- 	 í,..1.141àer~ 
V - elaborar protocolos e dretrizes clinicas terapUticat de maneira a qualificar o cuidado das pess. 

câncer; 

VI - realizar estudos de ATS e AE, no intuito de subsidiar os gestores de saúde e tomadores de decisõE 
se refere à incorporação de novas tecnologias ou novos usos de tecnologias já existentes no SUS: 

Vil - estabelecer diretrizes e recomendações, em âmbito nacional, para a prevenção e o controle do 
partir de estudos de ATS e AE, levando em consideração aspectos epidemiológicos. sociais, culturais e econe 
local que irá incorporar e implantar as diretrizes e recomendações; e 

VIII - efetuar a habilitação dos estabelecimentos de saúde que realizam a atenção à saúde das pess. 
câncer, de acordo com critérios técnicos estabelecidos previamente de forma tripartite. 

Art. 23. Às Secretarias de Saúde dos Estados compete: 

I - definir estratégias de articulação com as Secretarias Municipais de Saúde com vistas ao desenvolvi 
planos regionais 
para garantir a prevenção e o cuidado integral da pessoa com câncer,- 

II - coordenar a organização e a implantação dos planos regionais e daRede de Atenção à Saúde das 
com Doenças Crônicas no âmbito do SUS; 

III - coordenar o apoio aos Municípios para organização e implantação das linhas de cuidado de 
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específicos; 

IV - apoiar a regulação 	de usuários entre os pontos de atenção da rede de atenção à saúde, 
garantia da referência e da contrarreferência regionais, de acordo com as necessidades de saúde dos usuários; 

V - analisar os dados estaduais relacionados às ações de prevenção e de controle do câncer produzi( 
sistemas de informação vigentes e utilizá-los de forma a otimizar o planejamento das ações e a qualificar 
prestada às pessoas com câncer; 

VI - implantar e manter o funcionamento do sistema de RHC nas unidades habilitadas em alta complex 
oncologia, com o compromisso do envio de suas bases de dados ao Ministério da Saúde, especificar 
INCA./SAS/MS, 

VII - analisar os dados enviados pelas Secretarias Municipais de Saúde onde existem o (RCBP im 
divulgar suas informações e enviá-las para o INCA/SAS/MS e para a Secretaria de Vigilância em Saúde (: 
responsáveis pela consolidação nacional dos dados; 

VIII - garantir e acompanhar o processo de implantação e manutenção dos RHC dos serviços de saúde h 
como Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (UNACON) ou Centros de Alta Complex 
Oncologia (CACON); 

IX - utilizar as informações produzidas pelos RHC para avaliar e organizar as ações e os serviços de saú( 
complexidade e densidade tecnológica; 

X - manter atualizado os dados dos profissionais e de serviços de saúde que estão sob gestão estadual 
e privados, que prestam serviço ao SUS, no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCI 

XI - selecionar, contratar e remunerar os profissionais de saúde que compõem as equipes multidisciplir 
estabelecimentos de saúde de natureza pública, sob sua gestão, que ofertam ações de promoção e prevenç 
prestam o cuidado às pessoas com câncer, em conformidade com a legislação vigente; 

XII - apoiar os Municípios na educação permanente dos profissionais de saúde a fim de promover a qu 
profissional, desenvolvendo competências e habilidades relacionadas às ações de prevenção, controle e no ci 
pessoas com câncer; 

XIII - garantir a utilização dos critérios técnico-operacionais estabelecidos e divulgados pelo Ministério ( 
para organização e funcionamento dos sistemas de informação sobre o câncer, considerando-se a necess 
interoperabilidade dos sistemas; e 

XIV - efetuar o cadastramento dos serviços de saúde sob sua gestão no sistema de informação feder( 
para esse fim e que realizam a atenção à saúde das pessoas com câncer, de acordo com critérios 
estabelecidos em portarias específicas do Ministério da Saúde. 

Art. 24. Às Secretarias Municipais de Saúde compete: 

I - pactuar regionalmente, por intermédio do Colegiado Intergestores Regional (CIR) e da Comissão Inte 
Bipartite (CIB) todas as ações e os serviços necessários para a atenção integral da pessoa com câncer, com in,  
seus termos no Contrato Organizativo de Ação Pública de Saúde (COAP); 

II - planejar e programar as ações e os serviços necessários para a prevenção e o controle do câncer, as 
o cuidado das pessoas com câncer, considerando-se sua base territorial e as necessidades de saúde-locais; 

III - organizar as ações e serviços de atenção para a prevenção e o controle do câncer, assim como o cui 
pessoas com câncer, considerando-se os serviços disponíveis no Município; 

IV - planejar e programar as ações e os serviços necessárias para atender a população e operacic 

contratualização dos serviços, quando não existir capacidade instalada no próprio Município; 

V - pactuar as linhas de cuidado na região de saúde, garantindo a oferta de cuidado às pessoas com 
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diferentes pontos de atenção; 

VI - pactuar a regulação e o fluxo de usuários entre os serviços da rede de atenção à saúde, visando à w' 
referência e da contrarreferência regionais de acordo com as necessidades de saúde dos usuários; 

VII - analisar os dados municipais relativos às ações de prevenção e às ações de serviços prestados às 
com câncer produzidos pelos sistemas de informação vigentes e utilizá-los de forma a otimizar o planejam 
ações locais e a qualificar a atenção das pessoas com câncer: 

VIII - selecionar, contratar e remunerar os profissionais de saúde que compõem as equipes multidisciplir 
estabelecimentos de saúde públicos sobre sua gestão que ofertam ações de promoção e de prevenção e que r 
cuidado às pessoas com câncer, em conformidade com a legislação vigente: 

IX - manter atualizado os dados dos profissionais e de serviços de saúde que estão sobre gestão r 
públicos e privados, que prestam serviço ao SUS no SCNES; 

X - programar ações de qualificação para profissionais e trabalhadores de saúde para o desenvolvi' 
competências e de habilidades relacionadas às ações de prevenção e de controle do câncer e 

XI - garantir a utilização dos critérios técnico-operacionais estabelecidos e divulgados pelo Ministério 
para organização e funcionamento dos sistemas de informação sobre o câncer, considerando-se a necess 
interoperabilidade dos sistemas. 

Art. 25. A Secretaria de Saúde do Distrito Federal competem as atribuições reservadas às Secretarias 
dos Estados e dos Municípios. 

Seção II 

Das Responsabilidades das Estruturas Operacionais das Redes de Atenção à Saúde 

Art. 26. Os pontos de atenção à saúde garantirão tecnologias adequadas e profissionais aptos e suficie 
atender à região de saúde, considerando-se que a caracterização desses pontos deve obedecer a uma definiçã 
de competências e de responsabilidades, mediante articulação dos distintos componentes da rede de atenção 
nos seguintes termos: 

I - Componente Atenção Básica: 

a) realizar ações de promoção da saúde com foco nos fatores de proteção relativos ao câncer. t 
alimentação saudável e atividade física, e prevenção de fatores de risco, tais como agentes cancerígenos 
químicos presentes no ambiente; 

b) desenvolver ações voltadas aos usuários de tabaco, na perspectiva de reduzir a prevalência de fuma 
danos relacionados ao tabaco no seu território, conforme o Programa Nacional de Controle do Tabagismo 
Fatores de Risco de Câncer ou conforme diretrizes definidas localmente; 

c) avaliar a vulnerabilidade e a capacidade de autocuidado das pessoas com câncer e realizar 
educativas, conforme necessidade identificada, ampliando a autonomia dos usuários: 

d) realizar rastreamento de acordo cem os protocolos e as diretrizes federais ou de acordo com protocol 
baseado em evidências científicas e na realidade locorregional; 

e) implementar ações de diagnóstico precoce, por meio da identificação de sinais e de sintomas susp 
tipos de cânceres passíveis desta ação e o seguimento das pessoas com resultados alterados, de acorde 
diretrizes técnicas vigentes, respeitandose o que compete a este nivel de atenção; 

f) encaminhar oportunamente a pessoa com suspeita de câncer para confirmação diagnostica: 

g) coordenar e manter o cuidado dos usuários com câncer, quando referenciados para outros pontos d; 
atenção à saúde; 
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de controle de câncer nos sistemas de informação 

i) realizar atendimento domiciliar e participar no cuidado paliativo às pessoas com câncer, de forma integ 
as equipes de atenção domiciliar e com as UNACON e os CACON, articulada com hospitais locais e com demo 
de atenção, conforme proposta definida para a região de saúde; e 

j) desenvolver ações de saúde do trabalhador por meio da capacitação das equipes para registro do 
ocupacional, tanto a ocupação atual quanto as anteriores, contendo atividades exercidas e a exposição a 
cancerígenos inerentes ao processo de trabalho, otimizando as ações de vigilância do câncer relacionado ao tn 

II - Componente Atenção Domiciliar: 

a) realizar o cuidado paliativo de acordo com as linhas de cuidado locais, compartilhando e apoiando c 
com as equipes de atenção básica e articulando com os pontos de atenção especializados de cuidado da pai 
câncer; 

b) atuar com competência cultural, para reconhecimento adequado de valores e funcionamento da: 
atendidas, aliada à humildade cultural, para a ênfase ao respeito dessas mesmas características observadas, ei 
e em tempo tão íntimos que é o evento morte no domicílio; 

c) comunicar-se de forma clara, possibilitando ao paciente e à família a possibilidade de receber 
informações necessárias e expressar todos os sentimentos; 

d) aqtingir o maior nível de controle dos sintomas, com ênfase no controle da dor; 

e) preparar paciente e familiares para a morte dentro dos limites de cada um, e proporcionar o máximo 
sofrimento: 

f) instrumentalizar cuidadores e familiares para o cuidado paliativo domiciliar; e 

g) proporcionar qualidade de vida e dignidade para paciente e familiares, com todo o suporte e s 
possível; 

111 - Componente Atenção Especializada: composto por ambulatórios de especialidades, hospitais 
hospitais especializados habilitados para a assistência oncológica que devem apoiar e complementar os se 
atenção básica na investigação diagnostica, no tratamento do câncer e na atenção ás urgências relacio 
intercorrências e à agudização da doença, garantindo-se, dessa forma, a integralidade do cuidado no âmbito d 
atenção à saúde, sendo constituído por: 

a) Atenção Ambulatorial: composto por conjunto de serviços que caracterizam o segundo nível de aten 
seja de média complexidade, e que realizam o atendimento especializado, exames para diagnóstico do cânc 
terapêutico e o tratamento de lesões precursoras, com as seguintes responsabilidades: 

1. realizar assistência diagnostica e terapêutica; 

2. realizar, sempre que necessário, a contrarreferência dos usuários para a unidade básica de saúde; 

3. oferecer apoio técnico às equipes de Atenção Básica e de Atenção Domiciliar com o objetivo de 
resolutividade destes; e 

4. estabelecer e assegurar o encaminhamento dos usuários, quando indicado, com suspeição ou cot 
diagnostica de câncer para as UNACON e os CACON; 

b) Atenção Hospitalar: composto pelos hospitais habilitados como UNACON e CACON e pelos Hospite 
com Cirurgia Oncológica, onde são (Merecidos os tratamentos especializados de alta complexidade e c 
tecnológica para as pessoas com câncer, os quais devem ser estruturados considerando-se os dados epidem 
as lógicas de escala, de escopo e de acesso, respeitando-se a conformação das redes regionalizadas de 
saúde, sendo que: 
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1. Os hospitais habilitados corno UNACON são estruturas hospitalares que realizam o diagnóstico defi 
tratamento dos cânceres mais prevaientes da região de saúde onde está inserido, enquanto as estruturas ho 
habilitadas como CACON realizam o diagnóstico definitivo e o tratamento de todos os tipos de câncer. 
obrigatoriamente dos cânceres raros e infantis, cujas responsabilidades são: 

1.1. determinar o diagnóstico definitivo, a extensão da neoplasia (estadiamento) e assegurar a confim. 
atendimento de acordo com as rotinas e as condutas estabelecidas, sempre com base nos protocolos clinic 
diretrizes terapêuticas estabelecidos peio Ministério da Saúde. quando publicados; 

1.2. oferecer serviços de cirurgia, radioterapia, •Juimiciterapia, incluindo-se a hormonloterapia, e 
paliativos, em nivel ambulatorial e de internação, a depender do serviço e da necessidade identificada em cada 

1.3. registrar as informações de pacientes atendidos com diagnóstico confirmado de câncer nos sis' 
informação vigentes; 

1_4, realizar ações de pronto-atendimento em oncologia; 

1.5. ofertar e orientar tecnicamente os cuidados paliativos com assistência ambulatorial, internação e a: 
domiciliar, incluindo o controle da dor e o fornecimento de opiáceos, pelo próprio hospital ou articulados e orç 
na rede de atenção à saúde a que se integra; 

1.6. ao CACON, oferecer, obrigatoriamente, tratamento de cirurgia, radioterapia e quimioterapia dentr 
estrutura hospitalar; 

1.7. Á UNACON, oferecer minimamente os tratamentos de cirurgia e quimioterapia, porém, neste caso, 
hospitalar deve, obrigatoriamente, ter o tratamento de radioterapia referenciado e contratualizado formalmente; 

1.8. na hipótese das UNACON e dos CACON não oferecerem dentro de sua estrutura hospitalar atendi 
hematologia, oncologia pediátrica, transplante de medula óssea. e cuidados paliativos, estes serviços cá 
formalmente referenciados e contratualizados; e 	 - 	• 

2. os Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica procedem ao tratamento cirúrgico do câncer de forma in 
rede de atenção à saúde e realizam o encaminhamento, de forma regulada, dos casos operados que nece! 
complementação terapêutica, clinica especializada (radioterapia, iodoterapia ou quimioterapia), devendo, para 
como base os protocolos clínicos e as diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da Saúde 
publicados, sendo que sua estruturação deve considerar dados epidemiológicos (população sob sua respons. 
estimativa de incidência e envelhecimento populacional), as lógicas de escala. de escopo e de acesso, resp 
conformação das redes regionalizadas de atenção à saúde. cujas responsabilidades são: 

2.1. determinar o diagnóstico definitivo, a extensão da neoplasia (estadiamento) e assegurar a contint 
atendimento de acordo com as rotinas e as condutas estabelecidas, sempre com base nos protocolos clinic 
diretrizes terapêuticas estabelecidos pelo Ministério da Saúde, quando publicados: 

2.2. oferecer o tratamento cirúrgico do câncer de forma integrada à rede de atenção à saúde e desenvol• 
de cuidado às pessoas com câncer, em especial. na  atenção às intercorrências ou agudização da doença: 

2.3. encaminhar, de forma regulada, os casos que necessitam de complementação terapéutic 
especializada (radioterapia, iodoterapia ou quimioterapia), devendo, para isso, ter como base os protocolos clír 
diretrizes terapêuticas estabelecidas pelo Ministério da Saúde, quando publicados; 

2.4. realizar ações de pronto-atendimento em oncologia; e 

2_5. registrar as informações de pacientes atendidos com diagnóstico confirmado de câncer nos sis' 
informação vigentes; e 

c) Rede de Urgência e Emergência: responsável por prestar cuidado às pessoas com câncer i 
agudizações e, sempre que necessário, encarninhá-los para 2 UNACON ou o CACON responsável por seu cu 
ainda, para o hospital gerai de referência, sendo que os usuários que buscarem um serviço de urgência e emer 
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no momento do atendiment 	em •iag 	ficados com suspeita de câncer devem ter assegurados encaminha  
se necessário, transferência 	a uma UNACON ou um CACON, ou um hospital geral de referência; 

IV - Componentes dos Sistemas de Apoio: 

a) realizar exames complementares relativos ao rastreamento, ao diagnóstico e ao tratamento do c. 
acordo com plano regional de organização da linha de cuidado; 

b) registrar e inserir os dados pertinentes nos sistemas de informação vigentes; 

c) participar dos programas de garantia de qualidade dos exames de diagnóstico implantados; e 

d) prestar assistência farmacêutica necessária ao tratamento do câncer, de acordo com plano rei 
organização das linhas de cuidado dos diversos tipos de câncer e com as regras de incorporação de tecnologia 
nos termos da Lei n° 12.401, de 28 de abril de 2011; 

V - Componente Regulação: responsável pela organização do acesso às ações e aos serviços espec 
referentes ao cuidado das pessoas com câncer, com atuação de forma integrada, com garantia da transparê 
equidade no acesso, independente da natureza jurídica dos estabelecimentos de saúde: 

VI - Componentes dos Sistemas Logísticos: 

a) realizar o transporte sanitário eletivo para os usuários com câncer, quando necessário; 

b) viabilizar e implementar a estrutura necessária para a informatização dos pontos de atenção à saúde 
de recursos humanos, equipamentos, acesso à "intemet", entre outras medidas; e 

c) prever centrais de regulação para o diagnóstico e tratamento do câncer; e 

VII - Componente Govemança: 

I - pactuar os planos de ação regionais e locais para a prevenção e o controle do câncer, de acordo com 
cabendo às Comissões Intergestores pactuarem as responsabilidades dos entes federativos; e 

II - instituir mecanismo de regulação do acosso para qualificar a demanda e a assistência prestada. otin 
organização da oferta e promovendo a equidade no acesso às ações e aos serviços para a prevenção do c4 
cuidado ao paciente com câncer. 

CAPÍTULO IV 

DA AVALIAÇÃO E DO MONITORAMENTO 

Art. 27. Os parâmetros, as metas e os indicadores para avaliação e monitoramento da Politica Nacion 
Prevenção e Controle do Câncer devem estar contidos nos instrumentos de gestão definidos pelo sie 
planejamento do SUS: 

I - Pianos de Saúde; 

II - Programações Anuais de Saúde; e 

III - Relatórios Anuais de Gestão. 

§ 1° O planejamento estratégico deve contemplar ações, metas e indicadores de ações de promoção, pi 
detecção precoce, tratamento oportuno e cuidados paliativos em relação ao câncer. 

5 2° As necessidades de saúde dos usuários devem ser incorporadas no processo geral do planejarr 
ações de saúde, mediante a utilização dos instrumentos de pactuação do WS, o qual e um processo dinâmico, 

e sistemático de pactuação de prioridades e estratégias de saúde nos âmbitos municipal, regional, estadual 
considerando os diversos sujeitos envolvidos neste processo. 
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DO FINANCIAMENTO 

Art. 28. Além dos recursos dos fundos nacionais, estaduais e municipais de saúde, fica facultado aos ge 
saúde utilizar 
outras fontes de financiamento, como: 

fá7tka-~- o.,ÉJ1ger•-•!0 
I - ressarcimento ao SUS, pelos planos de saúde privados, dos valores gastos nos serviços prestados 

segurados, em decorrência de promoção, prevenção. detecção precoce, tratamento oportuno e cuidados paffi 
relação ao câncer; 

II - repasse de recursos advindos de contribuições para a seguridade social; 

- criação de fundos especiais; e 

IV - parcerias com organismos nacionais e internacionais para financiamento de projetos espe 
desenvolvimento de teendogias, máquinas e equipamentos com maior proteção à saúde dos usuários do SUS. 

Parágrafo único. Além das fontes de financiamento previstas neste artigo, poderão ser pactuados, nas i 
intergestores, incentivos específicos para as ações de promoção, prevenção e recuperação dos usuários em n 
câncer. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 29. As instâncias gestoras do SUS. Comissão Intergestores Tripartite (CIT), CIB e CR pact 
responsabilidades dos entes federativos nas suas respectivas linhas de cuidado que compõem a Política Nacior 
Controle do Câncer, de acordo com as características demográficas e epidemiológicas e o desenvolvimento ec 

	

financeiro das regiões de saúde. 	— 

Parágrafo único. A organização dos critérios das tinhas de cuidado priorizadas e de seus compone 
objeto de normas especificas pactuadas na CIT e posteriormente publicadas pelo Ministério da Saúde. 

Art, 30. Compete ao Ministério da Saúde, por meio da Secretaria de Atenção à Saúde (SASIMS), isolada 
em conjunto com outras Secretarias, e do INCNSASIMS:  a estruturação e implementação da Politica Nacior 
Prevenção e Controle do Câncer. 

Art. 31, Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 32. Fica revogada a Portaria n° 2.439IGMIMS, de 8 de dezembro de 2005. publicada no Diária 
União, Seção 1, do dia seguinte, p. 80. 

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 
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ADVERTÊNCIA 

Este texto não substituí o publicado no Diário Oficial da União 

FHOMUV - PROTOCOW 

Ministério da Saúde 
Secretaria de Atenção à Saúde 

PORTARIA N° 140, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2014 

Redefine os critérios e parâmetros para organização, 
planejamento, monitoramento, controle e avaliação dos 
estabelecimentos de saúde habilitados na atenção 
especializada em oncologia e define as condições 
estruturais, de funcionamento e de recursos humanos 
para a habilitação destes estabelecimentos no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS). 

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas atribuições. 

Considerando a Lei n° 12.732, de 22 de novembro de 2012, que dispõe sobre o primeiro tratamento de paciente 
com neoplasia maligna comprovada e estabelece prazo para seu inicio; 

Considerando a Lei n° 11.104, de 21 de março de 2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de 
brinquedotecas nas unidades de saúde que ofereçam atendimento pediátrico em regime de internação; 

Considerando o Decreto n° 7.646. de 21 de dezembro de 2011, que dispõe sobre a Comissão Nacional de 
Incorporação de Tecnologias no SUS e sobre o processo administrativo para incorporação, exclusão e alteração de 
tecnologias em saúde pelo SUS, e dá outras providências; 

Considerando a Portaria n° 2.261/GWMS, de 23 de novembro de 2005, que aprova o Regulamento que 
estabelece as diretrizes de instalação e funcionamento das brinquedotecas nas unidades de saúde que ofereçam 
atendimento pediátrico em regime de internação; 

Considerando a Portaria n° 874/GM/MS, de 16 de maio de 2013, que institui a Política Nacional de Prevenção e 
Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crónicas no âmbito do SUS; 

Considerando a Portaria n° 876/SAS/MS, de 16 de maio de 2013, que dispõe sobre a aplicação da Lei n° 12.732, 
de 22 de novembro de 2012; 

Considerando a Portaria n° 252/GM/MS, de 19 de fevereiro de 2013, que institui a Rede de Atenção à Saúde das 
Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do SUS; 

Considerando a Portaria n° 4.283/GM/MS,'de 30' de dezembro de 2012, que aprova as diretrizes e estratégias 
para organização, fortalecimento e aprimoramento das ações e serviços de farmácia no âmbito dos estabelecimentos de 
saúde; 

Considerando a Portaria n° 2.947/GM/MS, cl! 21 de dezembro de 2012, republicada em 11 de julho de 2013, que 
atualiza, por exclusão, inclusão e alteração, procedimentos cirúrgicos oncológicos na Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, órteses/Proteses e Materiais Especiais do SUS; 

Considerando a Portaria n° 4.279/GM/MS. de 30 de dezembro de 2010, que estabelece diretrizes para a 
organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do SUS; 

Considerando a Portaria n° 1.034/GM/MS, de 5 de maio de 2010, que dispõe sobre a participação complementar 
das instituições privadas com ou sem fins lucrativos de assistencia à saúde no ~bit° do SUS; 

Considerando o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissiveis 
(DCNT) no Brasil, 2011 - 2022, do Ministério da Saúde; 
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Considerando a necessidade de estabelecer o escopo e os parâmetros de atuação dos estabelecimentos de 
saúde habilitados para a assistência especializada em Oncologia no SUS, bem como as qualidades técnicas 
necessárias ao bom desempenho de suas funções no contexto de rede assistencial; e 

Considerando a necessidade de formação de recursos humanos para a prevenção, o diagnóstico e tratamento do 
câncer; e 

Considerando a necessidade de apoiar os gestores na organização, regulação do acesso, controle e avaliação da 
assistência aos usuários com câncer, resolve: 

Art. 1° Ficam redefinidos os critérios e parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, controle e 
avaliação dos estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada em oncologia e definir as condições 
estruturais, de funcionamento e de recursos humanos para a habilitação destes estabelecimentos no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS). 

Parágrafo único. Integram esta Portaria os seguintes anexos para cumprir o disposto nesta Portaria, ficam 
aprovados os seguintes anexos: 

I - Anexo I - Fluxo de habilitação de Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (UNACON) e 
de assistência especializada em oncologia (CACON); 

II - Anexo II - Formulário de vistoria do gestor para solicitar habilitação e realizar acompanhamento de CACON e Ut\ 

111 - Anexo III - Formulário de vistoria do gestor para solicitar habilitação e realizar acompanhamento de hospital 
cirurgia de câncer de complexo hospitalar e serviço de radioterapia de complexo hospitalar; 

IV - Anexo IV - Cálculo do impacto financeiro para habilitação de novos estabelecimentos hospitalares em oncologia  

V - Anexo V - Estabelecimentos de saúde habilitados como CACON ou UNACON ou autorizados como serviço 
radioterapia na data de publicação desta Portaria. 

Parágrafo único. Os serviços descrito no anexo V permaneceram habilitados por 1 ano a partir da publicação 
desta portaria, data limite para que todos apresentem novo processo de habilitação. 

Art. 2° A rede de atenção às pessoas com doenças crônicas no eixo temático do câncer é constituída pelos 
seguintes componentes: 

Atenção Básica, Atenção Domiciliar, Atenção Especializada Ambulatorial, Atenção Especializada Hospitalar -
CACON (Centro de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia), UNACON (Unidade de Assistência de Alta 
Complexidade em Oncologia) e Complexos - Hospital Geral com Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar, Serviço de 
Radioterapia de Complexo Hospitalar, Sistemas de Apoio, Regulação, dos Sistemas Logísticos e Governança, descritos 
nas  Portarias n° 252/GM/MS. de 19 de fevereiro de 2013 e na Portaria n° 874/GM/MS, de 16 de maio de 2013.  

Parágrafo único. Os gestores devem descrever. no processo de solicitação de habilitação na atenção 
especializada em oncologia, a organização e as responsabilidades de todos os componentes da rede. 

CAPÍTULO 1 

DOS TIPOS DE HABILITAÇÃO DO COMPONENTE DA 
ATENÇÃO ESPECIALIZADA EM ONCOLOGIA 

Art. 3° A partir da publicação desta Portaria os estabelecimentos de saúde serão habilitados na atenção 
especializada em oncologia como: 

I - CACON e sua subcategoria de habilitação (com Serviço de Oncologia Pediátrica) : 

11  - UNACON e suas subcategonas de habilitações (com 

Serviço de Radioterapia, com Serviço de Hematologia e com Serviço de Oncologia Pediátrica); 

111 - UNACON Exclusiva de Hematologia: 

IV - UNACON Exclusiva de Oncologia Pediátrica; 

V - Serviço de Radioterapia de Complexo Hospitalar; ou 
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VI - Hospital Geral com Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar.  

Art. 4° Para ser habilitado como CACON, o estabelecimento de saúde deverá: 

I - atender os requisitos para atenção especializada em oncologia dispostos nos Capítul 
Capítulo 

III, Seção II, no Componente Atenção Especializada, da Portaria n° 874/GM/MS. de 2013; e 

II - oferecer formação profissional, conforme disposto no art.14 desta Portaria. 

§ 1° Inclui-se na prestação de atenção especializada em oncologia de que trata o inciso I deste artigo, consultas e 
exames para acompanhamento, diagnóstico diferencial e definitivo de câncer e tratamento por cirurgia, radioterapia. 
oncologia clínica e cuidados paliativos relativamente a todos os tipos de câncer, incluindo os hematológicos, não 
obrigatoriamente os da criança e adolescente. 

§ 2°  Considera-se CACON com Serviço de Oncologia Pediátrica o estabelecimento de saúde que, além de 
atender todos os requisitas dispostos neste artigo, possua condições técnicas, instalações fisicas exclusivas, 
equipamentos e recursos humanos adequados e realize atenção especializada em oncologia para crianças e 
adolescentes. 

§ 3° Um estabelecimento de saúde habilitado como CACON poderá possuir serviço de oncologia clínica adicional, 
fora de suas próprias instalações e situado em outra cidade, desde que: 

I - encontre-se na mesma região de saúde: 

Il - o serviço de oncologia clínica adicional possua o mesmo número no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
estabelecimento de saúde habilitado; 

III - cumpra os mesmos requisitos de instalações, equipamentos e recursos humanos estabelecidos no art. 23 desta 

IV - garanta a integralidade assistencial e a segurança da atenção ao usuário; e 

V - respeite os parâmetros de produção estabelecidos por esta Portaria. 

§ 4° O serviço de oncologia clínica adicional de que trata o §3°  deste artigo deve estar cadastrado no registro do 
CACON no Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (SCNES) e, ainda, o CACON sede deve, 
obrigatoriamente, ser a porta de entrada deste usuário, responsabilizando-se pela prescrição e avaliação do usuário que 
será atendido também no serviço adicional. 

§ 5° O uso do serviço adicional de que trata o § 3° deste artigo não será permitido no caso de pacientes em 
tratamento nas áreas de hematologia oncológica de adultos e de oncologia pediátrica. 

Art. 5° Para ser habilitado como UNACON, o estabelecimento de saúde deverá atender os requisitos para atenção 
especializada em oncologia do adulto dispostos nos Capítulos II, III e IV desta Portaria e no Capitulo III, Seção II, no 
Componente Atenção Especializada, da Portaria n° 874/GM/MS. de 2013. 

§ 1° Inclui-se na prestação de atenção especializada em oncologia de que trata o "capur, consultas e exames 
para acompanhamento, diagnóstico diferencial e definitivo de câncer e tratamento por cirurgia, oncologia clínica e 
cuidados paliativos relativamente aos cânceres mais prevalentes no Brasil: além disto, é obrigatória a referência formal 
para radioterapia de seus usuários, de acordo com a definição dos gestores, aprovação na Comissão Intergestores 
Regional (CIR) e na respectiva Comissão Intergestores Bipartite (CIB). 

§ 2° Considera-se UNACON com Serviço de Radioterapia o estabelecimento de saúde que, além de atender os 
requisitos dispostos no "capur e no § 1° deste artigo, possua serviço de radioterapia. 

§ 3° Considera-se UNACON com Serviço de Hematologia o estabelecimento de saúde que, além de atender os 
requisitos dispostos no "cape, ofereça, ainda, atenção especializada em hematologia oncológica, mas não 
obrigatoriamente os da criança e adolescente. 

4° Considera-se UNACON com Serviço de Oncologia Pediátrica o estabelecimento de saúde que. além de 
atender os requisitas dispostos no "capur, possua candivrtion técnicas, instalações fisicas exclusivas, equipamentos e 
recursos humanos adequados e realize prestação de atenção especializada em oncologia pediátrica e hematologia 
oncológica de crianças e adolescentes, facultando os cânceres raros. 

444t dLf 4,  44-,-)4 
'if,17•40R 	"kr319,rAturitç Z.Ittr~ 

3,7v--15":3:-9l'etntrke* 	• . 	isz4r4:1-n 9 :9;90.32:-N,Ce. in4184;ntrf.r. 
• r 	 ,114•11ati;~ 

	
15/03/2021 11:2 

• =Ir. "y5,5,5,4 "I 	.1,4;rX.'•de 



Fri.QMIN FK',.;; ut,uLu 

http://bvsms.saude.gov.bribvs/saudelegisisas/2014/prt0140_27...  

a-st-k4 	• 

§ 5° Um estabelecimento habilitado como UNACON pode ser constituído com um ou mais dos serviços 
mencionados nos §§ 2°, 3° e 4° deste artigo. 

§ 6° Um estabelecimento de saúde habilitado como UNACON poderá possuir serviço de oncologia clinica 
adicional, fora de suas próprias instalações e situado em outra cidade, desde que: 

I - encontre-se na mesma região de saúde; 

II - o serviço de oncologia clínica adicional possua o mesmo número no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
estabelecimento de saúde habilitado; 

111 - cumpra os mesmos requisitos de instalações, equipamentos e recursos humanos estabelecidos no art. 23 desta 

IV - garanta a integralidade assistencial e a segurança da atenção ao usuário; e 

V - respeite os parâmetros de produção estabelecidos por esta Portaria. 

§ 1° O serviço de oncologia clínica adicional de que trata o §e° deste artigo deve estar cadastrado no registro do 
UNACON no SCNES e, ainda, o UNACON sede deve, obrigatoriamente, ser a porta de entrada deste usuário, se 
responsabilizando pela prescrição e avaliação do usuário que será atendido também no serviço adicionai. 

§ 2°  O usa deste serviço adicional não será permitido no caso de pacientes em tratamento nas áreas de 
hematologia oncológica de adultos e de oncologia pediátrica. 

Art. 6° Para ser habilitado como UNACON exclusiva de Hematologia o estabelecimento de saúde deverá atender 
os requisitos para assistência especializada e exclusiva em hematologia oncológica de crianças, adolescentes e adultos 
dispostos nos Capítulos 11, 111 e IV desta Portaria e na Portaria n°874R3WMS, de 2013. 

Parágrafo único. Inclui-se na prestação de atenção especializada e exclusiva em hematologia oncológica de que 
trata todo o art.6°, consultas e exames para o diagnóstico diferencial e definitivo de canceres hematológicos, tratamento 
e acompanhamento em hematologia oncológica e cuidados paliativos relatávamente aos cânceres hematológicos; além 
disto, é obrigatória a referência formal do tratamento de radioterapia de seus usuários, de acordo com a definição dos 
respectivos gestores, aprovação nas CIR e C1B. 

Art. 7° Para ser habilitado como UNACON exclusiva de Oncologia Pediátrica o estabelecimento de saúde deverá 
atender os requisitos para atenção especializada e exclusiva em oncologia pediátrica dispostos nos Capítulos ll, tìl e IV 
desta Portaria e Capítulo Ni, Seção II. no Componente Atenção Especializada, da Portaria n° 874/GM/MS, de 2013.  

§ 1° Para fins do disposto no "capar, são abrang~ pela oncologia pediátrica os tumores sólidos e 
hematológicos de crianças e adolescentes. 

§ 2° Inclui-se na prestação de atenção especializada e exclusiva em oncologia pediátrica de que trata o "caput" e 
o § 1°  deste artigo, consultas e exames para o diagnóstico diferencial e definitivo de cânceres de crianças e 
adolescentes, além de tratamento em cirurgia e oncologia oediátricas, o acompanhamento e cuidados paliativos dos 
canceres na infância e adolescência, observando o disposto no Capítulo III e a legislação vigente; além disto, é 
obrigatória a referência formal do tratamento de radioterapia de seus usuários, de acordo com a definição dos 
respectivos gestores, aprovação nas CIR e C18. 

Art. 8° Quando um estabelecimento de saúde, habilitado como CACON ou UNACON, apresentar produção por 
equipamento de radioterapia ou de procedimentos cirúrgicos que exceda os parâmetros estabelecidos no Capítulo IV 
desta Portaria ou ainda se houver necessidade de facilitar o acesso devido à distância entre os municípios, que 
necessitam de atenção oncológica, e os municípios que prestanl a atenção,, os gestores do SUS poderão propor a 
formação de CompIexoS Hospitalares. 

§ 1° O Complexo. Hospitalar será formado quando o estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou 
UNACON formalizar vinculo com Serviços de Radioterapia de Complexo Hospitalar ou com Hospitais Gerais coo, 

Cirurgia de Câncer de Complexo Hcapitarar, conforme os cdtérios descritos neste artigo. 

§ 2° O Complexo Hospitalar deverá ser formado com o objetivo de ampliar a capacidade instalada e o volume de 
produção ou tipo de ofertas diagnosticas e terapêuticas e, somente quando for justificada a necessidade epidemiológica 
ou de acesso e a insuficiência de cobertura assistencial, na Região de Saúde, desta conformação organizacional. 

§ 3° Para constituição de Complexo Hospitalar é necessário que os estabelecimentos de saúde componentes 
formulem um plano em que constem descritos as responsabilidades de cada ente, os objetivos mínimos estabelecidos 
no §2° deste artigo a população de abrangência e o plano de ação regional. 
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§ 4° Os Complexos Hospita ares eZ. - r o ser compostos por estabelecimentos de saúde com diferentes registros 
no SCNES e localizados na mesma re• 	de saúde, sendo que cada estabelecimento deve manter seus registros de 
produção nos sistemas de informações vigentes. 

§ 5° Quando houver a formação de um Complexo Hospitalar entre estabelecimentos de saúde localizados em 
municípios diferentes, esses devem pertencer à mesma Região de Saúde e estarem contemplados num mesmo plano 
de ação regional; caso o Serviço de Radioterapia esteja localizado em município diferente do estabelecimento de saúde 
habilitado como CACON ou UNACON, aquele deve informar no processo de habilitação o SCNES do estabelecimento 
de saúde que será responsável pelo suporte das pessoas em tratamento no caso de urgência ou emergência, 
formalizando tal referência. 

§ 6° Os estabelecimentos de saúde e os serviços de que trata o §1° deste artigo, poderão, ou não possuir, o 
mesmo número no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

§ 7° Para fins do disposto no § 6° deste artigo, caso os estabelecimentos de saúde possuam CNPJ diferentes, 
será obrigatória, para a autorização do Complexo Hospitalar, a apresentação de regulação do acesso e de documento 
comprobatório, firmado entre o estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou UNACON e o Serviço de 
Radioterapia de Complexo Hospitalar ou o Hospital Geral com Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar, de modo a 
comprovar o vínculo de que trata o § 1° deste artigo. 

§ 8° Para fins desta Portaria, é de responsabilidade do estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou 
UNACON ser a referência técnica do Complexo Hospitalar, fornecendo: 

I - apoio técnico (oferta de protocolos e diretrizes clínicas e apoio para tomada de decisão em relação ao plano t 
global dos casos mais complexos) aos outros estabelecimentos de saúde que formam o complexo; 

II - acompanhamento do resultado do cuidado de todos os usuários atendidos pelos estabelecimentos de saúde que 
Complexo Hospitalar; e 

III - estratégias para garantir o registro e a manutenção da base de dados de todos os usuários atendidos 
estabelecimento de saúde, especialmente o Sistema de Informação do Câncer (SISCAN) e o Registro Hospitalar 
(RHC), referentes ao tratamento oncológico. 

§ 9° O Complexo Hospitalar será classificado, nos termos do art. 45° desta Portaria, de acordo com a maior 
habilitação entre as obtidas pelos estabelecimentos de saúde que o compõem. 

§ 10. No planejamento regional integrado, as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde definirão como se 
dará: 

I - a porta de entrada dos usuários para atendimento em oncologia; 

II - a programação, a regulação e a referência/contrarreferência dos procedimentos ofertados pelos estabelecirr 
integram o complexo, como CACON, UNACON, Serviço de Radioterapia de Complexo Hospitalar ou Hospital 
Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar existentes em sua abrangência territorial, com a garantia da integr 
cuidado à pessoa com câncer, e 

III- o pronto atendimento dos usuários atendidos pelos estabelecimentos de saúde que compõem Complexo Hospitz 

§ 11. Para a formação do Complexo Hospitalar, o gestor estadual encaminhará ao Ministério da Saúde' 

I - cópia da resolução/ata de aprovação da respectiva CIR; 

II - cópia da deliberação da UB; 

III - o plano de que trata o §3° deste artigo; e 

IV - as informações constantes do Anexo I desta Portaria. 

§ 12. Em único complexo não será permitida habilitação concomitante de CACON e UNACON. 

Art. 9° Para ser habilitado como Hospital Geral com Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar o estabelecimento 
de saúde deverá: 

I - atender os requisitos para assistência cirúrgica do adutto dispostos no Capítulo II, III e V desta Portaria e no 
Seção II, no Componente Atenção Especializada, da  Portaria n° 874/GM/MS, de 2013: 
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II - ser responsável pela assistência das pessoas em tratamento de câncer matriculadas por ele. nos casos de inten 
e 

III - obedecer aos parâmetros de produção estabelecidos no art. 33 do Capítulo IV desta Portaria no que se 
procedimentos de cirurgia de câncer. 

Parágrafo único. Inclui-se na prestação de assistência cirúrgica do adulto de que trata o inciso I deste artigo 
consultas e exames para o diagnóstico diferencial e definitivo de câncer e tratamento cirúrgico e acompanhamento. 
relativamente aos cânceres mais prevalentes no Brasil. 

Art. 10. Para ser habilitado como Serviço de Radioterapia de Complexo Hospitalar o estabelecimento de saúde 
deverá: 

I - atender os requisitos para assistência em radioterapia dispostos nos Capítulos II. ill e IV desta Portaria e no C 
Seção II. no Componente Atenção Especializada. da Portaria n° 8741GM/MS 2013; e 

II - obedecer aos parâmetros de produção estabelecidos no art. 33 do Capitulo IV desta Portaria no que se 
procedimentos de radioterapia. 

Parágrafo único. Inclui-se na prestação de assistência em radioterapia, de que trata o inciso I deste artigo 
consultas e procedimentos específicos de radioterapia. 

Art. 11. A partir da data de publicação desta Portaria, não será permitida habilitação de novos Serviços Isolados 
de Radioterapia e Hospitais Gerais com Cirurgia Oncológica. 

Parágrafo único. Os serviços já existentes, identificados no SCNES pelo Código 17.04 e 17.14, respectivamente, 
serão mantidos até a sua regularização mediante a formação de Complexo Hospitalar em oncologia, nos termos do art. 
8°, pelo prazo máximo de 1 (um) ano jPrazo alterado para 29 de fevereiro de 2016 pela PRT SAS/MS n° 886 de 
17.09.2015), sendo que, após esse período, os estabelecimentos que não se adequarem serão desabilitados. 

Art. 12. Caberá à CIR e a CIB, de acordo com a organização da Rede de Atenção às Pessoas com Doenças 
Crônicas (RAPDC) no eixo temático do câncer de seu respectivo Estado: 

I - definir em qual(is) estabelecimento(s) de saúde habilitado(s) como UNACON será oferecida a realização de proc 
diagnósticos e terapêuticos em cirurgias de Cabeça e Pescoço, Pediátrica e Torácica; 

- definir os estabelecimentos de saúde onde serão oferecidos os serviços de iodoterapia; 

Ill- definir os estabelecimentos de saúde habilitados ou não na atenção especializada em oncologia, onde serão rei 
transplantes e a assistência cirúrgica em Oftalmologia, Ortopedia e Neurocirurgia, desde que os mesmo 
respectivamente habilitados, e sejam previamente postos com o intuito de garantir a atenção integral às pessoas c, 
com fluxos de referência e contrarreferência estabelecidos, e a vincuiação com o estabelecimento de saúde de 
pessoa; 

IV - deliberar sobre os fluxos de atendimento dos usuários com câncer, estabelecendo acesso regulado, de aco 
disposto no Decreto n° 7.508. de 28 de junho de 2011; e 

V - encaminhar junto com as documentações descritas no Anexo I. os documentos que descrevam a organização 
no eixo temático do câncer, detalhando a organização e as responsabilidades de todos os componentes da red 
prestar atendimento em oncologia, no âmbito do SUS, da região de saúde, justificando a solicitação de habilita( 
estabelecimentos. 

CAPITULO II 

DAS OBRIGAÇÕES DOS ESTABELECIMENTOS DE 
SAÚDE 4-IARILITADOS COMO CACON OU UNACON 

Art. 13. Os estabelecimentos de saúde habilitados como CACON ou UNACON deverão: 

I - compor a Rede de Atenção à Saúde regional, estando articulados com todos os pontos de atenção, obse 
princípios, as diretrizes e as competências descritas na Política Nacional de Prevenção e Controle do Câncer, 
refere aos diagnósticos diferencial e definitivo de câncer, ao tratamento, à reabilitação e aos cuidados paliativos; 

II - atender a população definida, pelos gestores, como de sua responsabilidade para o cuidado oncológico. ai 
manter vínculo assistencial junto aos serviços para os quais seja referência para este tratamento; 
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III - apoiar outros esta • -lei •s •e a enção à saúde. sempre que solicitado pelo gestor local, no que s 
prevenção e ao controle do 	cer, participando quando necessário da educação permanente dos Profissionais de 
atuam na Rede de Atenção à Saúde de que trata o inciso I deste artigo; 

IV - manter atualizados regularmente os sistemas de informação vigentes, especialmente o SISCAN e o RHC. 
normas técnico-operacionais preconizadas pelo Ministério da Saúde e enviar as bases de dados e os relatórios co 
sobre a situação do controle do câncer em seus estabelecimentos à Secretaria de Assistência à Saúde (SAS 
Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva (INCA/SAS/MS) do Ministério da Saúde; 

V - submeter-se à regulação, ao monitoramento e à avaliação do Gestor Estadual e Municipal, conforme as 
estabelecidas nas respectivas condições de gestão; e 

VI - determinar o diagnóstico definitivo e a extensão da neoplasia (estadiamento) e assegurar a continuidade do ah 
de acordo com as rotinas e as condutas estabelecidas, seguindo os protocolos clínicos e observando as 
terapêuticas publicados pelo Ministério da Saúde, sendo que, em caso destes não estarem disponíveis, devem esta 
suas condutas e protocolos a partir de recomendações baseadas em Avaliação de Tecnologias em Saúde ( ATS). 

Art. 14. Para fins desta Portaria, considera-se que a oferta de formação profissional pelos estabelecimentos de 
saúde habilitados como CACON, deve incluir obrigatoriamente: 

1 - Residência Médica em Cancerologia Cirúrgica, Cancerologia Clínica e Radioterapia reconhecidas pelo Mi, 
Educação (MEC); e 

II - ser campo de estágio para formação de nível pós-técnico de Radiologia em Radioterapia. 

§ 1° Os estabelecimentos de saúde anteriormente habilitados como CACON, que ainda não possuírem formação 
profissional, de acordo com o disposto no "caput" deste artigo, terão o prazo de 2 (dois) anos para se adequar ao que 
nele se dispõe e poderão ser mantidos nesta habilitação, desde que esta seja a única adequação a ser cumprida. 

§ 2° Após este período de adequação de que trata o § 1° deste artigo, a habilitação será reavaliada e, caso ainda 
existam pendências, o estabelecimento de saúde será desabilitado como CACON e reabilitado como UNACON, 
considerando suas subcategorias; 

§ 3° É recomendado que o hospital habilitado como CACON também ofereça residência em área de saúde ou 
multiprofissional em oncologia e/ou em Física Médica. 

Art. 15. São ações e serviços de oferta obrigatória pelos estabelecimentos de saúde habilitados como CACON ou 
UNACON: 

1 - consultas e exames para o diagnóstico diferencial e definitivo do câncer, e para estadiamento clínico ou c 
doença, de acordo com a modalidade de habilitação e conforme a organização estabelecida pelos gestores; 

II - as seguintes modalidades diagnosticas para o atendimento ambulatorial e de internação (eletiva e de pronto atei 

a) Serviço de endoscopia com capacidade para realizar os seguintes procedimentos: 

1 endoscopia digestiva alta; 

2. retosigmoidoscopia e colonoscopia; 

3. endoscopia urológica; 

4. laringoscopia; e 

5. mediastinoscopia, pieurosocopia e broncoscopia; 

b) Laboratório de Patologia Clínica, que participe de Programa de Controle de Qualidade e possua certificado ati 
qual realize, no mínimo, os seguintes exames: 

1. bioquímica; 

2. hematologia geral; 

3. citologia de líquidos e liquor, 

4. parasitologia; 
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5. bacteriologia e antibiograma; 

6. gasometria arterial; 

7. imunologia geral; e 

8. dosagem de hormónios e outros marcadores turnorals,inclusive a fração beta da gonadotrofina canónica (b-hCG 
prostático específico (PSA) e arfa-feto-proteína (aFP); 

c) Serviço de diagnóstico por imagem que realize, no mínimo, os seguintes exames. 

1. radiologia convencional; 

2. mamogratia, obedecendo aos requisitos de qualidade previstos na Portaria SAS/MS n° 531/2012 ou outra qu 
alterála ou substitui-la: 

3. ultrassonografia com doppler colorido; 

4. tomografia computadorizada; 

5. ressonãncia magnética; e 

6. medicina nuclear equipada com gama-câmara operante de acordo com as normas vigentes; 

d) Laboratório de Anatomia Patológica, que deve participar de Programa de Monitoramento de Qualidade e possuir 
atualizado, o qual realize, no mínimo, os seguintes exames: 

1. biopsia de congelação; 

2. histologia; 

3. citologia; 

4. irnunohistoquimica de neoplasias malignas (tais como para classificação de linfomas não Hodgkin, deterrr 
receptores tumorais mamários para eatrogénicis e progesterona e HER-2); e 

5. exame por técnica de biologia molecular; 

e) Procedimento de laparoscopia; 

III - serviço de Pronto Atendimento que funcione nas 24 horas, para os casos de urgência oncológica dc 
matriculados no hospital; 

IV - serviços de cirurgia e de oncologia clínica, ambulatorial e de internação; 

V - serviço de Radioterapia, obrigatório para a habilitação corno CACON e facultado apenas para UNACON. de acc 
art. 5°. 

§ 1° Os estabelecimentos de saúde habilitados como UNACON que não possuírem as especialidades de cirurgia 
de cabeça e pescoço e de cirurgia torácica poderão ofertar as modalidades diagnosticas de que trata os itens 4 e 5 da 
alínea "a" do inciso II deste artigo, em serviços instalados fora de sua estrutura hospitalar, desde que a referência esteja 
devidamente formalizada, 

§ 2° As modalidades diagnosticas de que trata os itens 4 e 5 da alínea "a" do inciso II deste artigo, são de 
oferecimento obrigatório pelos estabelecimentos de saúde habilitados como CACON ou UNACON que atendam, 
respectivamente, nas especialidades de cirurgia de cabeça e pescoço e de cirurgia torácica. 

g r As modalidades diagnosticas ae que trata os itens 7 e b da alínea "a". os itens 4, 5 e 6 da alínea "c" e rtens 2, 
3, 4 e 5 da alínea "dr. todos do inciso II do 'capur deste artigo, poderão ser realizadas em serviços instalados fora da 
estrutura do hospital habilitado como UNACON, desde que a referência esteja devidamente formalizada; 

§ 4° As modalidades diagnosticas de que trata o itens 7 e 8 da alínea "b", o item 6 da alínea "c" e o item 5 da 
alínea "d", todas do inciso ll " deste artigo, poderão ser realizadas em serviços instalados fora da estrutura do hospital 
habilitado como CACON, desde que a referência estala devidamente formalizada. 

§ 5° Os estabelecimentos de saúde habilitados como UNACON exclusiva de Hematologia ficam dispensadas de 
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oferecer os exames de que trata 	a" (t .41W: 	 • • OS da alínea "b" as exames descritos nos itens 7 e 8, da alínea "c" os 
exames descritos nos itens 2,3, 	e 6, e todos da alínea "d" e "e", do inciso II deste artigo, porém, deverão 
obrigatoriamente referenciá-los formalmente, 

§ 6° Os estabelecimentos de saúde habilitados como UNACON exclusiva de Oncologia Pediátrica ficam 
dispensadas de oferecer exame de PSA, de determinação de receptores tu morais mamários para estrogênia e 
progesterona e de oferecer exames de mamografia. 

§ 8° As instalações físicas necessárias para o oferecimento dos serviços, de que trata este artigo, deverão 
observar as legislações vigentes. 

Art. 16. Os serviços de cirurgia dos estabelecimentos de saúde habilitados como CACON, UNACON ou Hospital 
Geral com Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar que realizam cirurgia de câncer deverão possuir cirurgiões nas 
seguintes especialidades, comprovadas por titulo: 

I - cancerologia cirúrgica; 

11- cirurgia geral/coloproctologia; 

111- ginecologia/mastologia; 

IV - urologia; 

V - cirurgia de cabeça e pescoço; 

VI - cirurgia pediátrica; 

VII - cirurgia plástica; 

VIII - cirurgia torácica; 

IX - neurocirurgia; 

X - oftalmologia; e 

XI - ortopedia. 

§ 1° Para ser habilitado como CACON. o estabelecimento de saúde poderá facultar os cirurgiões nas áreas de 
que tratam os incisos IX, X e XI deste artigo, devendo estabelecer referências para estas áreas, de modo a garantir a 
assistência integral a seus usuários. 

§ 2° Para ser habilitado como UNACON, o estabelecimento de saúde deverá possuir, no mínimo. cirurgiões nas 
áreas de que tratam os incisos I. II, III e IV deste artigo. 

§ 3° Para ser habilitado corno UNACON com Serviço de Oncologia Pediátrica, o estabelecimento de saúde deverá 
possuir. além do previsto no § 2° deste artigo cirurgião na área de que trata o inciso VI deste artigo. 

§ 4° Para ser habilitado como UNACON exclusiva de Serviço de Oncologia Pediátrica, o estabelecimento de 
saúde deverá possuir equipe de cirurgiões pediátricos, e no mínimo referência nas áreas de que tratam os incisos V, VII, 
IX, X e XI do "caput" deste artigo; 

§ 5° Para ser habilitado como Hospital Geral com Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar, o estabelecimento 
de saúde deverá possuir, no mínimo, cirurgiões nas áreas de que tratam os incisos II, III e IV deste artigo e deverá ter 
como referência técnica o cancerologista cirúrgico do CACON ou da UNACON com quem forma o Complexo Hospitalar, 
conforme o disposto no inciso III do art. 22 desta Portaria. 

Art. 17. Os cuidados paliativos aos usuários atendidos pelos estabelecimentos de saúde habilitados de que trata 
esta Portaria são obrigatórios e devem estar descritos em plano de cuidados registrado em prontuário, podendo ser 
prestados na própria estrutura hospitalar ou de forma integrada a outros componentes e pontos de atenção da Rede de 
Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas de que trata a Portaria ri° 252/GM/MS, de 19 de fevereiro de 
2013, ou outra que venha a substitui-la, sendo que o vinculo entre o estabelecimento de saúde habilitado coma CACON 
OU UNACON e os õervivoe que compõem a Rede deva ser constituído por documento formal que explicite as 
responsabilidades de cada um dos entes envolvidos na prestação de cuidados paliativos. 

Parágrafo único. A oferta e a orientação técnica quanto aos cuidados paliativos, incluindo o controle da dor e o 
fornecimento de opiáceos, poderão ser disponibilizadas pelo estabelecimento habilitado como CACON, UNACON ou 
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articuladas e organizadas na rede de atenção à saúde a que se integra. 

CAPÍTULO III 

DOS CRITÉRIOS ESTRUTURAIS E ORGANIZACIONAIS 
PARA O ESTABELECIMENTO DE SAÚDE SER HABILITADO 

EM ATENÇÃO ESPECIALIZADA NA ONCOLOGIA 

Art. 18. Para ser credenciado e habilitado como CACON, UNACON ou Hospital Geral com Cirurgia de Câncer de 
Complexo Hospitalar, o estabelecimento de saúde deverá obedecer aos seguintes critérios: 

I - ter alvará de funcionamento (licença sanitária), incluindo o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de S. 
Saúde (PGRSS), segundo os critérios e as normas estabelecidos pelas regulamentações da Agência Nacional de 
Sanitária (Anvisa); 

II - ter implantado as comissões obrigatórias, exigidas pelo Ministério da Saúde, Secretarias de Saúde e outras 1 
vigentes, comprovado por atas ou documentos afins; 

Ill - compor a Rede de Atenção às Pessoas com Doenças Crônicas no eixo temático do câncer como estabelec 
saúde habilitado em oncologia, constando suas responsabilidades no plano de atenção oncológica regional; 

IV - possuir um único prontuário para cada usuário, que inclua todos os tipos de atendimento a ele referentes (aml 
internação, de rotina e de urgência, estadiamento, planejamento terapêutico global, cirurgia. radioterapia e quir 
dentre outros), contendo as informações completas do quadro clínico e sua evolução, todas devidamente escritas 
os profissionais de saúde envolvidos, de forma clara e precisa, datadas e assinadas pelo profissional respon 
atendimento; 

V - ter equipe multiprofssional e multidisciplinar que contemple atividades técnico-assistenciais realizadas E 

ambulatorial e de internação, de rotina e de urgência, nas seguintes áreas: 

a) psicologia clínica; 

b) serviço social; 

c) nutrição; 

d) farmácia; 

e) cuidados de ostomizados; 

f) reabilitação exigível conforme as respectivas especialidades; 

g) fisioterapia; 

h) fonoaudiologia; 

i) odontologia: 

j) psiquiatria; e 

k) terapia renal substitutiva. 

VI - possuir as seguintes instalações físicas, de acordo como tipo de habilitação: 

a) ambulatório para assistência em clínica médica do adulto e demais especialidades clínicas e cirúrgicas exigi 
modalidade de habilitação que se pretende; 	_ 	_ 

b) ambulatório para assistência em pediatria e especialidades clinicas e cirúrgicas exigidas para a respectiva habilite • 

c) pronto atendimento para assistência de urgência e emergência, nas 24 horas, para os casos de urgência oncc 
doentes matriculados no hospital; 

d) pronto atendimento pediátrico para assistência de urgência e emergência, nas 24 horas, das crianças e adolesc 
câncer sob sua responsabilidade; 

e) serviço de diagnóstico para realizar as modalidades de diagnóstico de que trata o inciso II do art. 15 desta Portar 
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f) enfermarias com 
cirúrgicas exigidas pa 
oncológica; 

açao em clínica médica de adultos, bem como demais especialidades 
respectiva habilitação, inclusive com quarto de isolamento para os casos de hi 

g) enfermarias com assistência de internação exclusiva em pediatria, inclusive com quarto de isolamento. bem coi 
especialidades clinicas e cirúrgicas exigidas para a respectiva habilitação; 

h) centro-cirúrgico que possua todos os atributos e equipamentos exigidos para o funcionamento de uma unidad 
geral e compatível com as respectivas especialidades cirúrgicas, inclusive pediátricas, exigidas para a respectiva F 
para a habilitação como UNACON exclusiva de Hematologia, o estabelecimento hospitalar deve dispor de pelo rr 
sala cirúrgica, devidamente atribuída e equipada; 

1) Unidade de Terapia Intensiva, de acordo com a legislação vigente e compatível com as respectivas especialidade 
para a respectiva habilitação; 

j) Unidade de Terapia Intensiva Pediátrica, de acordo com a legislação vigente e compatível com as r 
especialidades pediátricas exigidas para a respectiva habilitação; 

I) hemoterapia disponível nas 24 (vinte e quatro) horas por dia, por Agência Transfusional ou estrutura de cor 
maior, nos termos da  Resolução RDC n° 153/Anvisa, de 2004, ou outra que venha a alterá-la ou substitui-la: 

m) farmácia hospitalar, com responsável técnico farmacêutico, em conformidade com a legislação vigente e as di 
farmácia hospitalar previstas na  Portaria n° 4.283/GM/MS, de 2010; e 

n) estrutura para atender as pessoas com câncer que necessitem de cuidados paliativos ou serviço de 
devidamente formalizado, de acordo com as regulamentações do Ministério da Saúde, e com o aval e a regi 
respectivos gestores. 

§ 1° Para fins do disposto no inciso V deste artigo. as assistências em fonoaudiologia e em odontologia poderão, 
sob a concordância e regulação das respectivas Secretarias Estadual ou Municipal de Saúde a que esteja vinculado, ser 
realizada em serviços instalados fora da estrutura do estabelecimento de saúde habilitado como UNACON, quando o 
mesmo não oferecer a especialidade de cabeça e pescoço, devendo estar devidamente formalizada. 

§ 2° Para fins do disposto no inciso V deste artigo, as assistências em psiquiatria e em terapia renal substitutivas 
poderão, sob a concordância e regulação das respectivas Secretarias Estadual ou Municipal de Saúde a que esteja 
vinculada, ser realizadas em serviços instalados fora da estrutura do hospital habilitado como CACON ou UNACON, 
devendo estar devidamente formalizadas. 

Art. 19. Os estabelecimentos de saúde habilitados como UNACON deverão, obrigatoriamente, possuir os 
seguintes serviços específicos em oncologia: 

I - Serviço de Cirurgia;e 

II - Serviço de Oncologia Clínica. 

Art. 20. Os estabelecimentos de saúde habilitados como UNACON poderão possuir ou referenciar os seguintes 
serviços específicos em oncologia: 

I - Serviço de Radioterapia; 

II - Serviço de Hematologia; 

III - Serviço de Oncologia Pediátrica; e 

IV - Serviço de Medicina Nuclear com iodoterapia 

Parágrafo único. Em não sendo o estabelecimento também um centro transplantador, as indicações e o 
encaminhamento de receptores de células-tronco hematopoéticas ou de órgão sólido deve-se dar conforme as normas 
do Sistema Nacional de Transplantes. 

Art. 21. Os estabelecimentos de saúde habilitados como CACON deverão possuir os seguintes serviços, sendo 
facultado o referenciamento apenas relativamente aos incisos V e VI. 

I - Serviço de Cirurgia; 

II - Serviço de Oncologia Clínica. 
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111- Serviço de Radioterapia; 

IV - Serviço de Hematologia; 

V - Serviço de Oncologia Pediátrica; 

VI - Serviço de Medicina Nuclear com iodcteraol?... 

Parágrafo único. Em não sendo ❑ estabelecimento também um centro transplantador, as indicações e o 
encaminhamento de receptores de células-tronco hemat000aticas ou de órgão sólido deve-se dar conforme as normas 
do Sistema Nacional de Transplantes. 

Art. 22. O Serviço de Cirurgia deverá fazer parte da estrutura organizacional e fisica do estabelecimento de saúde 
habilitado como CACON ou UNACON e observar aos seguintes critérios: 

I - possuir centro cirúrgico, recursos humanos e eqe:ipamentos com capacidade de realizar procedimentos 
diagnósticos e terapêuticos de tumores mais prevalenies, uu então de todos os tipos de tumores, de acordo com a 
modalidade de habilitação; 

II - possuir cirurgiões em suas respectivas especialidades, comprovadas por titulo, nos termos do art. 16 desta Poli 

III - ter, na equipe, médico com especialidade em Cancer❑logia ou Cancerologia Cirúrgica, comprovada por titulo, c 
ser o responsável técnico exclusivo de um único serviço de cirurgia de câncer do estabelecimento de saúde: 

IV - possuir médicos especialistas em anestesiologia; 

V- registrar no único prontuário todas as informações sobre e cirurgia e as outras ações subsequentes: e 

VI - possuir rotina de funcionamento escrita, atualizada pelo menos e cada 4 (quatro) anos, assinada pelo responsa 
do Serviço de Cirurgia de câncer, contemplando, no minimo, os seguintes itens: 

a) planejamento terapêutico cirúrgico; 

b) ficha própria para descrição do ato anestésico; e 

c) ficha própria para descrição de ato operatório. 

Art. 23. O Serviço de Oncologia Clínica deverá fazer parte da estrutura organizacional e física do hospital 
habilitado como CACON ou UNACON e observar aos seguintes critérios: 

I - ter, na equipe, médicos com especialidade, comprovada por titulo. em Oncologia Clinica. Cancerologia ou Ca 
Clínica, sendo que um deles deve ser responsável técnico exclusivo de um único serviço oncologia clinica do estab. 
de saúde; 

II - garantir a permanência de, pelo menos. um  médico clínico no Serviço durante todo o período de ap 
quimioterapia; 

- registrar em um único prontuário, todas as informações sobre a quimioterapia, incluindo ❑ planejamento quir 
global, esquema, posologia, doses prescritas e aplicadas em cada sessão, monitoramento da toxicidade imediata 
inter-cor-rendas e avaliação periódica da resposta terapêutica obtida; 

IV - apresentar rotina de funcionamento escrita. atualizada pelo menos a cada 4 (quatro) anos e assinada pelo Re 
Técnico do serviço, contemplando, no mínimo._ 

a) os procedimentos médicos, farmacêuticos e de enfermagem, 

b) armezenarnento, controle e preparo de gulmioterápicos e soluções: 

c) procedimentos de biossegurança; 

d) acondicionamento e eliminação de residuos de quimioterapia; e 

e) manutenção de equipamentos; 

V - contar com uma central de quimioterapia na estrutura organizacional do hospital, que poderá ser comum aos s 
oncologia clínica e/ou hematologia e/ou oncoiogia pediátrica, para integrar todo o processo de avaliação da 
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manipulação, co - 	• 	• amento, controle de qualidade, distribuição e dispensação de mec 
quimioterápicos antineopl- os e de terapia de suporte, que atenda os requisitos estruturais estabelecidos na RD 
n° 220, de 21 de setembro de 2004, ou outra que venha alterá-la ou substitui-la 

Art. 24. O Serviço de Radioterapia poderá ser oferecido dentro da estrutura organizacional da unidade hospitalar, 
ou fora, mediante contratação formal, e observar aos seguintes critérios: 

I - ter um médico especialista em Radioterapia com qualificação reconhecida e cadastrado na Comissão Nacional 
Nuclear (CNEN) que deverá ser responsável técnico exclusivo de umúnico serviço de radioterapia do estabelec 
saúde; 

II - ter como responsável técnico pelo Setor de Fisica Médica, um físico especialista com qualificação recc 
cadastrado na CNEN; 

III - contar com equipe composta pelos seguintes profissionais: 

a) médico(s) especialista(s) em Radioterapia; 

b) fisico(s) médico(s); 

c) técnico(s) de radioterapia, conforme os quantitativos estabelecidos pela Anvisa; e 

d) enfermeiro(s) e técnico(s) de enfermagem; 

IV - garantir a presença de, pelo menos, um médico radioterapeuta e um físico médico, de acordo com o d 
Resolução n° 130/CNEN, de 31 de maio de  2012. e na  Resolução RDC n° 2C/Anvisa, de 2 de fevereiro de 2006, 
utilização dos equipamentos e fontes radioativas; 

V - registrar no único prontuário em ficha técnica especifica, as seguintes informações sobre a radioterapia: 

a) planejamento radioterápico global; 

b) equipamento utilizado: 

c) data de início e término da radioterapia; 

d) dose total de radiação; 

e) dose diária de radiação: 

f) doses por campo de radiação; 

g) número de campos por área irradiada; 

h) tipo e energia do feixe de radiação; e 

i) dimensões do(s) campo(s) e tempo de submissão a radiação (unidade de Co60) ou unidades de monitor (acelera( 

VI - ter rotina de funcionamento escrita, atualizada pelo menos a cada 4 (quatro) anos e assinada pelo responsável 
e de cada um de seus setores, contemplando, no mínimo, as seguintes atividades: 

a) procedimentos médicos e de física médica; 

b) procedimentos de enfermagem; 

c) planejamento radioterápico; 

d) padrões de manipulação de fontes radioativas; 

e) padrões de preparo de moldes e máscaras; 

f) controle e atendimento de intercorrências e de internação; 

g) procedimentos de biossegurança; 

h) manutenção de matenais e equipamentos; e 
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i) procedimentos de controle de qualidade para os diferentes equipamentos: 

VII - manter em plenas condições de funcionamento os seguintes equipamentos: 

a) os que permitem a simulação do tratamento. cerro aparelho de raios-X, simulador, tomógrafo, ressonância magt 
próprio equipamento de megavoltagem; 

b) os de voltagem para teleterapia profunda. como unidade de Co 60 e acelerador linear; 

c) os de megavoltagem para teleterapia superficial. corno aparelho de raios-X (ortovoltagem) e/ou acelerador linear 
de elétrons (megavoltagem): e 

d) os de braquiterapia de baixa, média ou alta taxa de dose; 

VIII - observar ao disposto na  Resolução ri° 130/CNEN, de 31 de maio de 2012 e na Resolução RDC n° 20/Anvis 
fevereiro de 2006. ou outras que venham a alterá-ias ou Etubstituflas, 

§ 1° O físico especialista de que trata o inciso 11 deste artigo' 

I - poderá assumir a responsabilidade técnica pelo Setor de Física Médica de um único Serviço de Radioterapia; 

II - deverá residir no mesmo Município ou cidade circunvizinha do respectivo Serviço de Radioterapia: e 

111- poderá integrar a equipe de física médica de outro estabelecimento habilitado pelo SUS. 

§ 2° Para fins do disposto no inciso IV deste artigo, os serviços que dispõem de braquiterapia de baixa taxa de 
dose manual deverão possuir um sistema de sobreaviso para um radioterapeuta e para um físico durante o período de 
utilização das fontes radioativas fora do horário de funcionamento do serviço. 

§ 3° Caso a teleterapia superficial de que trata a alínea "c" ou a braquiterapia de que trata a alínea "d", ambas do 
inciso VII deste artigo, não sejam disponibilizadas na própria estrutura do estabelecimento de saúde habilitado corno 
UNACON, deverá ser estabelecida referência formal para o encaminhamento dos usuários que necessitarem desse 
procedimento, com o aval e a regulação dos respectivos gestores. 

§ 4° É obrigatória para a habilitação como CACON que o Serviço de Radioterapia do estabelecimento de saúde 
disponha também de: 

I - sistema de planejamento de radioterapia tridimensional; 

II - equipamento de megavoltagem para teleterapia profunda com feixes de fótons e de elétrons; e 

III - equipamento de braquiterapia. 

Art. 25. O Serviço de Hematologia deverá fazer parte da estrutura organizacional e física da unidade hospitalar e 
observar os seguintes critérios: 

I - ter um responsável técnico médico que deve ter especialização em Hematologia. comprovada por titulo, ber 
demais médicos integrantes da equipe: 

II - ter médico com especialização em Hematologia Pediátrica ou Cancerologia Pediátrica, comprovada por título, 
serviço for exclusivo para atendimento de crianças ou adolescentes; 

III - possuir quarto(s) com leito de isolamento para 9duftos e. quando o CACON ou UNACON possuir habilitação er 
ou também atender crianças e adolescentes deverá ter quarto(s) exclusivo(s) com leito de isolamento para 
específico; 

IV - possuir sala. no ambul2tOrio e na enfermaria. para pequenos procedimentos e sala equipada com microscópio 
análise de laminas de sangue periférico. de medula óssea e ou amostras, como imprints e líquidos organicos; 

V - dispor, entre outros, dos seguintes exames especiais, que podem ser realizados em serviços inst 
estabelecimento de saúde habilitado ou, sob a conc,ordancia e regulação das respectivas Secretarias Estadual ot. 
de Saúde. em serviços instalados fora da estrutura do hospital habilitado como CACON ou UNACON: 

a) micologia: 

b) virologia; 
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c) imunoeletroforese de proteínas; 

d) beta-2-microglobulina, 

e) dosagem sérica de metotrexato e ciclosporina; 

f) imunofenotipagem de hemopatias malignas: 

g) citogenética: 

h) exame por técnica de biologia molecular. 

VI - disponibilizar atendimento em Serviço de Hemoterapia com aférese e transfusão de plaquetas, instalado dentro 
estrutura hospitalar da Unidade, desde que com referência devidamente formalizada; 

VII - registrar em um único prontuário as informações sobre o diagnóstico e tratamento incluindo: 

a) o planejamento terapêutico global; 

b) o esquema quimioterápico, com posologia; 

c) as doses prescritas e aplicadas em cada fase ou ciclo do esquema quimioterápico; 

d) o monitoramento e o tratamento das toxicides imediata e mediata; 

e) a avaliação periódica da resposta terapêutica obtida; 

f) o acompanhamento ambulatorial de controle e intercorrências; 

g) a evolução diária em caso de internação; e 

h) o encaminhamento para os estabelecimentos referenciais em radioterapia e cuidados paliativos, quando for o ca<. 

VIII - ter rotina de funcionamento escrita, atualizada pelo menos a cada 4 (quatro) anos e assinada pelo Responsa+. 
do serviço, contemplando, no mínimo, os procedimentos médicos, farmacêuticos e de enfermagem, e manu 
equipamentos; - 

IX - contar com uma central de quimioterapia, que poderá ser comum aos serviços de oncologia clínica e/ou hemati 
oncologia pediátrica,para integrar todo o processo de avaliação da prescrição, manipulação, conservação, acondici 
controle de qualidade, distribuição e dispensação de medicamentos quimioterápicos antineoplásicos e de terapia de 

X - garantir a permanência de pelo menos um médico clinico durante todo o período de aplicação da quimioterapia; 

XI - atender os requisitos da Resolução RDC n° 220/Anvisa, de 21 de setembro de 2004, que estabelece Re 
Técnico para Funcionamento dos Serviços de Terapia Antineoplásica ou outra que venha a alterá-la ou substitui-la. 

Parágrafo único. A sala de aplicação da quimioterapia de adultos de que trata o inciso IX deste artigo poderá ser a 
mesma para os serviços de oncologia clinica e de hematologia, mas a sala de aplicação da quimioterapia de crianças e 
adolescente deverá ser distinta da sala de aplicação da quimioterapia de adultos. 

Art. 26. O Serviço de Oncologia Pediátrica deve fazer parte da estrutura organizacional e física da unidade 
hospitalar, e observar os seguintes critérios: 

I - ter um responsável técnico médico que deve ter especialização, comprovada por titulo, em Cancerologia Pedir 
como os demais médicos da equipe; 

II - possuir quarto(s) com leito de isolamento para crianças e adolescentes; 

III - possuir quarto(s) de enfermarias para crianças e adolescentes; 

IV - atender articuladamente com o Serviço de Cirurgia - Cirurgia Pediátrica; 

V - registrar em um único prontuário as informações sobre o diagnóstico definitivo e a quimioterapia, incluindo: 

a) o planejamento terapêutico global; 

b) o esquema quimioterápico; corrt posologia; 
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c) as doses prescritas e aplicadas em cada fase ou cicb do esquema quimioterápico; 

d) o monitoramento e o tratamento das toxicidades imediatas e mediata; 

e) a avaliação periódica da resposta terapêutica obtida; 

f) o acompanhamento ambulatorial de controle e intercon-ências; ..4t MS atneg 

g) a evolução diária em caso de internação; e 	 -°544:4  

h) o encaminhamento para os estabelecimentos referenciais em radioterapia e cuidados paliativos: quando necessá 

VI - ter rotina de funcionamento escrita, atualizada, a cada 4 (quatro) anos e assinada pelo Responsável Técnico 
contemplando, no mínimo, os procedimentos médicos, farmacêuticos e de enfermagem; 

VII - contar com uma central de quimioterapia, que poderá ser comum aos serviços de oncologia clinica e/ou he 
para integrar todo o processo de avaliação de prescrição, manipulação, conservação, acondicionamento, c 
qualidade, distribuição e dispensação de medicamentos quirnioterápico,s antineoplásicos e de terapia de suporte; 

VIII - garantir a permanência de pelo menos um médico pediatra, oncologista ou não, durante todo o período de aç 
quimioterapia; e 

IX - atender os requisitos da  Resolução RDC 	220/Anvisa, de 2004, que estabelece Regulamento Ter 
Funcionamento dos Serviços de Terapia Antineoplásica. cu  outra que venha altera-la ou substitui-Ia. 

Parágrafo único. A sala de aplicação da quimioterapia de crianças e adolescente de que trata o inciso VII deverá 
ser distinta da sala de aplicação da quimioterapia de adultos. 

Art. 27. O Sistema de informação de Câncer (SISCAN) e o Registro Hospitalar de Câncer (RHC) devem estar 
implantados e em funcionamento dentro da estrutura do hospital habilitado como CACON ou UNACON, sendo que o 
Hospital Geral com Cirurgia de Câncer e o Serviço de Radioterapia, que integram Complexos Hospitalares com CACON 
ou UNACON, devem garantir a coleta, armazenamento, análise e divulgação de forma sistemática e contínua das 
informações das pessoas com câncer, atendidas e acompanhadas pelo estabelecimento de saúde habilitado em 
oncologia. 

CAPITULO IV 

PARÂMETROS PARA O PLANEJAMENTO E AVALIAÇÃO 
DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE HABILITADOS COMO 

CACON E UNACON 

Art. 28. O número de estabelecimentos de saúde a serem habilitadas como CACON ou UNACON observará a 
razão de 1 (um) estabelecimento de saúde para cada 500.000 (quinhentos mil) habitantes. 

§ 1° O cálculo da população de referência deverá ser feito com base nas estimativas do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) mais recentes para a população da respectiva Região de Saúde ou Regiões de Saúde 
contíguas, intraestaduais ou interestaduais, de acordo com o disposto no Decreto n° 7.508. de 2011.  

§ 2° Nos Estados da Região Norte, em áreas com população menor que 500.000 (quinhentos mil) habitantes e 
densidade demográfica inferior a 2 habitantes/km2, poderá ser proposta. pela respectiva CIB, a habilitação de 
estabelecimento de saúde como UNACON, levando-se em conta características técnicas. ofertas disponíveis no Estado 
e necessidade de acesso regional. 

§ 3°  Nos Estados das Regiões Sul e Sudeste. por apresentarem maior contingente de população acima de 50 
(cinquenta) anos, será admitida habilitação de estabelecimento de saúde como CACON ou UNACON para áreas com 
população inferior a 500.000 (quinhentos mil) habitantes, desde que, nessa população. haja estimativa de 900 
(novecentos) casos novos anuaís de câncer (CNC/ano), excetuando-se o câncer de pele (não melanoma). 

§ 4° Os estabelecimentos de saúde habilitados como CACON ou UNACON de maior porte poderão responder 
pela assistência de áreas geográficas contíguas com população múltiplas de 500 (quinhentos) mil habitantes mediante 
programação e regulação pactuadas na CIR, aprovação pela respectiva CIB e comprovação de capacidade de atenção 
compatível com a população sob sua responsabilidade. 

§ 5° É necessário que as secretárias de saúde municipais e estaduais priorizem a interiorização dos serviços 
especializados em oncologia. 
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Art. 29. Os esta 	arneulive • • • r- • •  dos como CACON ou UNACON com atendimento em oncologia 
pediátrica (de crianças e adoie 7,fes) ou hematológica (de crianças, adolescentes e adultos) deverão-responder pele 
cobertura de regiões de saúde; contíguas ou não, considerando o perfil epidemiológico dos cânceres pediátricos ou 
hematológicos no pais, sendo que. para garantir a qualidade da assistência, o parâmetro mínimo de atendimento 
adotadoé de, em média, 100 casos novos/ano. para cada área (pediatria e hematologia): 

§ 1° Na Região Norte, será observada a razão .de 1 (um) estabelecimento de saúde habilitado para cada 
3.500.000 (três milhões e quinhentos mil) habitantes. 	- . 

http://bvsms.saude.gov.bribvs/saudelegis/sas/2014/prt0140_27...  

§ 2° Na Região Nordeste, será observada a razão de 1 (um) estabelecimento de saúde habilitado para cada 
2.700.000 (dois milhões e setecentos mil) habitantes: 

§ 3° Na Região Centro-Oeste, será observada a razão de 1 (um) estabelecimento de saúde habilitado para cada 
1.700.000 (um milhão e setecentos mil) habitantes. 

§ 4° Nas Regiões Sudeste e Sul, será observacia.a razão de 1 (um) estabelecimento de saúde habilitado para 
cada 1.300.000 (um milhão e trezentos mil) habitantes. 

Art. 30. Considerando o planejamento regional integrado realizado e pactuado. os gestores, as CIR e as CIB 
deverão estipular: 

I - o território prioritário de atuação de cada estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou UNACON; 

II - a população de referência para cada estabeiecãnento-de:saúde habilitado como CACON ou UNACON; 

III - os fluxos de referência e contrarreferência entre cada estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou 
os hospitais gerais com cirurgia de câncer e os serviços de radioterapia que com ele conformam complexos hospit; 
demais serviços locais de saúde; e 

IV - o plano de ação regional/estadual em oncologia. 

Parágrafo único. Para fins do disposto no "caput" deste'artigo, sadio ~evades: 

I - a capacidade de.atendimento de-cada estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou UNACON. inclusi 
em complexo hospitalar; 

11- a necessidade de oferta de exames para diagnóstico diferencial; e 

III - a necessidade de prover acesso regional suficiente de atendimento especializado em: 

a) cirurgia de câncer (de crianças e adolescentes e adultos); 

b) oncologia clínica; 

c) radioterapia; 

d) hematologia (de crianças, adolescentes e adultos); e 

e) oncologia pediátrica. 

Art. 31. Cada estabelecimento de saúde habilitado como CACON e UNACON que tenha como responsabilidade 
uma população de 500.000 (quinhentos mil) habitantes ou-  900 (novecentos) casos novos de câncer/ano (ou seus 
múltiplos a mais), exceto o câncer não melanático de pele, observará os seguintes parâmetros mínimos de produção 
anuais relacionados às seguintes modalidades de tratamento do câncer: :-43,,Q  

I - 650 (seiscentos e cinquenta) procedimentos de cirurgia de câncer; • 111À.ie 

II - 5.300 (cinco mil e trezentos) procedimentos de quimioterapia: e 

III - 43.000 (quarenta e três mil) dos seguintes campos de radioterapia, por equipamento(s) instalado(s): 

a) Cobattoterapia: 

b) Acelerador Linear de Fótons; e 

-loto*? 05-.• : 
c) Acelerador Linear de Fátons e Elétrons. 
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§ 1° Para evitar a superoferta de serviços hospitalares, a exclusão dos casos de câncer não melanótico de pele, 
cujo diagnóstico e tratamento são essencialmente ambulatoriais, dá-se apenas para a estimativa da necessidade dos 
estabelecimentos de saúde habilitados para a assistência na alta complexidade em oncologia, mas não para o cálculo da 
produção necessária dos procedimentos terapêuticos do ncer - cirúrgicos, radioterápicos e quimioterápicos - que, 
embora correlacionada com um mínimo populacional ou de número de casos novos anuais de câncer, exceto os não 
melanóticos de pele, considera os procedimentos realizados para tratamento de todos os tipos de câncer, casos novos e 
antigos, inclusive os de pele, atendidos na instituição. 

§ 2° Os estabelecimentos de saúde já habilitados como UNACON exclusiva de Hematologia ou exclusiva de 
Oncologia Pediátrica terão parâmetros de procedimentos anuais relacionados ao tratamento do câncer estimados e 
calculados para cada estabelecimento, de forma tripartite. levando-se em consideração os parâmetros estabelecidos no 

	

Capítulo IV desta Portaria e as populações de referência e. série '-.istórica de produção. 	- 

§ 3° A produção de procedimeritee esperada de ceda estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou 
UNACON. inclusive quando em complexo hospitalar, será C2iCii:2 eem base na população sob sua responsabilidade 
ou no número de casos novos de câncer/ano, de acordo core a ercporcionalidade dos parâmetros de que trata o "caput" 
deste artigo, de acordo também com a sua modalidade de l-iabilitação e considerando nos casos da produção em 
radioterapia, considerar-se-á a sua capacidade instalada - o número de equipamentos de radioterapia existentes no 
estabelecimento de saúde sendo o cálculo do número de procedimentos acima relacionados corresponde ao 
funcionamento de 1 equipamento de radioterapia externa de megevoltagem (unidade de cobalto ou acelerador linear). 

§ 4° A avaliação do estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou UNACON, inclusive em complexo 
hospitalar, será baseada na produção mínima prevista, de acordo com os parâmetros estabelecidos neste artigo. 

Art. 32, Cada estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou UNACON inclusive em complexo hospitalar, 
que tenha como responsabilidade uma população de 500.000 (quinhentos mil) habitantes ou 900 casos novos de 
câncer/ano, exceto o câncer não melanótico de pele. observarão os seguintes parâmetros mínimos mensais para 
ampliação de oferta de procedimentos relacionados a consultas especializadas e exames diagnósticos e de seguimento, 
por tipo: 

, 	• 

I - 500 (quinhentas) consultas especializadas; re~ eteen ,-,7a v  al1.0?-..- eee:',•• -• 

II - 640 (seiscentos e quarenta) exames de ultrassonografia: --áF9e-1  

111 - 160 (cento e sessenta) endoscopias: 
	 S rtarentiVr. 

IV - 240 (duzentas e quarenta) colonoscopias e retossigmoidoscopias; e 

V - 200 (duzentos) exames de anatomia patológica. 

Parágrafo único. A produção de procedimentos esperada de cada estabelecimento de saúde habilitado como 
CACON ou UNACON será calculada com base na população sob sua responsabilidade e de acordo com a modalidade 
de habilitação. 

Art. 33. A avaliação dos estabelecimentos de saúde nabilitados como CACON ou UNACON será realizada pelo 
Ministério da Saúde e peias Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde e orientada pelos seguintes aspectos: 

I - verificação dos parâmetros de produção de procedimentos ambulatoriais e hospitalares de acordo com a hat 
estabelecimento de saúde, a população sob sua responsabilidade ou o que foi assumido no Contrato Organizativ 
Pública de Saúde (COAP), de acordo com o Capitulo IV da Portaria n° 874/GMIMS. de 2013: 

II - verificação das condições estruturais, de funcionamento e de recursos htid~disèdlos nesta Portaria de acc 
habilitação do estabelecimento de saúde; e 

III - verificação dos seguintes indicadores mínimos de assistêncie: 

a) mediana do tempo entre a confirmação diagnostica e início do tratamento cancolowco; calculado através do SISC, 

b) número anual de casos novos de câncer registrados no RHC. 

Art. 34. Os procedimentos diagnósticos e terapêuticas oferecidos pelos estabelecimentos de saúde habilitados 
como CACON ou UNACON e serviços que conformam os complexos hospitalares, devem ser baseados em evidências 
cientificas, Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PC.:DT; Diretrizes Diagnosticas e Terapêuticas do Ministério 
da Saúde e nas normas e critérios de incorporação de tecnologias definidos nas legislações vigentes, assim como 
respeitar as definições da Comissão Nacional de Incorporao lr Tev-,Ologias no SUS (CONITEC). 
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Art. 35. Os estabelecimentos • - 	 •os cpmo CACON ou UNACON e hospitais gerais cibm cirurgia de 

câncer ou serviços de radioterapia 	= conformam os complexos hospitalares observarão, ainda, as -disposições da 
Portaria n° 874/GMÍMS. de 2013  -que institui a Politica Nacional de Prevenção e Controle do Câncer na Rede de 
Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas rio âmbito do SUS. 

CAPITULO V . 

DO PROCESSO DE HABILITAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS 
DE SAÚDE EM ONCOLOGIA,  

Art. 36. Para habilitação, alteração da habilitação já existente ou desabilitação dos estabelecimentos de saúde 
como CACON ou UNACON e dos hospitais gerais ou serviços de radioterapia que conformam os complexos 
hospitalares, será observado o disposto no Anexo I desta Portaria. 

l'rh'',1-.).45~.•-, "•7:Ze 

Art. 37. Será realizado cálculo do impacto financeiro de novos estabelecimentos de saúde a serem habilitados 
como CACON ou UNACON, Hospital Geral com Cirurgia de Câncer ou Serviço de Radioterapia de Complexo Hospitalar, 
considerando os respectivos serviços oncológicos que se incluem ria habilitação, conforme o Anexo IV desta Portaria, 
sendo que os estabelecimentos hospitalares (CACON, UNACON ou Hospital Geral com Cirurgia de Câncer) serão no 
primeiro ano da habilitação considerados hospitais de porte "C" de cirurgia, conforme o art. 12 da Portaria n° 
2.947/GM/MS, de 21 de dezembro de 2012, republicado em 11 de julho de 2013. 

Art. 38. A manutenção da habilitação dos estabelecimentos de saúde habilitados como CACON ou UNACON e 
dos serviços que conformam os complexos hospitalares está condicionada: 

I - ao cumprimento c3ntinuo das normas estabelecidas nesta Portaria e no Capítulo III Seção no Componeni 
Especializada. da Portaria n° 874/GM/MS. de 2013: 

II - ao resultado das avaiiagiee anuais dos serviços, nos termos do disposto no Capítulo IV desta Portaria: 
• • 

III - aos resultados gerados pelo Sistema Nacional de Auditorias recomendadas pela SAS/MS e/ou executadas pe 
de controle, devendo os relatórios ser encaminhados à SAS/MS. 

§ 1° Em caso de descumprimento do disposto no inciso I deste artigo, a SAS/MS poderá solicitar aos órgãos 
auditores do Ministério da Saúde, das Secretarias Estadual ou Municipal de Saúde, a avaliação do CACON ou 
UNACON, com vistas à adoção das sanções cabíveis, até a resolução do problema identificado. 

§ 2° Em caso de descumprirnento dos prazos estipulados nesta Portaria e no Capítulo III Seção II, no 
Componente Atenção Especializada, da. Portada n° 874/GM/MS de  2013, o Ministério da Saúde poderá propor à 
respectiva Secretaria Estadual de Saúde, com a devida homologação da CIB,' a desabilitação do estabelecimento de 
saúde habilitado como CACON ou UNACON. 

§ 3° Por motivos administrativos ou técnicos, e com a devida homologação da CIB, poderão as respectivas 
Secretarias Estadual ou Municipal de Saúde solicitar à SAS/MS a desabilitação de estabelecimento de saúde habilitado 
como CACON ou UNACON. 

• • _ 	_ - 	CAPITULO VI . 	- 

DAS RESPONSABILIDADES DAS ESFERAS DE GESTÃO 
DO SUS 

Art. 39. Compete ao gestor federal do SUS' 

I - avaliar, anualmente, por meio do Departamento de Atenção Especializada e Temática (DAET/SAS/MS) e pelc 
estabelecimentos de saúde habilitados como especializados em oncologia por meio dos parâmetros descritos no 
e indicadores descritos no Capítulo.V desta Portaria; 

II - atualizar e publicar periodicamente, conforme a CONITEC, os PCDT que deverão ser observados pelos estabe 
de saúde habilitados corno CACON, UNACON, assim como, pelos demais serviços que compõe os complexos hosp 

III - habilitar os estabelecimentos de saúde candidatos à habilitação como CACON ou UNACON ou como Hospital 
Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar ou Serviço de Radioterapia de Complexo Hospitalar, após 
documentação encaminhada pelo.gestor estadual, devidamente pactuada nas GIR e C115 e com comproveçao de ne 
de cobertura e a existência de condições locais estruturais, organizacionais e de funcionamento, para o cuidado dE 
com câncer na Rede de Atenção à Saúde (RÃS); e • 
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IV - analisar e aprovar a classificação da habilitação dos -estabelecimentos de saúde que será definida pelas 
Estaduais e Municipais da Saúde. 

Art. 40. Compete às Secretarias de Estado de Saúde: 

I - planejar. junto aos gestores municipais. a necessidade de cobertura assistencial da atenção especializada em 
para o Estado/Regiões de Saúde, de acordo com os parâmetros e orientações estabelecidos nesta Portaria; 

II - identificar e definir. em conjunto com os gestores municipais, qual(is) o(s) estabelecimento(s) de saúde na RAS 
as condições. descritas nesta Portaria, para prestar atendimento na atenção especializada em oncolc 
estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou UNACON; 

[II - pactuar nas CIR e CIB: 

a) quais serão os estabelecimentos de saúde a serem habilitados como serviços especializados em oncologia nas F 
Saúde, inclusive identificando as referências para braquiterapia, procedimentos diagnósticos e terapêuticos em ( 
Cabeça e Pescoço, Cirurgia Torácica e Cirurgia Plástica_ Oncologia Pediátrica e Oncologia Hematológica 
especialidades não contempladas pelos estabelecimentos de saúde habilitados como UNACON; e 

b) o território prioritário e a população de referência de cada estabelecimento de saúde habilitado corno CACON ou 

IV - encaminhar a solicitação de habilitação para o Gestor Federal do conjunto de estabelecimentos de saúde • 
prestar atendimento às pessoas com suspeita/diagnóstico de câncer, conforme os critérios definidos nesta Portaria 
as seguintes informações: 

• • 	 • 
a) identificação da população a ser atendida; 

b) quantitativo de estabelecimentos de saúde necessários para tratar as pessoas com câncer; informaçõe 
capacidade técnica. operacional e estrutural dos estabelecimentos de saúde considerados com condições de 
critérios desta Portada, de modo a permitir o tratamento adequado e oportuno das pessoas com câncer na RAS; e 

c) identificação dos sistemas de apoio e logístico que serão utilizados pelos gestores locais para garantir e 
encaminhamento e acesso do usuário ao estabelecimento de saúde habilitado corno especializado em oncologia; 

V - implantar processos regulatórios para garantir que pessoas com suspeita/diagnóstico de câncer que es 
assistidas por outros pontos de atenção da RAS possam ser encaminhadas para os estabelecimentos de saúde 
como CACON ou UNACON e contrarreferenciadas sempre que necessário; 

VI - acompanhar e avaliar os estabelecimentos de saúde habilitados como especializados em oncologia, de ator 
indicadores de avaliação definidos no Capítulo V. berra como verificar  a existência das demais estruturas exig 
Portaria; e 

VII - definir, em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde, a classificação da habilitação dos estabelecimentos 

a_. 
Art. 41, Compete às Secretarias Municipais de Saúde: 

1 - planejar, junto com o gestor estadual, a necessidade de cobertura assistencial da atenção especializada em onc i  

seu município e regiões de saúde, de acordo com os parâmetros e orientações estabelecidos nesta Portana: 

11 - identificar e definir, em conjunto com o gastar estadual, qual(is) o(s) estabelecimento(s) de saúde na RAS pos 
condições, descritas nesta Portaria, para prestar atendimento na atenção especializada em oncologia como estab,  
de saúde habilitado como CACON ou UNACON; 

- acompanhar e avaliar os estabelecimentos de saúde habilitados como atenção especializada em oncologia, 
com os indicadores de avaliação definidos no. Capítulo V desta Portaria, bem como. verificar a existência d 
estruturas exigidas nesta Portana, sempre que o estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou UNAC 
localizado no seu município; e 

IV - pactuar nas CIR e CIB: 

a) quais serão os estabelecimentos de saúde a serem habilitados em atenção especializada em oncologia nas F 
Saúde, inclusive identificando as referências para braquiterapia. procedimentos diagnósticos e terapêuticos em ( 
Cabeça e Pescoço, Cirurgia Torácica e Cirurgia Plástica. Oncologia Pediátrica e Oncologia Hematológica 
especialidades não contempladas peias UNACON hab lutadas: 
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b) o território prio f,-. • - - .-, ~ff cia de-cada estabelecimento de saúde habilitado corno CACON ou 

c) os fluxos regulatórios para garantir que pessoas com suspeita/diagnostico de câncer, que estão sendo assistidas 
níveis de atenção da RAS, possam ser encaminhadas para os estabelecimentos de saúde habilitadas como C 
UNACON e contrarreferenciadas, sempre que necessário; e 
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V - definir, em conjunto com a Secretaria Estadual de Saúde, a classificação da habilitação dos estabelecimentos de 

Parágrafo único. Na situação de ausência ou interrupção temporária do atendimento nos estabelecimentos de 
saúde, descritos nesta Portaria, em sua área de gestão, o respectivo Gestor do SUS local deverá garantir a continuidade 
do cuidado em estabelecimento de saúde habilitado como CACON ou UNACON ou Serviços que compõe os complexos 
hospitalares, por meio dos mecanismos de regulação,- com apoio dos gestores estadual e federal, sempre que 
necessário. 

CAPITULO Vll 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 42. As Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde. adotarão as providências necessárias ao cumprimento 
do disposto nesta Portaria, podendo estabelecer normas de caráter suplementar, a fim de adequá-las às especificidades 
locais ou regionais. 

Art. 43. O DAET/SAS/MS, em conjunto cana -o INCA/SAS/MS e com a Coordenação-Geral de Regulação e 
Avaliação (CGRA/DRAC/SAS/MS), acompanhará e avaliará de forma continua os estabelecimentos de saúde habilitados 
como CACON, UNACON, Hospital Geral com Cirurgia de Cãncer de Complexo Hospitalar ou Serviço de Radioterapia de 
Complexo Hospitalar, por meio dos indicadores propostos nesta Portaria. 

Art. 44. Fica incluído na Tabela de Habiiitações do SCNES,. o código: de habilitação a seguir descrito: 

Código Descrição 

17.21 Hospital Geral com Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar 

Art. 45. Ficam mantidos na Tabela de Habilitações do SCNE.S„os códigos de habilitações a seguir descritos 

	

17.04 	Serviço Isolado de Radioterapia 

UNACON (Unidade de Assistência _  

	

17.06 	de Ala:Complexidade em 

09~..  
1UNACON COm Serviço de 
Radioterapia 

UNACON com Serviço de 
17.08 	Hematologia  

17.09 '
! UNACON com Serviço de 
Oncologia Pedddrica 

UNACON Exclusiva de 
Hematologia 	 • 

UNACON Exclusiva de Oncologia 
Pediátrica 

CACONICentro de Assistência de 
Alta Complexidade em Oncologia) 

CACON core Serviço de 
Oncologia Pediátrica 

Hospital Geral com Cirurgia - 	•11  
Oncológica 
Serviço de Radioterapia de 
Complexo Hospitalar 

Servico de Oncologia Clinica de 
17.16 	Complexo Hospitalar 
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§ 1° Os estabelecimentos de saúde especificados no Anexo V desta Portaria, hoje habilitados sob os códigos 
SCNES 17.06, 17.07, 17.08, 17.09, 17.10, 17.11, 17 12, 1713, 17.14, 17.15, 17.15 e 17.16, ou autorizados sob o código 
17.04, assim poderão permanecer, durante o máximo de 1 (um) a ano, contado a partir da sua publicação. 

§ 2° No prazo de 1 (um) ano 1Prazo alterado, para 29  de fevereiro de 2016 pela PRT SAS/MS n° 886 de 
17.09.2015), contado a partir da data de publicação desta 	os códigos de habilitação 17.04 (Serviço Isolado de 
Radioterapia), 17.14 (Hospital Geral com Cirurgia OncokSgioa) e 17.16 (Servico de Oncologia Clinica de Complexo 
Hospitalar), serão excluídos do SCNES. 

§ 3° A partir da data de publicação desta Portaria;  não sara permitida a autorização/habilitação de Serviço Isolado 
de Radioterapia (código 17.04) e de Hospital Geral com Cirurgia Oncológica (código 17.14); os atualmente existentes 
poderão ser mantidos pelo prazo máximo de 1 (um) ano (Praz3  alterado para 29 de fevereiro de 2016 piela PRT SASIMS 
n° 886 de 17.09.2015), contado a partir da publicação desfr Portar-ia. até a sua regularização mediante a formação de 
Complexo Hospitalar em oncologia, nos termos do art. 8° sendo que. após esse período. os estabelecimentos que não 
se adequarem serão desautorizados/desabilitados para R Pssst.Ancis de alta comple;:idade em oncologia no âmbito do 
SUS 

Art. 46. Todos os estabelecimentos anteriormente habilitados como CACON, UNACON ou Hospital Geral com 
Cirurgia Oncológica ou autorizados como Serviço Isolado de Radioterapia deverão ser reavaliados Pelo gestor local, a 
fim de serem novamente habilitados, de acordo com os prazo e cdtérios dispostos nesta Pai-teria. 

Parágrafo único. A nova habilitação de que trata o "caput" deste artigo deverá correr no prazo máximo de 1 (um) 
ano (Prazo alterada para 29 de fevereiro de 2016 Dela PRT SAS/MS n' 886 de 17.09.2015). contado a partir da data de 
publicação desta Portaria. 

Art. 47. A estruturação e adequação dos estabelecimentos de saúde habilitados como CACON ou UNACON ou 
Serviço de Radioterapia de Complexo Hospitalar ou Hospital Geral com Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar é de 
responsabilidade dos respectivos diretores e administradores hospitalares. cabendo aos Gestores do SUS a sua 
classificação. sua regulação, seu monitoramento, seu controle e suo avatação, e, sempre que necessário, auditoria. 

Art- 48 Ficam revogadas as Portarias n° 741/SASIMS, de 19 de dezembro de 2005, ri° 102JSAS/MS, de 3 de 
fevereiro de 2012, n° 384/SASIMS, de 3 de maio de 2012, ric' UR/SAS/MS, de 31 de maio de 2012, n° 539/SAS/MS, de 
13 de junho de 2012, nos 588/SAS/MS e 589/SAS/MS. de 21 de junho de 2012, n° 796ISAS/MS, de 14 de agosto de 
2012, nos 1.059/SAS/MS e 1.061/SAS/MS, de 27 de setembre dii 2012, n° 1.242/SAS/MS, de 5 de novembro de 2012, 
n° 1.386/SAS/MS, de 11 de dezembro de 2012. n° 20/SASIMS;  de 'á de ¡arteiro de 2013, n° 46/SA.S/MS, de 22 de 
janeiro de 2013, n°149/SAS/MS„ nos 151/SAS/MS e n°154/SASiMS, de 20 de fevereiro de 2013, n° 326/SAS/MS, de 2 
de abril de 2013. n° 523/SAS/MS, de 13 de maio de 2013, n° 776/SAS/MS, de 10 de ;olho de 2013, e n° 850/SAS/MS, de 
29 de julho de 2013 e n° 1463/SAS/MS, de 30 de dezembro de 2013. 

Art. 49. Esta Portada entra em vigor na data de sua publ,cao-lo. 

HELVÉCIO MIRANDA MAGALHÃES JÚNIOR 

ANEXOS 

'ANEXO V C) 

(*) Republicado no DOU n° 63,  de 02.04.2014, Seção 1. páginas 60-66. por conter incorreçOes no onoinal. 
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MINISTÉRIO DA SAÚDE 

SECRETARIA DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA A SAÚDE 

PORTARIA SAES/MS Nº 1399, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019 

Redefine os critérios e parâmetros 

referenciais para a habilitação de 

estabelecimentos de saúde na alta 
complexidade em oncologia no âmbito do 

SUS. 

O SECRETÁRIO DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA À SAÚDE, no uso de suas atribuições, 

Considerando-o disposto no Decreto-nº 7508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei 

no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências; 

Considerando o Anexo IX da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 
2017, que institui a Política Nacional para a Prevenção e Controle do Câncer na Rede de Atenção à Saúde 

das Pessoas com Doenças Crônicas no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS); 

Considerando a Resolução nº 2.162/CFM, de 18 de-  maio de 2017, que" homologa a Portaria 

CME nº 1/2017; que atualiza a relação de especialidades e áreas de atuação médicas aprovadas pela 

Comissão Mista de Especialidades; 

Considerando a Resolução nº 23/CIT; de 17 de agosto de 2017, que estabelece diretrizes para 

os processos de Regionalização, Planejamento.Regional integrado, elaborado de forma ascendente, e 

Governança das Redes de Atenção à Saúde no âmbito do SUS; a Resolução nº 37/CIT, de 22 de março de 

2018, que dispõe sobre o processo de Planejamento Regional Integrado e a organização de macrorregiões 

de saúde; e a Resolução nº 41/CIT, de 31 de outubro de 2018, que estabelece diretrizes para os cuidados 

paliativos no âmbito do SUS; 
Considerando a Portaria nº 346/SAS/MS, de 23 de junho de 2008, que regulamenta a 

radioterapia e a quimioterapia e atualiza os procedimentos quimioterápicos e radioterápicos na Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, órteses/Próteses e Materiais Especiais do SUS; 

Considerando a Portaria n2  2.947/GM/MS, de 21-  de dezembro de 2012, que atualiza, por 

exclusão, inclusão e alteração, procedimentos cirúrgicos oncológicos da Tabela de Procedimentos, 
Medicamentos, órteses/Próteses e Materiais Especiais do SUS, e suas subsequentes: 

Considerando a Portaria n2  263/SAS/MS, de 22 de fevereiro de 2019, que reformula os 
procedimentos radioterápicos da Tabela de Procedimentos, Medicamentos, órteses/Próteses e Materiais 
Especiais do SUS; 
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Considerando a necessidade de se atualizar os parâmetros assistenciais para a organização da 

rede de atenção e levando em conta os modelos internacionais e nacionais para o diagnóstico e o 

tratamento do câncer; e 

Considerando a importância da integração dos serviços especializados para a assistência de alta 

complexidade em oncologia no SUS, bem como os critérios técnicos necessários para o seu bom 

desempenho e melhoria dos resultados terapêuticos, resolve: 

Art. 1g Ficam redefinidos os critérios e parâmetros referenciais para a habilitação de 

estabelecimentos de saúde na alta complexidade em oncologia no SUS. 

Parágrafo único. Os critérios e parâmetros de que trata esta Portaria são referenciais, devendo 

ser observadas as necessidades regionais e o Planejamento Regional Integrado (PRI), de forma a viabilizar 

a organização e o desenvolvimento da Rede de Atenção à Saúde. 

Art. 2° Fica excluído, na Tabela de Habilitações do Sistema do Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (SCNES), o código 17.21 - Hospital Geral com Cirurgia de Câncer de Complexo 

Hospitalar. 

Parágrafo único. A partir da vigência desta Portaria, os hospitais já habilitados sob o código 

17.21 Hospital Geral com Cirurgia de Câncer de Complexo Hospitalar ficarão automaticamente habilitados 

sob o código 17.14 Hospital Geral com Cirurgia Oncológica. 

Art. 3° Ficam mantidos, na Tabela de Habilitações do Sistema do Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (SCNES), os seguintes códigos:_ 

17.04 Serviço isolado de Radioterapia; 

17.06 Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (UNACON); 

17.07 UNACON com Serviço de Radioterapia; 

17.08 UNACON com Serviço de Hematologia; 

17.09 UNACON com Serviço de Oncologia Pediátrica; 

17.10 UNACON Exclusiva de Hematologia; 

17.11 UNACON Exclusiva de Oncologia Pediátrica; 

17.12 Centro de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON); 

17.13 CACON com Serviço de Oncologia Pediátrica; 

17.14 Hospital Geral com Cirurgia Oncológica; 

17.15 Serviço de Radioterapia de Complexo Hospitalar; e 

17.16 Serviço de Oncologia Clínica de Complexo Hospitalar. 

§i 1g- Um hospital habilitado como 17.14 Hospital Geral com Cirurgia Oncológica poderá formar 

complexo hospitalar com outro hospital, habilitado como UNACON ou CACON. 
§ 22 Mantém-se os códigos 17.04 Serviço )solado de Radioterapia e 17.15 Serviço de Oncologia 

Clínica de Complexo Hospitalar apenas para as habilitações já existentes, não sendo permitida a autorização 
nem a habilitação de novos serviços isolados de Radioterapia (código. 17.04) nem de novos serviços de 
Oncologia Clínica de Complexo Hospitalar código 17.16). 

§ 3Q Os serviços isolados de radioterapia atualmente existentes poderão ser mantidos até a sua 
regularização, mediante a formação de Complexo Hospitalar ou a sua exclusão do SUS. 
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Art. 42  Os hospitais habilitados na alta complexidade em oncologia poderão estender o seu 

Serviço de Oncologia Clínica para outro município, desde que respeitados os limites estaduais e observados 

os seguintes princípios: 

I — a necessidade de descentralização de atendimento em oncologia clínica e sua localização 

deverão estar em concordância com o Planejamento Regional integrado (PRI) e o plano de atenção para o 

diagnóstico e tratamento do câncer pactuados nas instâncias colegiadas — CIB e CIR; 

II - a organização e o funcionamento são de responsabilidade administrativa e técnica do 

respectivo hospital habilitado na alta complexidade em oncologia e, portanto, não se configura em nova 

habilitação; 

— a extensão do Serviço de Oncologia Clínica não é porta de entrada de novos pacientes e 

deverá ser responsável pelo atendimento descentralizado de pacientes cadastrados no respectivo hospital 

habilitado na alta complexidade em oncologia, observando os protocolos clínicos e diretrizes diagnósticas 

e terapêuticas adotadas por esse.hospital; 

IV - a legislação sanitária vigente deverá ser observada e seguir todos os requisitos para sua 

estruturação e funcionamento, inclusive quanto à central de quimioterapia, que atenda aos requisitos da 

RDC/ANVISA n2  220, de 21 de setembro de 2004, ou outra que venha alterá-la ou substituí-la; e 

V — deverá ser assegurada assistência, ambulatorial e hospitalar, para atendimento às 

intercorrências clínicas e às emergências oncológicas. 

Art. 52  Os serviços especializados prestados pela extensão do Serviço de Oncologia Clínica 

serão registrados e faturados pelo respectivo hospital habilitado na alta complexidade em oncologia. 

Art. Ficam mantidas com as habilitações na Alta Complexidade em Oncologia os 

estabelecimentos de saúde relacionados no Anexo 1, habilitados até 30 de novembro de 2019. 

Parágrafo único. A solicitação para alteração de habilitação, desabilitação e habilitação de 

novos estabelecimentos de saúde devem seguir todos os requisitos estabelecidos nesta Portaria. 

CAPÍTULO 1— PLANEJAMENTO PARA O DIAGNÓSTICO E O TRATAMENTO DO CÂNCER NA REDE 

DE ATENÇÃO À SAÚDE 

Art. 79  Os gestores públicos da saúde devem verificar e, se for o caso, redefinir, em instância 

colegiada — CIB e CIR, o Plano de Atenção para diagnóstico e tratamento do câncer, estabelecendo, 

minimamente, para cada estabelecimento de saúde habilitado ou a habilitar na alta complexidade em 

oncologia: 

I — o território de cobertura assistencial e a população correspondente; 

II — os serviços e ações de saúde gerais e especializados, diagnósticos e terapêuticos, que cada 

hospital deve prestar ao SUS; 
iii — o acesso regional (macrorregião de saúde) sob regulação a serviços oncológicos, conforme 

os fluxos de "referência e contra-referência" estabelecidos; 
IV — a produção mínima estabelecida no Capítulo II desta Portaria e exigida para procedimentos 

oncológicos — cirúrgicos, radioterápicos e quimioterápicos -, consoante a habilitação do hospital na alta 
complexidade em oncologia; e 
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V — a forma c'omo se dará o acesso ao atendimento especializado em Cirurgia, Radioterapia, 

Oncologia Clínica, Hematologia e Oncologia Pediátrica, conforme a habilitação na alta complexidade em 

oncologia do hospital. 

§ 19  A indicação e a realização de transplantes se darão em conformidade com as normas 

vigentes do Sistema Nacional de Transplantes. 

§ 22  Os serviços e ações previstos no Plano de Atenção para o diagnóstico ep tratamento do 

câncer devem estar contemplados no planejamento pactuado integrado e aprovados nas instâncias 

colegiadas de gestão do SUS, de forma a assegurar a resolubilidade do atendimento em oncologia. 

§ 3º O Plano de Atenção para diagnóstico e tratamento do câncer, cujo instrutivo básico está 

descrito no Anexo li a esta Portaria, deve ser disponibilizado na página eletrônica da Secretaria Estadual de 

Saúde e atualizado a cada atualização do Plano Estadual de Saúde, ou após modificação significativa, para 

conhecimento, manifestação e apoio cabíveis às ações a serem desenvolvidas nas regiões de saúde. 

§ 42  A Secretaria de Atenção Especializada à Saúde deve manter em sua página eletrônica a 

relação atualizada de todos os estabelecimentos de saúde habilitados na alta complexidade em oncologia 

no SUS, distribuídos pelas respectivas unidades federativas e tipos de habilitação. 

CAPÍTULO li — PARÂMETROS REFERENCIAIS PARA O PLANEJAMENTO REGIONAL 

Art. 82  No âmbito do SUS, a oferta regional (macrorregião de saúde) para o diagnóstico e o 

tratamento do câncer pressupõe a existência de serviços diagnósticos ambulatoriais e hospitalares e de 

hospitais habilitados na alta complexidade em oncologia, integrados à rede local e rnacrorregional de 
atenção à saúde..,  

§ 19  A habilitação na alta complexidade em oricologia de um hospital geral, de especialidades 

ou de clínicas não o torna um hospital especializado em oncologia nem o exirne da prestação ao SUS dos 

diversos serviços diagnósticos (consuPtÉis especializadas e -exames) e terapêuticos (clínicos e cirúrgicos) não 

oncológicos. 

§ 22  exames para o diagnóstico diferencial e definitivo, estadiamento e acompanhamento dos 

pacientes neles respectivamente cadastrados. 

§ 39  Além da oferta dos exames que trata o § anterior, deverá ofertar, por demanda e sob 

regulação do respectivo gestor, no mínimo os exames a seguir relacionados: 

I — 3.000 consultas especializadas/ano; 

11— 1.200 exames de ultrassonografiá/ano; 

III - 600 endoscopias digestivas, colonoscopias e retossigmoidoscopias/ano; e 

IV - 1.200 exames de anatomia patológica/ano. 

§ 4º O número de hospitais habilitados na alta complexidade em oncologia deve ser calculado 

para, no mínimo, cada 1.000 casos novos anuais de câncer estimados, excetuando-se o câncer não 

melanotico de pele, para efeito de necessidade de estruturas e serviços de Cirurgia, Radioterapia com seu 

número de equipamentos de megavoltagem, Oncologia Clínica, Hematologia e Oncologia Pediátrica. 
9 52  Para evitara superoferta de serviços hospitalares, da-se a exclusão dos casos de câncer 

não melanótico de pele para a estimativa da necessidadedos estabelecimentos de saúde habilitados para 
a assistência na alta complexidade em oncologia, cuja taxa de incidência é alta e cujos diagnóstico e 
tratamento são essencialmente ambulatoriais. 
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§ 62  Para efeito de planejamento de necessidade de hospitais habilitados na alta complexidade 

em oncologia, o número de hospitais exclusivos de hematologia e de oncologia pediátrica não impactam 

no número necessário de hospitais habilitados. 

§ 72  O número de casos novos anuais de câncer por estado, calculado a partir das taxas brutas 
de incidência de câncer específicas por 100.000 homens e por 100.000 mulheres, estimadas a cada dois 
anos pelo Instituto Nacional de Câncer (INCA), do Ministério da Saúde, é disponibilizado 

em www.inca.gov.br,  devendo-se considerar a estimativa anual mais recente de incidência de câncer 

publicada, não se olvidando de excluir o câncer não melanótico de pele para cálculo da necessidade de 

hospitais habilitados na alta complexidade em oncologia. 

§ 82  Nos estados em que número estimado de casos novos anuais de câncer, excetuando-se os 

de câncer não melanótico de pele, for inferior a 1.000, deve ser avaliada a possibilidade de habilitação de 

um hospital na alta complexidade em oncologia, levando-se em conta características técnicas, de acesso e 

de possibilidade de cobertura macrorregional. 

§ 92  Os estados que tiverem hospital com atendimento correspondente a mais de 1.000 casos 

novos anuais, excetuando-se os de câncer não melanótico de pele, deve ser computado como múltiplo em 

tantas vezes o seja do estimado por 1.000, reduzindo-se correspondentemente o número máximo de 

hospitais necessários e dos respectivos serviços oncológicos especializados. 

§ 10 Nos estados em que a cobertura da Saúde Suplementar superar os 20%, considerar como 

necessário para o SUS 80% do número de hospitais necessários para o número estimado de casos novos 

anuais de câncer, excetuando-se os de câncer não melanótico de pele. 

§ 11 Novas solicitações de habilitação em oncologia devem priorizar a oferta em regiões 
caracterizadas como vazios assistenciais e considerar o estabelecido nos parágrafos do Art. 72  desta 

Portaria. 

Art. 92  Os Hospitais habilitados na alta complexidade em oncologia há pelo menos um ano 

devem realizar, no mínimo, anualmente, conforme o tipo de habilitação: 

I — em cirurgia, 650 procedimentos de cirurgias de câncer principais, correspondentes ao 

atendimento de 600 casos de câncer; 
— em oncologia clínica, 5.300 procedimentos de quimioterapia principais, para atendimento 

de 700 casos de câncer; 

Eli — em radioterapia, 600 procedimentos de radioterapia principais, para atendimento de 600 

casos por equipamento de megavoltagem; 

IV - em hematologia, 450 procedimentos de quimioterapia curativa, necessários para 

atendimento de 50 casos de hemopatias malignas agudas, em qualquer faixa etária; se a habilitação for de 

exclusiva em hematologia, 900 procedimentos de quimioterapia de hemopatias malignas agudas e crônicas 

para 100 casos anuais em qualquer faixa etária, mantendo-se o mínimo de 50 casos de hemopatias agudas; 

e 
V — em oncologia pediátrica, 270 procedimentos de quimioterapia, para atendimento de go 

casos, incluindo-se os de hemopatias malignas agudas; se a habilitação for de exclusiva em oncologia 

pediátrica, 720 procedimentos para 80 casos, incluindo-se os de hemopatias malignas agudas. 
§ 1° Para a cobertura assistencial e a produção em radioterapia, considerar-se-á a capacidade 

instalada do serviço: o número de procedimentos acima relacionado corresponde ao funcionamento de 
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um (1) equipamento de radioterapia externa de megavoltagem (unidade de cobaltoterapia ou acelerador 

linear). 

§ 2° ❑ atendimento em hematologia e em oncologia pediátrica deve ser feito, 

obrigatoriamente, em hospital habilitado na alta complexidade em oncologia de cobertura estadual ou 

rnacrorregional e, quando feito em hospital habilitado como UNACON exclusiva nessas especialidades e 

sem serviço de radioterapia, deve-se dar o encaminhamento regulado para complementariedade do 

tratamento em estabelecimento habilitado em oncologia com serviço de radioterapia. 

Art. 10 A partir da publicação desta Portaria, a habilitação de um hospital como 17.14 Hospital 

Geral com Cirurgia Oncológica, de forma exclusiva ou, quando em um mesmo município, formando 

complexo com outro hospital habilitado como UNACON ou CACON, será admitida apenas quando houver 

necessidade de assistência cirúrgica especializada em região não atendida pela capacidade ofertada pelos 

hospitais habilitados como UNACON ou CACON, observando-se os seguintes critérios: 

1 — Atendimento em cirurgia de câncer de, pelo menos, menos 80 casos anuais e, quando 

indicado, encaminhamento regulado para complementariedade do tratamento, seja com lodoterapia, seja 

com radioterapia ou quimioterapia em hospital habilitado como UNACON ou CACON. 

li — Produção mínima de 80 procedimentos cirúrgicos de câncer principais, especificamente de 

procedimentos ginecológicos, mastológicos, urológicos e do aparelho digestivo alto e baixo. Quando 

houver hospital habilitado com❑ 17.14 Hospital Geral com Cirurgia Oncológica cuja produção for inferior à 

mínima parametrizada, deve ser verificado o total da produção de todos os hospitais habilitados em 

oncologia no estado, para que se avalie a permanência, ou não, daquele hospital, a critério do respectivo 

gestor e pactuada na CIB ou CIR, inclusive quanto ao rema nejamento de recursos financeiros. 

111- Atendimento dos respectivos critérios para habilitação estabelecidos e no Anexo ill a esta 

Portaria. 

§ 12  Na situação estabelecida no caput, os dois hospitais devem assinar compromisso, 

devidamente ratificado pelos respectivos gestores do SUS, de adoção das condutas cirúrgicas do hospital 

habilitado como UNACON ou CACON, que se responsabiliza pelo treinamento e educação continuada dos 

profissionais da saúde, no mínimo médicos e enfermeiros, do outro hospital. 

§ 2° Quando indicado, o encaminhamento para complementariedade do tratamento deve ser 

regulado pelo respectivo gestor do SUS, conforme as pactuações estaduais ou macrorregionais 

estabelecidas e preferentemente no hospital com o qual foi firmado ❑ compromisso previsto no § 1°, 

acima. 

§ 3° A habilitação de um hospital como 17.14 Hospital Geral com Cirurgia Oncológica não o 

torna um hospital especializado em oncologia nem o exime da prestação ao SUS dos diversos serviços 

diagnósticos (consultas especializadas e exames) e terapêuticos (clínicos e cirúrgicos) não oncológicos. 

CAPÍTULO 111 — CARACTERIZAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE E SERVIÇOS 
QNÇOLÓG IC05 WPECI"LTZADOS 

Art. 11 As habilitações mantidas no art. 3° desta Portaria exigem que, minimamente, os 
estabelecimentos de saúde disponham de serviços gerais, constantes do Anexo lii a esta Portaria, e 
especializados conforme a seguir, podendo, a depender dos serviços adicionais que comporta, haver mais 
de um código para o hospital habilitado como UNACON (com serviço de radioterapia, de hematologia ou 

de oncologia pediátrica), como CACON (com serviço de oncologia pediátrica) ou como UNACON exclusiva 
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de Hematologia (com serviço de radioterapia) ou UNACON exclusiva de Oncologia Pediátrica (com serviço 

de radioterapia): 

I — UNACON: hospital com serviço de cirurgia (cirurgia geral, cirurgia do aparelho digestivo, 

coloproctologia, ginecologia, mastologia e urologia), oncologia clínica e cuidados paliativos, com Central de 

Quimioterapia e com ou sem Serviço de Radioterapia, Serviço de Hematologia ou Serviço de Oncologia 

Pediátrica; 

b) UNACON Exclusiva de Hematologia — hospital com serviços para diagnóstico e tratamento 

clínico de hemopatias malignas agudas e crônicas de crianças, adolescentes, adultos e idosos, e cuidados 

paliativos, com Central de Quimioterapia e com ou sem Serviço de Radioterapia; 

c) UNACON Exclusiva de Oncologia Pediátrica — hospital com serviços para diagnóstico e 

tratamentos cirúrgico e clínico pediátricos de tumores sólidos e hemopatias malignas agudas e crônicas de 

crianças e adolescentes, e cuidados paliativos, com Central de Quimioterapia e com ou sem Serviço de 

Radioterapia; 

d) CACON: hospital com serviço de cirurgia (cirurgia geral, cirurgia do aparelho digestivo, 

coloproctologia, ginecologia, mastologia, urologia, cirurgia de cabeça e pescoço, cirurgia de pele e cirurgia 

plástica, cirurgia torácica e cirurgia de ossos e partes moles), oncologia clínica, hematologia, radioterapia 

(incluindo braquiterapia) e cuidados paliativos, com Central de Quimioterapia e com ou sem Serviço de 

Oncologia Pediátrica; 

e) Serviço de Radioterapia de Complexo Hospitalar — serviço de radioterapia; 

f) Hospital Geral com Cirurgia Oncológica — hospital com serviço de cirurgia (cirurgia geral, 

cirurgia do aparelho digestivo, coloproctologia, ginecologia, mastologia e urologia). 

§ 19  Um Serviço Isolado de Radioterapia deve cumprir os mesmos critérios para os serviços de 

radioterapia estabelecidos no Anexo III a esta Portaria, competindo aos gestores do SUS, em suas 

pactuações em CIB e em CIR, estabelecer quais serviços devem prestar o atendimento em braquiterapia e 
definir ao menos 01 (um) um serviço referencial para esta modalidade radioterápica, estadual ou de 

pactuação interfederativa. 

§ 29  Compete aos gestores do SUS, em suas pactuações em CIB e em CIR, estabelecer quais 

hospitais devem prestar o atendimento em Neurocirurgia e Oftalmologia, assim como em lodoterapia, 

definindo ao menos 01 (um) um serviço referencial nestas especialidades, estadual ou de pactuação 

interfederativa. 

§ 39  As especialidades cirúrgicas podem ser expandidas para além do mínimo estabelecido 

respectivamente para cada tipo de habilitação acima caracterizada. 

§ 49  Pacientes com câncer de cabeça e pescoço devem ser atendidos preferentemente em 

hospitais habilitados em oncologia como UNACON com Serviço de Radioterapia ou CACON (com ou sem 

Serviço de Oncologia Pediátrica). 

Art. 12 Os estabelecimentos de saúde habilitados na alta complexidade em oncologia podem 
ofertar serviços especializados indiciados para o diagnóstico diferencial e definitivo e ao tratamento do 

câncer, por meio de: 
I — serviços próprios, necessariamente disponibilizados na própria instituição, mesmo que em 

diferentes endereços; e 
II — serviços terceirizados, disponibilizados na própria instituição ou em estabelecimento de 

saúde da mesma região de saúde devidamente contratados pelo hospital. 
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§ 12  A relação dos serviços próprios e dos que podem ser terceirizados, indispensáveis para a 

habilitação na alta complexidade em oncologia, está descrita no Anexo III a esta Portaria. 

§ 2° ❑ gestor estadual do SUS deve certificar, por ocasião da solicitação de habilitação, a 

viabilidade da oferta de serviços pelo hospital a ser habilitado na alta complexidade em oncologia e, a 

qualquer tempo após a habilitação, por solicitação do Ministério da Saúde, a continuidade do atendimento 

especializado dentro dos parâmetros referenciais mínimos estabelecidos. 

§ 3º O gestor local do SUS deve agir de forma proativa e preventiva na regulação e 

acompanhamento da oferta de serviços especializados pelo hospital habilitado na alta complexidade em 

oncologia, visto que, quando o diagnóstico definitivo de câncer e o tratamento são realizados em um 

mesmo hospital, os resultados terapêuticos são, comprovadamente, mais efetivos. 

Art. 13 Os hospitais habilitados como UNACON ou CACON, inclusive em suas diversas 

subcategorias, devem oferecer de modo regular atividades de formação profissional, compreendendo 

minimamente: 
I — Cursos de pós-graduação reconhecidos e autorizados pelo Ministério da Educação (MEC), 

incluindo pelo menos dois dos seguintes: Residência Médica em Cirurgia Oncológica, Residência Médica 

em Oncologia Clínica, Residência Médica em Radioterapia, Residência Multiprofissional em Oncologia, 

Residência Médica em Cuidados Paliativos, Residência Multiprofissional em Cuidados Paliativos, 

Especialização em Medicina Paliativa e Cuidados Paliativos e Residência ou Especialização em Física Médica; 

e 

II — Estágio supervisionado para alunos em ao menos um dos seguintes: cursos superiores na 

área da saúde, bacharelado em física e formação pós-técnica de Radiologia em Radioterapia. 

Parágrafo único. Outras atividades de formação e especialização profissionais podem ser 

igualmente procedidas nos hospitais habilitados na afta complexidade em oncologia, desde que 

reconhecidos e autorizados pelo MEC, assim como de participação em atividades de pesquisa 

epidemiológica, clínica ou translacional. 

CAPÍTULO IV — DOS SERVIÇOS DA ASSISTÊNCIA ESPECIALIZADA EM ONCOLOGIA 

Art. 14 A assistência na alta complexidade em oncologia compreende os seguintes serviços: 

— cirurgia (cirurgia geral, cirurgia do aparelho digestivo, coloproctologia, ginecologia, 

mastologia, urologia, cabeça e pescoço, pele e cirurgia plástica, cirurgia torácica, cirurgia de ossos e partes 

moles, neurocirurgia e oftalmologia); 

II — radioterapia; 
III — oncologia clínica; 

IV — hematologia; e 

V — oncologia pediátrica. 

Art. 15 O serviçu de cirurgia deve observar os seguintes ri-trenos: 

a) ter como responsável técnico pela Cirurgia Oncológica médico com especialidade em 
Cirurgia Oncológica, comprovada por registro no Conselho Regional de Medicina (CRM), e integrante do 
corpo médico do hospital; 
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iii. protocolo para atendimento de intercorrências clínicas de pacientes com hemopatias 

malignas. 

Art. 19 O serviço de oncologia pediátrica deve observar os seguintes critérios: 

a) ter como responsável técnico médico com especialidade em pediatria na área de atuação 
em Oncologia Pediátrica comprovada por registro no Conselho Regional de Medicina (CRM), integrante do 
corpo clínico do hospital, podendo ser responsável somente por um serviço de oncologia pediátrica, 

mesmo que integre equipe de diferentes hospitais; 

b) integrar um hospital com recursos físicos e humanos necessários para realizar o diagnóstico 

diferenciai e definitivo de cânceres na infância e adolescência e o tratamento e acompanhamento dos 

doentes; 

c) supervisionar a central de quimioterapia do hospital que atenda aos requisitos da 

RDC/ANVISA n° 220, de 21 de setembro de 2004, ou outra que venha alterá-la ou substitui-la, com salas 

de aplicação de quimioterapia própria para criança ou adolescente; e 

d) possuir rotina de funcionamento escrita, atualizada pelo menos a cada 4 (quatro) anos, 

assinada pelo responsável técnico do serviço contemplando, no mínimo, os seguintes itens: 

i. protocolo clínico para diagnóstico e estadiamento de tumores na infância e adolescência; 

ii. protocolo para tratamento clínico e cirúrgico de tumores na infância e adolescência; e 

iii. protocolo para atendimento de intercorrências clínicas de pacientes oncológicos 

pediátricos. 

CAPÍTULO V — DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES 

Art. 20 Compete ao gestor federal do SUS: 

— Habilitar os estabelecimentos de saúde na alta complexidade em oncologia, nos termos 

desta Portaria, indicados pelos respectivos gestores municipal, estadual e distrital. Para a publicação da 

portaria de habilitação, solicitar a ratificação do respectivo gestor estadual, quando a aprovação pela CIB 

datar de mais de seis (6) meses; 
II — participar do Planejamento Regional integrado (PRI) na macrorregião de saúde e da 

organização das linhas de cuidados em oncologia, coordenando o processo quando tratar-se da 

organização de referências interestaduais; 

111 — fomentar a formação e o provimento de profissionais para a prevenção e controle do 

câncer, nas diversas especialidades; 

IV — fortalecer o processo de monitoramento e avaliação dos serviços oncológicos na Rede de 

Atenção à Saúde; 

V — disponibilizar informações técnicas aos municípios, estados e o Distrito Federal para 

fortalecer o monitoramento e a avaliação dos serviços oncológicos na Rede de Atenção à Saúde, de forma 

a contribuir com o processo de tomada de decisão dos gestores locais do SUS; 
vi — tornar públicos os protocolos, critérios e parâmetros de referência Que possam contribuir 

na organização das linhas de cuidados em oncologia; 

VII - coordenar a Central Nacional de Regulação de Alta Complexidade (CNRAC), articulando as 
Centrais Estaduais de Regulação de Alta Complexidade (CERAC) e intermediando as avaliações técnicas 

pelos Hospitais Consultores da CNRAC; 
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VIII — levantar anualmente e encam i nhar, para as respectivas secretarias de saúde gestoras e 

seus conselhos nacionais (CONASS e CONASEMS) e os órgãos nacionais de controle externo, a produção de 

procedimentos e os indicadores de avaliação desse produção dos estabelecimentos de saúde habilitados 

na alta complexidade em oncologia; 

IX — manter disponível na página eletránice da Secretaria de Atenção Especializada à Saúde a 

relação atualizada de todos os estabelecimentos habilitados em oncologia nó SUS, distribuídos pelas 

respectivas unidades federativas e tipos de habilitação; 

X — analisar e apoiar ações propostas pelos gestores estaduais e do Distrito Federal para 

ampliação e qualificação do acesso ao atendimento em oncologia, se previstas no Plano de Atenção 

estadual/distrital para diagnóstico e tratamento do câncer; 

XI - fortalecer o processo de auditoria e solicitar ou participar de auditoria, em caso de suspeita 

ou denúncia de não cumprimento das normas e resoluções que regulam os serviços oferecidos pelos 

estabelecimentos de saúde habilitados no âmbito desta Portaria. 

Art. 21 Compete aos gestores estadual e distrital do SUS: 

I — Planejar e pactuar em CIB e CIR, em conjunto com os gestores municipais e outros estaduais, 

a necessidade de cobertura assistencial da atenção especializada em oncologia para o Estado/Regiões de 

Saúde, de acordo com os parâmetros e orientações estabelecidos nesta Portaria; 

I1—coordenar o processo do Planejamento Regional integrado (PRI) na macrorregião de saúde 

e da organização das linhas de cuidados em oncologia e garantir o acesso e cuidado mais próximo ao 

usuário do SUS; 

111 - fomentar a formação e o provimento de profissionais para a prevenção e controle do 

câncer, nas diversas especialidades; 

IV — fortalecer o processo de monitoramento e avaliação dos serviços oncológicos na Rede de 

Atenção à Saúde; 

V — disponibilizar informações técnicas aos municípios, estados e o Distrito Federal para 

fortalecer o monitoramento e a avaliação dos serviços oncológicos na Rede de Atenção à Saúde, de forma 

a contribuir com o processo de tomada de decisão dos gestores locais do SUS; 

VI — tornar públicos os protocolos, critérios e parâmetros de referência que possam contribuir 

na organização das linhas de cuidados em oncologia; 
VII - estabelecer e disponibilizar nas respectivas páginas eletrônicas o Plano de Atenção 

estadual/distrital para diagnóstico e tratamento do câncer de acordo com as orientações desta Portaria; 

VIII — identificar e definir, em conjunto com o gestor municipal e, quando necessário, com 

outros estaduais, qual(ais) o(s) estabelecimentoís) de saúde nas regiões de saúde possui(em) as condições 

descritas nesta Portaria, para prestar atendimento na alta complexidade em oncologia; 

IX — solicitar a habilitação, alteração de habilitação ou desabilitação de hospital na alta 

complexidade em oncologia; 	• 
X — regular ou apoiar os gestores municipais na regulação do acesso ao diagnóstico do cancer 

e à assistência de alta complexidade em oncologia; 

XI — contribuir com a CNRAC, por meio das t espectivas Centrais Estaduais de Regulação de Alta 
Complexidade (CERAC), para o encaminhamento e atendimento de doentes nos hospitais habilitados na 
alta complexidade em oncologia em seu estado ou no Distrito Federal; 
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Xil —monitorar a produçãp de procedimentos e avaliar anualmente os indicadores de avaliação 
dessa produção dos estabelecimentos de_saúde habilitados na afta complexidade em oncologia sob sua 
gestão, conforme estabelecido nesta Portaria; 

XIII — determinar ou participar de auditoria, em caso de suspeita ou denúncia de não 
cumprimento das normas e resoluções que regulam os serviços oferecidos pelos estabelecimentos de 
saúde habilitados no âmbito desta Portaria; e 

XIV adotar as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria, podendo 
estabelecer normas de caráter suplementar, a fim de adequá-lasàs especificidades locais e regionais. 

Art. 22 Compete ao gestor municipal do SUS;  
I — planejar e pactuar em CIB e CIR, junto com o respectivo gestor estadual e demais gestores 

municipais, a necessidade de cobertura assistencial da atenção especializada em oncologia para seu 
município e regiões de saúde, de acordo com os parâmetros e orientações estabelecidos nesta Portaria; 

II — fortalecer o processo de monitoramento e avaliação dos serviços oncológicos na Rede de 
Atenção à Saúde; 

III - identificar e definir,em conjunto com o gestor estadual e demais municípios, qual(ais) o(s) 
estabelecimento(s) de. saúde nas_regiões de saúde possui(ern) as condições, descritas nesta Portaria, para 
prestar atendimento na alta complexidade em oncologia; 

IV — regulara acesso ao diagnóstico da. câncer e à assistência de afta complexidade em 
oncologia; _ 

V — contribuir corn a CERAC para ã encaminhamento e atendimento de doentes nos hospitais 
habilitados na alta complexidade em oncologia sob sua gestão; 	. 

VI — monitorar a .redução de procedimentos e avaliar anualmente os indicadores de avaliação 
dessa produção dos estabelecimentos desaúde habilitados na alta complexidade em oncologia sob sua 
gestão, conforme estabelecido nesta Portaria; 

Vil — determinar ou participar de auditoria em caso de suspeita ou denúncia de não 
cumprimento das normas e resoluções que regulam os serviços oferecidos pelos .estabelecimentos de 
saúde habilitados no âmbito desta Portaria; e . 	- 	; 

VIII — adotar as providências necessárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria, podendo 
estabelecer normas de caráter suplementar, a fim de adequá-las às especificidades 

Art. 23 Compete ao estabelecimento de saúde habilitado na alta complexidade em oncologia: 
— compor a Rede deAtenção à Saúde, soba regulação dos respectivos gestores municipal e 

estadual ou distrital, observando os princípios, as diretrizes e as competências descritas na Política Nacional 
de Prevenção e Controle do Câncer, no que se refere aos diagnósticos diferenciai e definitivo de câncer, ao 
tratamento, à reabilitação, ao prontO atendimento dos próprios doentes e aos cuidados paliativos; 

II 	atender a população definida pelos gestores do SUS como de sua responsabilidade para o 
diagnóstico_tratamento e os demais cuidados. dos pacientes, com câncer, sob regulação do respectivo 
gestor do SUS; 

III — garantir-OS examçs ínclIcados parap.diagpóstico diferencial e definitivo, estadiamento e 
acompanhamento dcis paçientes cadastrados,no, estabelecimento e,zalern, ofertar, por demanda e sob 
regulação do respectivo gestor, exars-igs e consultgs-,especializadas; 
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IV — proceder ao diagnóstico definitivo e à avaliação da extensão da neoplasia (estadiamento), 

iniciar tempestivamente o tratamento e assegurar 3 ':ortin u id a d e do atendimento, o pronto atendimento 

dos próprios doentes e os cuidados paliativos em articuação regulada com demais componentes da Rede 

de Atenção à Saúde em que se insere; 
V adotar os protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas (PCDT) publicados pelo Ministério da 

Saúde, quando existentes, e estabelecer protocolos e condutas institucionais para diagnóstico, 

estadia mento, tratamento e seguimento dos pacientes com base nas Diretrizes Diagnósticas e Terapêuticas 

(DDT) publicadas pelo Ministério da Saúde, quando existentes, conforme o tipo de habilitação e com os 

serviços acordados com o respectivo gestor do SUS. 
VI — sempre que instado, disponibilizar ao respectivo gestor locai do SUS os protocolos e 

condutas institucionais vigentes e adotados pela equipe multiprofissional e na instituição para o 

diagnóstico, estadiamento, tratamento-e seguimento dos pacientes com câncer; 

VII — submeter-se à regulação, ao monitoramento e à avaliação dos respectivos gestores 

municipal e estadual ou distrital do SUS, conforme as atribuições estabelecidas; 

VIII — apoiar outros estabelecimentos de saúde com que mantém compromisso assistencial e, 

sempre que solicitado pelo gestor local do SUS, no que se refere à prevenção e ao controle do câncer, 

participar da educação permanente de profissionais da saúde; 

IX — utilizar e manter atualizados os sistemas de informação do SUS vigentes destinados à coleta 

de dados que contribuem na informação sobre o câncer, Sistema de Informação Hospitalar (SIH) e Sistema 

de Informação Ambulatorial (SIA) - produção ambulatorial e de alta complexidade (Autorizações de 

Procedimentos de Alta Complexidade — APAC) e o Sistema de Informação sobre o Câncer (SiSCAN — Colo e 

Mama), conforme as normas técnico-operacionais preconizadas pelo Ministério da Saúde; 

,--,02.4,,,:tfvt~' X - implantar ou implementar o Registro Hospitalar de Câncer (RHC), garantindo a coleta, 

armazenamento, análise e divulgação de forma sistemática e contínua das informações dos pacientes 

atendidos e acompanhados no hospital, repassando os dados para o Instituto Nacional de Câncer (INCA), 

por meio do SisRHC, para que o sistema informatizado de acesso pela internet, o Integrador RHC, possa 

consolidar, monitorar e permitir a análise dos dados nacionais dos RHC brasileiros, dos arquivos gerados 

pelos hospitais habilitados para alta complexidade em câncer no SUS; 

XI - adotar conduta mínima de cuidados paliativos, observando os seguintes critérios: 

a) dispor de protocolos ou diretrizes de boas práticas em controle da dor, náusea, delirium e 
dispnéia; 

b) dispor de protocolo ou recomendações para uso de sedação paliativa; 

c) dispor de protocolo ou recomendações de boas práticas para cuidados de conforto para 

pacientes e família durante o processo de morte; 

d) ter fluxos gerenciais estabelecidos para dar atestado de óbito de pacientes sob cuidados de 

fim de vida acompanhados pelo hospital e que falecem em domicílio, em acordo com o respectivo gestor 
do SUS e consoante o Serviço de Verificação de óbito S110).; 

e) dispor de protocolo e fluxos estabelecidot pagã'toceder às diretivas antecipadas de 
vontade; 

f) fornecer os medicamentos essenciais para cu-idados páliativos de pacientes internados, 
incluindo aqueles para o controle da dor, e observar os fluxos para a dispensação desses medicamentos 
para pacientes ambulatoriais, de acordo com o protocole clínico vigente para a dor crônica, no âmbito da 

Assistência Farmacêutica no SUS; e 



g) orientar, encaminhar ou atender as demandas mais complexas de cuidados paliativos por 

profissionais especializados nestes cuidados; 

XII — registrar o atendimento dos pacientes em prontuário único, contendo, no mínimo: 

a) o planejamento terapêutico global: 

- localização topográfica do tumor — descritiva e codificada pela Classificação Estatística 

Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde (CID); 

- diagnóstico citopatológicothistopatológico do tumor; 

- estadiamento do tumor pelo sistema TNM — Classificação de Tumores Malignos; 

b) descrição de atos cirúrgicos; 

d) esquema quimioterápico prescrito _ e registro de medicamentos dispensados e doses 

aplicadas em cada fase ou ciclo do esquema quimioterápico; 

e) planejamento físico e registro de verificação de posicionamento e execução de radioterapia; 

f) monitoramento e o tratamento de eventos adversos imediatos e mediatos, em cada 

modalidade terapêutica; 

g) registro periódico da resposta terapêutica obtida; 

h) evolução diária por médico integrante do serviço especializado, em caso de internação; e 

i) registro de atendimentos por equipe multiprofissional do estabelecimento. 

CAPÍTULO VI — DO MONITORAMENTO, CONTROLE E AVALIAÇÃO. 

Art. 24 A avaliação dos estabelecimentos de saúde habilitados na alta complexidade em 

oncologia no SUS será realizada .pelo Ministério-da Saúde e pelas secretarias de saúde municipais e 

estaduais ou distrital, guardadas as suas respectiyas competências e responsabilidades, sendo orientada 

pelos seguintes aspectos: 
I — monitoramento e verificação do cumprimento dos parâmetros de produção mínima de 

procedimentos oncológicos ambulatoriais e de internação, conforme o tipo de habilitação e os parâmetros 

de produção especificados no Art. 99  desta Portaria; 

II verificação dos indicadores de avaliação-da produção anual de procedimentos oncológicos 

estabelecidos e disponibilizados pela Secretaria de Atenção Especializada à Saúde; 

III — atendimentos cirúrgicos pela CNRAC; e 

IV—verificação dos seguintes indicadores mínimos de assistência: 

a) número de casos de câncer matriculados no ano; 

b) número anual de casos registrados no Registro Hospitalar de Câncer; e 

c) mediana do tempo entre o diagnóstico definitivo e o início do tratamento oncológico dos 

casos de câncer, corne sem diagnóstico definido ao ser matriculado no hospital. 

§ 12  O levantamento da produção cirúrgica mínima especificada no Art. 9° desta Portaria deve 

utilizar o arquivo RD (procedimentos principais que intitulam a Autorização de Internação Hospitalar - AIH) 

do Sistema de Informações Hospitalares do SUS (Sil-i-SUS), considerando os procedimentos cirúrgicos 
(Grupo 04) de mecha e de alta complexidade com CID de câncer (COO a C97 e de D37 a 048) da Tabela de 
Procedimentos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS. 

§ 22  Para avaliar especificamente a_produção cirúrgica relacionada com a habilitação na alta 

complexidade em Oncologia, conforme o Art. 11 desta Portaria, o levantamento da produção cirúrgica deve 

utilizar o arquivo RD (procedimentos principais.  ue intitulam_ a Autorização de Internação Hospitalar - 

do Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH-SUS), considerando, por Forma de Organização, os 
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procedimentos cirtIrgicdS'-kfi:Tabela de Procedimentos;  Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais 
Especiais do SUS do Grupo 04 Subgrupo 16, e aqueles de alta complexidade com CID de câncer (C00 a C97 
e de D37 a D48) dos subgrupos 03 — Neurocirurgia, 05 — Oftalmologia e 08 — Ortopedia, deste mesmo 
Grupo 04 e o 04.15.02.005-0 Procedimentos Sequenciais em- Or%18áia. 

§ 32  O levantamento da produção radioteráplca mínima especificada no Art. 92  desta Portaria 
deve utilizar os procedimentos principais que intitulam a Autorização de Procedimentos Ambulatoriais - 
APAC) do Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIA-SUS), considerando os procedimentos 
radioterápicos daTabela deProcedirrientos, Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do SUS 
(Grupo 03, Subgrupo 04 e Forma de Organização 01). De janeiro a junho de 2019, contar também como 
casos atendidos a soma dás procedimentos 0310491...0203 "Planejamento simples (por tratamento), 
03.04.01.018-9 Planejamento complexo (por tratam to} 	- Planejamento tridimensional 
(por tratamento).  

§ 42 0 levantamento da pirdução quirnicrterápica mínima especificada no Art. 92  desta Portaria 
deve utilizar os procedimentos principais que intitulam a Autorização de Procedimentos Ambulatoriais - 
APAC) do Sistema de Informações Ambulatoriais 445tiS (SIA-SUS), considerando os procedimentos 
quimioterápicos da Tabel*de Prretedimentos, 	'lamentos, Órteses, Próteses e Materiais Especiais do 
SUS (Gruponnilagru~~25,4,k'Orgari 	 . i 	92 a 07)  

§ 52  Quando para a hematologia, utilizar os procedimentos de quimioterapia para controle 
temporário de doença (Grupo 03; SttagrüPo 04 e morma de Organitação 03 — todos os procedimentos são 
de hemopatiás Crônicas), de quimiotWapia curati. (GrUcío 03, SubgrUpo 04 e Forma de Organização 06 —
os procedimentos de hernopatias agOas) e de quii'likiterapia de tumores na infância e adolescência (Grupo 
03, Subgrupo'~forikéde Orgartiikão 07 — pi~ntosregistiadOs com CID de hemopatias agudas 
e crônicas), sendo os procedimentos registrados:,com códigos da CID de hemopatia maligna aguda nas 
formas de organizaçãO6 e 07 os utilizadWdira-  avaliar à produção especifica de quimioterapia de 

hemopaties malignas agudas. • <- 
§ 62  Quando para a oncologia pediátrica, Utilizar os procedimentos de quimioterapia de 

tumores na infância e addêéência (Grupo 03, Subgrupo 04 e Forma de Organização 07), sendo os 
procedimentos registrados com códigos da CiD de hemopatia maligna aguda nas formas de organização 06 
e 07 os utilizados para avaliar a produção espeeffità de Ciuirnioterapia de hemopatias malignas agudas. 

§ 7Q A Serre ria de.íktefiçãO-  ESalizâda' a Saúde do Ministério da Saúde calculará 
anualmente os "Indicadores para Avaliação da Pri:Wti.aèidspitalai,'e Ambulatorial em Oncologia no SUS", 
disponibilizando-os,riãidelria eletrônica da Secréá-ria de Atenção Especializada à Saúde e encaminhando-
os para as secretariaste Wide-estaduais e dátrital, assim como para os órgãos de controle externo e as 
secretarias municipai-S;6~ com lioçoitaisliabilitados-  na aftâ-PsciStnplexidade em oncologia. 

•:Aft: 25 A Manutenção da habilitac$o dos 'estabetecimentoS de saúde habilitados na alta 
complexidadCerri oncologia esta coMitilorrada:' 

— à observância' das"normas eStbtneieicies nesta Portaria e regramento congênere 
suplementar definido pelas resrP~as secretariàs.cie saúde gestoras do SUS; e 

II — aos resultados gerados pelo Sistema Nacional de Auditoria do SUS de auditorias procedidas 
rotineiramente ou -Wortfélirartda: 

Em caso clexie~rimersto do disposto no inciso 1 deste artigo, a Secretaria de Atenção 
Especializada à Saúd&~~rib-da Saúde pode solicitar, às respectivas secretarias de saúde ou ao 
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Sistema de Auditoria do SUS, avaliação específica do estabelecimento habilitado, com vistas à adoção das 
medidas corretivas cabíveis. 

§ 22  Em caso de descumprimento dos prazos estipulados para correção de não conformidade, 

o gestor estadual/distrital deve solicitar ao .Ministério da Saúde, com respaldo da respectiva CIB ou CIR, a 
desabilitação do estabelecimento de saúde ria alta complexidade em oncologia. 

§ 39  Excetuando-se os estadot que se enquadram no § 72  do Art. 82, quando houver hospital 
cuja produção for inferior à parametrizada nos itens I a V, acima, deve ser verificado o total da produção 

de todos os hospitais habilitados em oncologia no estado, para que se avalie a permanência, ou não, 

daquele hospital, a critério do respectivo gestor e pactuada na CII3 ou CIR, inclusive quanto ao 

remanejamento de recursos financeiros. 

§ 42  A alteração de habilitação, a inclusão ou exclusão de serviço(s) e a exclusão de hospital 

habilitado na alta complexidade em oncologia no SUS motivarão a adequação do custeio federal, para mais 

ou para menos, consoante a verificação do cumprimento dos parâmetros de produção mínima de 

procedimentos oncológicos ambulatoriais e de internação, o percentual de execução do limite financeiro 

de média e alta complexidade (MAC) na respectiva gestão e a disponibilidade financeira do Ministério da 

Saúde. 

CAPÍTULO VII DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 26 Os Anexos IV e V a esta Portaria estabelecem, respectivamente: 

I — O formulário de verificação dos critérios mínimos para habilitação na alta complexidade em 

oncologia no SUS (Anexo IV); e 
II — Os passo-a-passo e fluxo para a solicitação de habilitação, alteração de habilitação ou 

desabilitação na alta complexidade em oncologia no SUS (Anexo V). 

Art. 27 Os Anexos 1, II, III, IV e V estão disponíveis no sítio: 

http://saude.gov.briimages/docx/2019/dezembro/18/criterios-oaramentros-nabilitacao-oncologia.docx  

Art. 28 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos operacionais nos 

Sistemas de Informações do Sistema Único de Saúde - SUS na competência seguinte a da sua publicação. 

Art. 29 Fica revogada a Portaria n2 140/SAS/MS, de 27 de fevereiro de 2014, publicada no Diário 

Oficial da União (DOU) n2 42, de 28 de fevereiro de 2014, seção 1, páginas 71-85. 

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO 
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Enviado por: Mariana Bregalda 
Data: 22J11/2019 - Hora: 08:23:14 

ESCALA DE 	PLANTÃO -• 22/11/ 19 - SEXTA - FEIRA 

CLINICA MÉDICA: ❑r. Gabriel 

CIRURGIA GERAL: ❑r. Marcos Magda Jr 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Alexandre Feioso 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Henrique 

CLINICA VASCULAR: Dr. Marcos Quintela 

NEFROLOGIA: Dra. Grazielli 

ORTOPEDIA: Dr. Fábio Freire 

UROLOGIA: Dr. Lucas Vilela 

PRONTO ATENDIMENTO/DIURNO: Dra. Desiree 
PRONTO ATENDIMENTO/NOTURNO: Dr. Confirmar no P.A. após as 19h 

CTI - DIURNO: Dr. Felipe Pagani 
CTI - NOTURNO: Confirmar no CTI após as 20h 

TOMOGRAFIA: Wilhiam 

TOMOGRAFIA - MEDICO: Dr. Vinícius 

ONCOLOGIA CLÍNICA: Dr. Bruno 

ONCOLOGIA CLÍNICA(após as 17:00h): Dra. Karen 

UNIFENAS: Dr. Adrian / Dr. Francisco 

TI: Lucas 

MANUTENÇÃO: Eliane 

Att, 
Serviço de Recepção/Telefonia 
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UNI~I~ 
PÍ-ZOC ' 
DATA: 	/___3 A-5-W 
tell~~ 

Enviado por: Juviane Silva 
Data: 23/11/2019 - Hora: 17:34:04 

PLANTÃO ONCOLOGIA: DR BRUNO 

Enviado por: Juviane Silva 
Data: 23/11/2019 - Hora: 08:42:13 

ESCALA DE PLANTÃO - 23/11/19 e24/11/19 

CLINICA MÉDICA-SÁBADO: Dr. Rogério Caetano 
CLINICA MÉDICA -DOMINGO: Dr. Rulian 

CIRURGIA GERAL-SÁBADO: 	Dr Adilson 
CIRURGIA GERAL-DOMINGO: Dr. Felipe 

CIRURGIA ONCOLÓGICA SÁBADO: Dr. Alexandre Peloso 
CIRURGIA ONCOLÓGICA DOMINGO: Dr Robson 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr Hudson 

BUCOMAXILO: Dr, Henrique 

CLINICA VASCULAR: Dr, Thiago Breguez 

NEFROLOGIA: Dra. Adriana 

ORTOPEDIA: Dr. Luis Fernando 
ORTOPEDIA (domingo após 19h):Dr. Luis Fernando 

UROLOGIA: Dr. Lucas Vilela 

PRONTO ATENDIMENTO/DIURNO: DR Cássio/ Dra Vanessa Siqueira 
PRONTO ATENDIMENTO/NOTURNO: Dr. Confirmar no P.A. após as 19h 

CTI - DIURNO: Dr Márcio Penha 
CTI - NOTURNO: Confirmar no CTI após as 20h 

TOMOGRAFIA - SÁBADO: William 
TOMOGRAFIA -DOMINGO: William 
TOMOGRAFIA - MÉDICO: DR Robertson 

ONCOLOGIA CLINICA: Dra Karen 

UNIFENAS: Dr. Adrian / Dr. Francisco 

TI: Lucas 

MANUTENÇÃO: Eliane 

Att, 
Serviço de Recepção/Telefonia 



Enviado por: Mariana Bregalda 	 (ASS : 

Data: 24/11/2019 - Hora: 07:14:00 

ESCALA DE PLANTÃO - 23/11/19 e 24/11/19 

CLINICA MÉDICA-SÁBADO: Dr. Rogério Caetano 
CLINICA MÉDICA -DOMINGO: Dr. Rulian 

CIRURGIA GERAL-SÁBADO: 	Dr Adilson 
CIRURGIA GERAL-DOMINGO: Dr. Felipe 

CIRURGIA ONCOLÓGICA SÁBADO: Dr. Alexandre Peloso 
CIRURGIA ONCOLÓGICA DOMINGO: Dr Robson 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Henrique 

CLINICA VASCULAR: Dr. Thiago Breguez 

NEFROLOGIA: Dra. Adriana 

ORTOPEDIA: Dr. Luís Fernando 
ORTOPEDIA (domingo após 19h):Dr. Luis Fernando 

UROLOGIA: Dr. Lucas Vilela 

PRONTO ATENDIMENTO/DIURNO: DR Cássio/ Dra Vanessa Siqueira 
PRONTO ATENDIMENTO/NOTURNO: Dr. Confirmar no P.A. após as 19h 

CTI - DIURNO: Dr Márcio Penha 
CTI - NOTURNO: Confirmar no CTI após as 20h 

TOMOGRAFIA - SÁBADO: William 
TOMOGRAFIA -DOMINGO: William 
TOMOGRAFIA - MÉDICO: DR Robertson 

ONCOLOGIA CLINICA: Dr. Bruno 

UNIFENAS: Dr. Adrian / Dr. Francisco 

TI: Lucas 

MANUTENÇÃO: Eliane 

Att, 
Serviço de Recepção/Telefonia 



rHOMUV - PROTOCOLO 
FLEC-; 

Enviado por: Juviane Silva 
Data: 25/11/2019 - Hora: 08:34:58 

ESCALA 	DE 	PLANTÃO - 25/11/19 - SEGUNDA -FEIRA 

CLINICA MÉDICA: Ora Mayse 

CIRURGIA GERAL: Dr Felipe 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr Robson 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Henrique 

CLÍNICA VASCULAR: Dr. Thiago Breguez 

NEFROLOGIA: Dra. Adriana 

ORTOPEDIA DIURNO: Dr. Luís Fernando 
ORTOPEDIA NOTURNO: Dr, Ernani 

UROLOGIA: Dr. Matheus Rosa 

PRONTO ATENDIMENTO/DIURNO: Dr Rulyan/ Dr Marcos Megda 
PRONTO ATENDIMENTO/NOTURNO: Dr. Confirmar no P.A. após as 19h 

CTI - DIURNO: Dra Karen 
CTI - NOTURNO: Confirmar no CTI após as 20h 

TOMOGRAFIA : Soraya 
TOMOGRAFIA 	MÉDICO: Dr Hélio 

ONCOLOGIA CLÍNICA DIURNO: Dr. Bruno 
ONCOLOGIA CLÍNICA NOTURNO: Dr. Karen 
HEMATOLOGIA- SOMENTE DIURNO: Dra KAren 

UNIFENAS: Dr. Adrian / Dr. Francisco 

TI: Lucas 

Att, 
Serviço de Recepção/Telefonia 
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LATA . 47 Enviado por: Mariana Bregalda 
Data: 26/11/2019 - Hora: 07:44:05 

ESCALA D E 	PLANTÃO - 26/11/19 - TERÇA-FEIRA 

CLINICA MÉDICA: Dr, Lucas Cincoetti 

CIRURGIA GERAL: Dr. Olívio 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Robson 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Henrique 

CLÍNICA VASCULAR: Dr. Thiago Rocha 

NEFROLOGIA: Dr. Raimundo 

ORTOPEDIA - DIURNO: Dr. Ernani 
ORTOPEDIA - NOTURNO: Dr. Lucilio 

UROLOGIA: Dr. Matheus Rosa 

P.S. - DIURNO: Dr. Margno/ Dr. Rulian 
P.S. - NOTURNO: Confirmar no P.A. após as 19h 

CTI - DIURNO: Dr. Pedro 
CTI - NOTURNO: Confirmar no CTI após as 20h 

TOMOGRAFIA: João 

TOMOGRAFIA - MÉDICO: Dr. Robertson 

ONCOLOGIA CLÍNICA/DIURNO: Dra. Karen 

ONCOLOGIA CLÍNICA/NOTURNO: Dr. Bruno 

ONCOLOGIA HEMATOLOGIA: *SOMENTE DIURNO: Dra. Karen 

UNIFENAS: Dr, Adrian/ Dr. Francisco 

TI: Lucas 

MANUTENÇÃO: Eliane 

Att, 
Serviço de Recepção/Telefonia 
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Enviado por: Juviane Silva 
Data: 27/11/2019 - Hora: 12:04:40 

PLANTÃO CLINICA MEDICA 27/11/19 ; DR RULIAN 

Enviado por: Juviane Silva 
Data: 27/11/2019 - Hora: 07:59:04 

ESCALA D E PLANTÃO: 27/11/19 - QUARTA-FEIRA 

CLINICA MÉDICA: Or. Vanessa Cincoetti 

CIRURGIA GERAL: Dr. José Arcleide 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Robson 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Henrique 

CLÍNICA VASCULAR: Dr. Thiago Rocha 

NEFROLOGIA: Dr. Francisco 

ORTOPEDIA - DIURNO: Dr. Lucílio 
ORTOPEDIA - NOTURNO: Dr. Fábio Freire 

UROLOGIA: Dr. Matheus Rosa 

PRONTO ATENDIMENTO- DIURNO: Dr Diogo/Dr Cláudio Gersanti 
PRONTO ATENDIMENTO - NOTURNO: Confirmar no P.A. após as 19h 

CTI - DIURNO: Dra Luciene 
CTI - NOTURNO: Confirmar no CTI após as 20h 

TOMOGRAFIA: Fabrício 

TOMOGRAFIA - MÉDICO: Dr. Vinícius 

ONCOLOGIA CLÍNICA/DIURNO: Dra. Ana Cláudia 

UNIFENAS: Dr. Adrian/ Dr. Francisco 

TI: Lucas 

Att, 
Serviço de Recepção/Telefonia 
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ir).3 
Enviado por: Mariana Bregalda 
Data: 28/11/2019 - Hora: 08:38:21 

ESCALA D E PLANTÃO: 28/11/19 - QUINTA-FEIRA 

CLINICA MÉDICA: Dr. André Claudino 

CIRURGIA GERAL: Dr. Flávio 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Robson 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Henrique 

CLINICA VASCULAR: Dr. Thiago Rocha 

NEFROLOGIA: Dr. Edson 

ORTOPEDIA - DIURNO: Dr. Luiz Fernando 
ORTOPEDIA - NOTURNO: Dr. Luiz Fernando 

UROLOGIA: Dr. Matheus Rosa 

PRONTO ATENDIMENTO- DIURNO: Dr. Marcos Magda 
PRONTO ATENDIMENTO - NOTURNO: Confirmar no P.A. após as 19h 

CTI - DIURNO: Dra. Suleima 
CTI - NOTURNO: Confirmar no CTI após as 20h 

TOMOGRAFIA: Wiliam 

TOMOGRAFIA - MEDICO: Dr. Luis Gustavo 

ONCOLOGIA CLÍNICA/DIURNO: Dra. Bruno 

UNIFENAS: Dr. Adrian/ Dr. Francisco 

TI: Lucas 

Att, 
Serviço de Recepção/Telefonia 
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2.-KS)glA2P 
)3 Enviado por: Juviane Silva 

Data: 29/11/2019 - Hora: 08:32:06 

PLANTÃO ONCOLOGIA CLINICA: DR RODRIGO 
ONCOLOGIA CLINICA( APOS AS 17:00): DRA KAREN 

Enviado por: Juviane Silva 
Data: 29/11/2019 - Hora: 08:14:33 

ESCALA O E PLANTÃO: 29/11/19 - SEXTA-FEIRA 

CLINICA MÉDICA: Dr. Gabriel 

CIRURGIA GERAL: Dr. Marcos Megda 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Robson 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Henrique 

CLINICA VASCULAR: Dr. Marcos Quintela 

NEFROLOGIA: Dr. Grazielli 

ORTOPEDIA - DIURNO: Fabio Freire 

UROLOGIA: Matheus Rosa 

PRONTO ATENDIMENTO- DIURNO: Marcos Corcetti/ Dr Jayme 
PRONTO ATENDIMENTO - NOTURNO: Confirmar no P.A. após as 19h 

CTI - DIURNO: Dr Felipe Pagani 
CTI - NOTURNO: Confirmar no CTI após as 20h 

TOMOGRAFIA: Soraya 
TOMOGRAFIA 	MÉDICO: Dr. Robertson 

ONCOLOGIA CLINICA/DIURNO: Dr Bruno 
ONCOLOGIA CLINICA( após as 17:00): Dr Bruno 

UNIFENAS: Dr. Adrian/ Dr Francisco 

TI: Lucas 

At t, 
Serviço de Recepção/Telefonia 
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Enviado por: Mariana Bregalda 
Data: 30/11/2019 - Hora: 09:29:19 

ESCALA DE 	PLANTÃO - 30/11/19 e 01/12/19 

CLINICA MÉDICA - SÁB: Dr. Rogério Caetano 
CLINICA MÉDICA - DOM: Dr. Rulian 

CIRURGIA GERAL: Dr. Marcos Magda Jr 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Robson 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Henrique 

CLÍNICA VASCULAR: Dr. Thiago Rocha 

NEFROLOGIA: Dr. Raimundo 

ORTOPEDIA: Dr. Lucilio 
ORTOPEDIA (domingo após 19h): Dr. Luis Fernando 

UROLOGIA: Dr. Matheus Rosa 

PRONTO ATENDIMENTO: Dr. Erli/ Dr. Kenyo 

CTI: Dr. Frederico 

TOMOGRAFIA - SÁB (das 08:00 as 20:00): Fabricio 
TOMOGRAFIA - SÁB (das 20:00 as 08:00): João 

TOMOGRAFIA - DOM: 

TOMOGRAFIA -MÉDICO: Dr. Robertson 

ONCOLOGIA CLÍNICA: Dra. Karen 

UNIFENAS: Dr. Adrian /Dr. Francisco 

TI: Lucas 

MANUTENÇÃO: Eliane 

Att, 
Serviço de Recepção/Telefonia 



FHOMUV - PROTOCOLO 

Enviado por: Juviane Silva 
Data: 01/12/2019 - Hora: 08:27:05 

ESCALA DE 	P L A N T Ã O : 01/12/19 - DOMINGO 

CLINICA MÉDICA - DOM: Dr. Rulian 

CIRURGIA GERAL: Dr. Marcos Megda ir 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Robson 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Henrique 

CLINICA VASCULAR: Dr. Thiago Rocha 

NEFROLOGIA: Dr. Raimundo 

ORTOPEDIA: Dr. Lucilio 
ORTOPEDIA (Domingo após 19h): Dr. Luis Fernando 

UROLOGIA: Dr. Matheus Rosa 

PRONTO ATENDIMENTO- DIURNO: Dr. Márcio/ 

CTI -DIURNO: Frederico 

TOMOGRAFIA - DOMINGO(das 08:00 as 20:00): William 
TOMOGRAFIA - DOMINGO (das 20:00 as 08:00): Soraya 
TOMOGRAFIA - MÉDICO: Dr. Robertson 

ONCOLOGIA CLINICA: Dra. Karen 

UNIFENAS: Dr. Adrian /Dr. Francisco 

TI: Lucas 

MANUTENÇÃO: Eliane 

Att, 
Serviço de Recepção/Telefonia 



FHOMUV - PRCTOCOLO 
fFLS. : 

Enviado por: Mariana Bregalda 
Data: 02/12/2019 - Hora: 10:21:39 

ESCALA DE PLANTÃO - 02/12/19 - SEGUNDA-FEIRA 

CLINICA MÉDICA: Dra. Mayse 

CIRURGIA GERAL: Dr. Felipe 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Robson 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Eduardo 

CARDIOVASCULAR: Dr. Thiago Breguez 

NEFROLOGIA: Dra. Adriana 

ORTOPEDIA - DIURNO: Dr. Luiz Fernando 
ORTOPEDIA - NOTURNO: Dr. Ernani 

UROLOGIA: Dr. Thiago Costa 

PRONTO ATENDIMENTO-DIURNO: Dr. Rulian/ Dr. Marcos 
PRONTO ATENDIMENTO-NOTURNO: Confirmar no P.A. após as 19h 

CTI - DIURNO: Dra. Karen 
CTI - NOTURNO: Confirmar no CTI após as 20h 

TOMOGRAFIA - MÉDICO: Dr. Hélio 

ONCOLOGIA CLÍNICA - DIURNO: Dr. Bruno 

ONCOLOGIA CLÍNICA-NOTURNO: Dra. Karen 

HEMATOLOGIA - SOMENTE DIURNO: Dra. Karen 

UNIFENAS: Dr. Adrian e Dr. Francisco 

TI: Guilherme 

MANUTENÇÃO: Eliane 

Att, 
Serviço de Recepção/Telefonia 



 

FHOMUV - PROTOCOLO 

Enviado por: Juviane Silva 
Data: 03/12/2019 - Hora: 08:14:08 

ESCALA DE PLANTÃO - 03/12/19 - TERÇA-FEIRA 

CLINICA MÉDICA: Dr. Lucas Cincoetti 

CIRURGIA GERAL: Dr. Olivio 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Robson 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Eduardo 

CARDIOVASCULAR: Dr. Thiago Rocha 

NEFROLOGIA: Dr. Raimundo 

ORTOPEDIA - DIURNO: Dr. Ernani 
ORTOPEDIA - NOTURNO: Dr. Lucilic 

UROLOGIA: Dr. Thiago Costa 

PRONTO ATENDIMENTO-DIURNO: Dr Diogo/Dra Desiree 
PRONTO ATENDIMENTO-NOTURNO: Confirmar no P,A, após as 19h 

CTI - DIURNO: Dr Pedro Sarto 
CTI - NOTURNO: Confirmar no CTI após as 20h 

TOMOGRAFIA :Fabricio 
TOMOGRAFIA - MÉDICO: Dr. Robertson 

ONCOLOGIA CLINICA - DIURNO: Dra. Karen 
ONCOLOGIA CLÍNICA-NOTURNO: Dr. Bruno 

HEMATOLOGIA - SOMENTE DIURNO: Dra. Karen 

UNIFENAS: Dr. Adrian e Dr. Francisco 

TI: Guilherme 

Att, 
Serviço de Recepção/Telefonia 



FHOMUV - PROTOCOLO 

Enviado por: Mariana Bregalda 
Data: 04/12/2019 - Hora: 08:03:40 

ESCALA DE PLANTÃO - 04/12/19 - QUARTA-FEIRA 

CLINICA MÉDICA: Dra. Vanessa 

CIRURGIA GERAL: Dr. José Arcleide 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Robson 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Eduardo 

CARDIOVASCULAR: Dr. Thiago Rocha 

NEFROLOGIA: Dr. Francisco 

ORTOPEDIA - DIURNO: Dr. Lucilio 
ORTOPEDIA - NOTURNO: Dr. Fábio Freire 

UROLOGIA: Dr. Thiago Costa 

PRONTO ATENDIMENTO-DIURNO: Dr Cláudio/ Dr. Cassio 
PRONTO ATENDIMENTO-NOTURNO: Confirmar no P.A. após as 19h 

CTI - DIURNO: Dra. Luciene 
CTI - NOTURNO: Confirmar no CTI após as 20h 

TOMOGRAFIA - MÉDICO: Dr. Vinícius 

ONCOLOGIA CLÍNICA - DIURNO: Dra. Ana Cláudia 

UNIFENAS: Dr. Adrian e Dr. Francisco 

TI: Guilherme 

MANUTENÇÃO: Michael 

Att, 
Serviço de Recepção/Telefonia 



FHOMUV - PROTOCOLO 
FLS.: 

DATA: , 	, ,É,,, 

12~~ 

Enviado por: Mariana Bregalda 
Data: 06/12/2019 - Hora: 08:30:15 

ESCALA DE 	PLANTÃO - 06/12/ 19 - SEXTA - FEIRA 

CLINICA MÉDICA: Dr. Gabriel 

CIRURGIA GERAL: Dr. Marcos Megda Jr 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Robson 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Henrique 

CLÍNICA VASCULAR: Dr. Marcos Quintela 

NEFROLOGIA: Dra. Grazielli 

ORTOPEDIA: Dr. Fábio Freire 

UROLOGIA: Dr. Thiago Costa 

PRONTO ATENDIMENTO/DIURNO: Dra Desiree/ Dr. Magno 
PRONTO ATENDIMENTO/NOTURNO: Confirmar no P.A. após as 19h 

CTI - DIURNO: Dr. Felipe Pagani 
CTI - NOTURNO: Confirmar no CTI após as 20h 

TOMOGRAFIA: Wilhiam 

TOMOGRAFIA - MÉDICO: Dr. Luis Gustavo 

ONCOLOGIA CLÍNICA: Dra. Ana Cláudia 
ONCOLOGIA CLINICA(após as 17:00): Dra. Ana Cláudia 

UNIFENAS: Dr. Adrian e Dr. Francisco 

TI: Guilherme 

MANUTENÇÃO: Michael 

Att, 
Serviço de Recepção/Telefonia 



FHOMUV - PROTOCOLO 

Enviado por: Juviane Silva 
Data: 07/12/2019 - Hora: 08:19:25 

ESCALADÉPLANTÃO - 07/12/19 e08/12/19 

CLÍNICA MÉDICA - SÁB: Dr. Rogério Caetano 
CLINICA MÉDICA - DOM:Dr. Rulian 

CIRURGIA GERAL :Dr. Flávio 

CIRURGIA ONCOLÓGICA :Dr. Robson 

CIRURGIA PLÁSTICA:Dr. Hudson 

BUCOMAXILO :Dr. Henrique 

CLÍNICA VASCULAR:Dr. Marcos Quintela 

NEFROLOGIA : Dra. Adriana 

ORTOPEDIA: Dr. Lucilio 	Jj-5 
ORTOPEDIA (domingo após 19h):Dr. Luis Fernando 

UROLOGIA:Dr. Thiago Costa ,5-Tr 
PRONTO ATENDIMENTO -DIURNO: Dr Kenyo/ Dra Vanessa Siqueira 
PRONTO ATENDIMENTO- NOTURNO :Confirmar no P.A. após as 19:00hs 

CTI-DIURNO:Dr Felipe Pagani 
CTI-NOTURNO: Confinar no CTI após as 20:00hs 

TOMOGRAFIA - SÁB: Soraya 
TOMOGRAFIA - DOM :Wilhian-s 
TOMOGRAFIA -MÉDICO:Dr. Luis Gustavo 

ONCOLOGIA CLÍNICA: Dra. Ana Cláudia 

UNIFENAS: Dr. Adrian e Dr. Francisco 

TI: Guilherme 

Att, 	• 

Serviço de Recepção/Telefonia 



FHONIUV - PROTOCOLO 

Enviado por: Mariana Bregalda 
Data: 08/12/2019 - Hora: 08:15:44 

ESCALADEPLANTÃO - 08/12/19 (DOMINGO) 

CLINICA MÉDICA: Dr. Rulian 

CIRURGIA GERAL: Dr. Flávio 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Robson 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Henrique 

CLÍNICA VASCULAR: Dr. Thiago Rocha 

NEFROLOGIA: Dra. Adriana 

ORTOPEDIA: Dr. Lucílio 
ORTOPEDIA (após 19h): Dr. Luís Fernando 

UROLOGIA:Dr. Thiago Costa 

PRONTO ATENDIMENTO -DIURNO: Dr. Lívia/ Dr. Cassio 
PRONTO ATENDIMENTO- NOTURNO :Confirmar no P.A. após as 19:00hs 

CTI-DIURNO:Dr Pedro Sarto 
CTI-NOTURNO: Confimar no CTI após as 20:00hs 

TOMOGRAFIA: Wilhiam 
TOMOGRAFIA -MÉDICO: Dr. Luis Gustavo 

ONCOLOGIA CLINICA: Dra. Ana Cláudia 

UNIFENAS: Dr, Adrian e Dr, Francisco 

TI: Guilherme 

At t, 
Serviço de Recepção/Telefonia 



FHOMUV - PROTOCOLO 
gi~lailia 
EffillIV811 .1  912~1~11 Et32~~11 

Enviado por: Juviane Silva 

Data: 09/12/2019 - Hora: 08:18:09 

ESCALA DE PLANTÃO: 09/12/19 - SEGUNDA-FEIRA 

CLINICA MÉDICA: Dr Gabriel 

CIRURGIA GERAL: Dr. Felipe Campos 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Franco 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Henrique 

CLÍNICA VASCULAR: Dr. Thiago Breguez 

NEFROLOGIA: Dra. Adriana 

ORTOPEDIA- DIURNO: Dr. Luiz Fernando 
ORTOPEDIA- NOTURNO: Dr. Ernani 

UROLOGIA: Dr. Lucas Vilela 

PRONTO ATENDIMENTO -DIURNO: Dr Marcos Megda 
PRONTO ATENDIMENTO- NOTURNO :Confirmar no P.A. após as 19:00hs 

CTI- DIURNO: Dra Karen 
CTI- NOTURNO: Confimar no CTI após as 20:00hs 

TOMOGRAFIA: João 
TOMOGRAFIA -MÉDICO: Dr. Hélio 

ONCOLOGIA CLINICA - DIURNO: Dr. Bruno 
ONCOLOGIA CLÍNICA-NOTURNO: Dra Karen 
HEMATOLOGIA SOMENTE DIURNO: Dra Karen 

UNIFENAS: Dr. Adrian e Dr. Francisco 

TI: Guilherme 

Att, 
Serviço de Recepção/Telefonia 



 

FHOMUV - PROTOCOLO 

Enviado por: Mariana Bregalda 

Data: 10/12/2019 - Hora: 08:28:54 

ESCALA DE PLANTÃO: 10/12/19 - TERÇA-FEIRA 

CLINICA MÉDICA: Dr. Lucas Cincoetti 

CIRURGIA GERAL: Dr. Olivio 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Franco 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Henrique 

CLÍNICA VASCULAR: Dr. Thiago Breguez 

NEFROLOGIA: Dr. Raimundo 

ORTOPEDIA- DIURNO: Dr. Ernani 
ORTOPEDIA- NOTURNO: Dr. Lucílio 

UROLOGIA: Dr. Lucas Vilela 

PRONTO ATENDIMENTO -DIURNO: Dra. Desiree/ Dr. Márcio 
PRONTO ATENDIMENTO- NOTURNO: Confirmar no P.A. após as 19:00hs 

CTI- DIURNO: Dr. Pedro 
CTI- NOTURNO: Confimar no CTI após as 20:00hs 

TOMOGRAFIA: Wilhiam 
TOMOGRAFIA -MÉDICO: Dr. Robertson 

ONCOLOGIA CLINICA - DIURNO: Dra. Karen 
ONCOLOGIA CLINICA-NOTURNO: Dr. Bruno 
HEMATOLOGIA SOMENTE DIURNO: Dra Karen 

UNIFENAS: Dr. Adrian e Dr. Francisco 

TI: Guilherme 

Att, 
Serviço de Recepção/Telefonia 



FKOMIN - PROTOCOLO 
F LS : 	11.  
P R C.) r . : 	1 

REZMra~ 
12~11.11111 

Enviado por: Roseli Mendonça 
Data: 11/12/2019 - Hora: 08:12:54 

ESCALA DE 	PLANTÃO - 11/ 12 / 19 - QUARTA-FEIRA 

CLINICA MÉDICA: Dr. Vanessa 

CIRURGIA GERAL: Dr. José Arcleide 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Franco 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Henrique 

CLÍNICA VASCULAR: Dr. Thiago Rocha 

NEFROLOGIA: Dr. Francisco 

ORTOPEDIA- DIURNO: Dr. Lucílio 
ORTOPEDIA- NOTURNO: Dr. Fábio Freire 

UROLOGIA: Dr. Lucas Vilela 

PRONTO ATENDIMENTO -DIURNO: Dr. Rulyan/ Dr. Cláudio Gersanti 
PRONTO ATENDIMENTO- NOTURNO: Confirmar no P.A. após as 19:00hs 

CTI- DIURNO: Dra Luciene 
CTI- NOTURNO: Confirmar no CTI após as 20:OOhs 

TOMOGRAFIA -MÉDICO: Dr. Vinícius 
TOMOGRAFIA: Soraya 

ONCOLOGIA CLÍNICA - DIURNO: Dra, Ana Cláudia 

UNIFENAS: Dr. Adrian e Dr. Francisco 

TI: Guilherme 

Att, 
Serviço de Recepção/Telefonia 



 

FHOMUV - PROTOCNO 

Enviado por: Mariana Bregalda 
Data: 12/12/2019 - Hora: 08:10:30 

ESCALA 	DE 	P L A N T Ã O - 12/ 12 / 19 - QUINTA-FEIRA 

CLINICA MÉDICA: Dr. André Claudino 

CIRURGIA GERAL: Dr. Flávio 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Franco 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Henrique 

CLINICA VASCULAR: Dr. Thiago Breguez 

NEFROLOGIA: Dr. Edson 

ORTOPEDIA- DIURNO: Dr. Luis Fernando 
ORTOPEDIA- NOTURNO: Dr. Luis Fernando 

UROLOGIA: Dr. Lucas Vilela 

PRONTO ATENDIMENTO -DIURNO: Dra. Vanessa/ Dr. Diogo 
PRONTO ATENDIMENTO- NOTURNO: Confirmar no P.A. após as 19:00hs 

CTI- DIURNO: Dr, Magno 
CTI- NOTURNO: Confirmar no CTI após as 20:OOhs 

TOMOGRAFIA -MÉDICO: Dr. Luis Gustavo 
TOMOGRAFIA: Fabrício 

ONCOLOGIA CLINICA - DIURNO: Dra. Karen 

UNIFENAS: Dr. Adrian e Dr. Francisco 

TI: Guilherme 

MANUTENÇÃO: Michael 

Att, 
Serviço de Recepção/Telefonia 



FHOMUV - PROTOCOL O 

Enviado por: Roseli Mendonça 
Data: 13/12/2019 - Hora: 08:27:44 

ESCALA DE PLANTÃO - 13/12/ 19 - SEXTA - FEIRA 

CLINICA MÉDICA: Dr. Gabriel 

CIRURGIA GERAL: Dr. Marcos Megda 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Franco 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Eduardo 

CLÍNICA VASCULAR: Dr. Marcos Quintela 

NEFROLOGIA: Dra Grazielli 

ORTOPEDIA- DIURNO: Dr. Fabio Freire 

UROLOGIA: Dr. Lucas Vilela 

PRONTO ATENDIMENTO -DIURNO:Dr Marcos Corcetti/ 
PRONTO ATENDIMENTO- NOTURNO: Confirmar no P.A. após as 19:00hs 

CTI- DIURNO: Dr Felipe Pagani 
CTI- NOTURNO: Confirmar no CTI após as 20:OOhs 

TOMOGRAFIA -MÉDICO: 	Dr Vinicius 
TOMOGRAFIA( das 13:00 as 17:50): Fabricio 
TOMOGRAFIA( das 18:00 as 22:48): Soraya 
TOMOGRAFIA( das 23:00 as 08:00): João 

ONCOLOGIA CLÍNICA : Dr Rodrigo 
ONCOLOGIA CLÍNICA (após as 17:00): Dra Karen 

UNIFENAS: Dr. Adrian e Dr. Francisco 

TI: Guilherme 

At t, 
Serviço de Recepção/Telefonia 



FHOM1JV - PROTOCCLO 

Enviado por: Mariana Bregalda 
Data: 14/12/2019 - Hora: 08:02:13 

SCAL A 	DE 	PLANTÃO - 14/12/19 -Sábado 

CLINICA MÉDICA: Dr. Rogério Caetano 

CIRURGIA GERAL: Dr, Felipe 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Franco 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Eduardo 

CLINICA VASCULAR: Dr. Thiago Rocha 

NEFROLOGIA: Or. Francisco 

ORTOPEDIA- DIURNO: Dr. Luis Fernando 
ORTOPEDIA- NOTURNO: Dr. Luís Fernando 

UROLOGIA: Dr. Luis Henrique 

PRONTO ATENDIMENTO - DIURNO: Dra. Vanessa/ 
PRONTO ATENDIMENTO- NOTURNO: Confirmar no P.A. após as 19:OOhs 

CTI- DIURNO: Dr. Felipe 
CTI- NOTURNO: Confirmar no CTI após as 20:00hs 

TOMOGRAFIA -MÉDICO:Dr. Vinícius 
TOMOGRAFIA: Soraya 

ONCOLOGIA CLÍNICA - DIURNO: Dra. Karen 

UNIFENAS: Dr. Adrian e Dr. Francisco 

TI: Guilherme 

MANUTENÇÃO: Michael 

Att, 
Serviço de Recepção/Telefonia 



 

FHOMUV - PROTOCOLO 

Enviado por: Roseli Mendonça 
Data: 15/12/2019 - Hora: 10:01:49 

ESCALA 	DE 	PLANTÃO- 15/ 12 / 19 - DOMINGO 

CLINICA MÉDICA: Dr. Rulian 

CIRURGIA GERAL: Dr. Felipe Sanes 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Franco 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Eduardo 

CLÍNICA VASCULAR: Dr. Thiago Rocha 

NEFROLOGIA: Dr. Francisco 

ORTOPEDIA- DIURNO: Dr. Luís Fernando 
ORTOPEDIA- NOTURNO: Dr. Luís Fernando 

UROLOGIA: Dr. Luis Henrique 

PRONTO ATENDIMENTO - DIURNO: Dr Livia /Dr Murilo Campos 
PRONTO ATENDIMENTO- NOTURNO: Confirmar no P.A. após as 19:00hs 

CTI- DIURNO: Dr. Felipe Pagani 
CTI- NOTURNO: Confirmar no CTI após as 20:OOhs 

TOMOGRAFIA -MÉDICO:Dr. Vinícius 
TOMOGRAFIA: William 

ONCOLOGIA CLÍNICA - DIURNO: Dra. Karen 

UNIFENAS: Dr. Adrian e Dr. Francisco 

TI: Guilherme 

Att, 
Serviço de Recepção/Telefonia 



 

FHOMUV - PROTOCOLO 

Enviado por: Roseli Mendonça 
Data: 17/1212019 - Hora: 09:14:14 

ESCALA DE 	P L A N T Ã O - 17/ 12 / 19 - TERÇA -FEIRA 

CLINICA MÉDICA: Dr. Lucas Cincoetti 

CIRURGIA GERAL: Dr. Olivio 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr. Franco 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr. Hudson 

BUCOMAXILO: Dr. Eduardo 

CLINICA VASCULAR: Dr. Thiago Rocha 

NEFROLOGIA: Dr. Raimundo 

ORTOPEDIA- DIURNO: Dr. Ernani 
ORTOPEDIA- NOTURNO: Dr. Lucilio 

UROLOGIA: Dr. Matheus Rosa 

PRONTO ATENDIMENTO - DIURNO: Dr Rulia/Dr Márcio 
PRONTO ATENDIMENTO- NOTURNO: Confirmar no P.A. após as 19:00hs 

CTI- DIURNO:Dr. Pedro Picheli 
CTI- NOTURNO: Confirmar no CTI após as 20:00hs 

TOMOGRAFIA -MÉDICO:Dr Robertson 
TOMOGRAFIA: Soraya 

ONCOLOGIA CLINICA - DIURNO: Dra. Karen 
ONCOLOGIA CLÍNICA - NOTURNO: Dr Bruno 
ONCOLOGIA HEMATOLOGIA: Dra Karen 
* SOMENTE DIURNO* 

UNIFENAS: Dr. Adrian e Dr. Francisco 

TI: Lucas 

At t, 
Serviço de Recepção/Telefonia 



FHOmtiv _ 

Enviado por: Roseli Mendonça 
Data: 19/12/2019 - Hora: 09:07:54 

RETIFICANDO ESCALA CTI:PLANTÃO-19/12/19 : DRA MAGNO 

Enviado por: Roseli Mendonça 
Data: 19/12/2019 - Hora: 08:54:22 

ESCALA DE PLANTÃO: 19/ 12 / 19 - QUINTA-FEIRA 

CLINICA MÉDICA: Dr André Claudino 

CIRURGIA GERAL: Dr Flávio 

CIRURGIA ONCOLÓGICA: Dr Franco 

CIRURGIA PLÁSTICA: Dr Hudson 

BUCOMAXILO: Dr Eduardo 

CARDIOVASCULAR: Dr. Thiago Breguez 

NEFROLOGIA :Dr. Edson 

ORTOPEDIA - DIURNO: Dr. Luís Fernando 
ORTOPEDIA - NOTURNO:Dr. Luis Fernando 

UROLOGIA: Dra Matheus 

PRONTO ATENDIMENTO/DIURNO: Dr Cássio/ Dr Rulian 
PRONTO ATENDIMENTO/NOTURNO:Confirmar no P.A. após as 19h 

CTI - DIURNO: Dra Suleima 
CTI - NOTURNO:Confirmar no CTI após as 20h 

TOMOGRAFIA:João 
TOMOGRAFIA - MÉDICO:Dr. Luis Gustavo 

ONCOLOGIA CLÍNICA : Dra. Renata 
ONCOLOGIA HEMATOLOGIA: Dra Karen 
*SOMENTE DIURNO 

UNIFENAS: Dr. Adrian /Dr. Francisco 

TI:Lucas 



FHOMUV T-IRCTr?-t- 

e 

S. 

Enviado por: Roseli Mendonça 
Data: 21/12/2019 - Hora: 09:44:46 

ESCALA DE P L A N T Ã O -21/12/19 SÁBADO 

CLINICA MÉDICA - SÁBADO: Dr Rulian 

CIRURGIA GERAL :Dr, José Arcielde 

CIRURGIA ONCOLÓGICA :Dr. Franco 

CIRURGIA PLÁSTICA:Dr. Hudson 

BUCOMAXILO :Dr. Eduardo 

CLINICA VASCULAR:Dr marcos Quintela 

NEFROLOGIA :Dr, Edson 

ORTOPEDIA :Dr. Luis Fernando 
ORTOPEDIA (domingo após 19h): Dr. Luis Fernando 

UROLOGIA :Dr. matheus Rosa 

PRONTO ATENDIMENTO DIURNO -SÁBADO: Dr Kenyio/Dra Vanessa Siqueira 
PRONTO ATENDIMENTO/ NOTURNO -SÁBADO:Confirmar no PA após as 19hs 

CTI -DIURNO/ SÁBADO: Dr William 
CTI -NOTURNO/ SÁBADO:Confirmar no CTI após as 20hs 

TOMOGRAFIA SÃB:João 

ONCOLOGIA CLINICA:Dr. Rodrigo 

UNIFENAS:Dr. Adrian e Dr. Francisco 

TI:Lucas 



FHOMIN PROTOCOL.0 

• LQ 
Enviado por: Roseli Mendonça 
Data: 23/12/2019 - Hora: 08:54:39 

	
ASS.: 

ESCALA DE P L A N T Ã 0:23/12/19 SEGUNDA-FEIRA 

CLINICA MÉDICA :Dr Lucas Cincoetti 

CIRURGIA GERAL :Dr.Felipe 

CIRURGIA ONCOLÓGICA :Dr. Robson 

CIRURGIA PLÁSTICA:Dr. Hudson 

BUCOMAXILO :Dr. Eduardo 

CLÍNICA VASCULAR:Dr Thiago Breguez 

NEFROLOGIA :Dra Adriana 

ORTOPEDIA- DIURNO :Dr. Luis Fernando 
ORTOPEDIA -NOTURNO: Dr. Ernani 

UROLOGIA :Dr. Luis Henrique 

PRONTO ATENDIMENTO- DIURNO :Dr Eduardo/Dr Erly 
PRONTO ATENDIMENTO- NOTURNO :Confirmar no PA após as 19hs 

CTI -DIURNO: Dra Karen 
CTI -NOTURNO:Confirmar no CTI após as 20hs 

TOMOGRAFIA :Soraya 
TOMOGRAFIA -MEDICO :Dr Hélio 

ONCOLOGIA CLÍNICA- DIURNO:Dr.Bruno 
ONCOLOGIA CLÍNICA -NOTURNO:Dra Karen 
HEMATOLOGIA- SOMENTE DIURNO:Dra Karen 

UNIFENAS:Dr. Adrian e Dr.Francisco 

TI:Lucas 

Att Recepção/Telefonia 



 

FHOMUV - PROTOCO 

Enviado por: Roseli Mendonça 
Data: 25/12/2019 - Hora: 09:50:24 

ESCALA DE PLANTÃO - 25/ 12 / 19 - QUARTA-FEIRA 

CLÍNICA MÉDICA :Dr Rulian 

CIRURGIA GERAL : Dr. José Arcleide 

CIRURGIA ONCOLÓGICA :Dr. Robson 

CIRURGIA PLÁSTICA:Dr. Hudson 

BUCOMAXILO :Dr. Eduardo 

CLÍNICA VASCULAR:Dr Thiago Rocha 

NEFROLOGIA :Dra Francisco 

ORTOPEDIA- DIURNO :Dr. Lucilio 
ORTOPEDIA -NOTURNO: Dr. Fábio Freire 

UROLOGIA :Dr. Lucas Vilela 

PRONTO ATENDIMENTO- DIURNO :Dr John / Dr Rogério Maiolini 
PRONTO ATENDIMENTO- NOTURNO :Confirmar no PA após as 19hs 

CTI -DIURNO: Dra Luciene 
CTI -NOTURNO:Confirmar no CTI após as 20hs 

TOMOGRAFIA :João 
TOMOGRAFIA -MEDICO :Dr Robertson 

ONCOLOGIA CLÍNICA: Dra Ana Cláudia 

UNIFENAS: Dr. Adrian e Dr. Francisco 

TI:Lucas 

Att Recepção/Telefonia 
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DATA: 	#_1"  

VARG1NHA 	OfiCial do MureicíPio. 23 da ~o de 2013 

ANO XIV - n°  854 / ATOS DO PODER EXECUTIVO 

FHOMUV - PROTO C O 

REC U RSOS/ORIGEM DATA VALOR 
I P VA 09/05/2013 39.070.811 
PVA 10/0512013 28.772.70 

TPVA 13/03/2013 25.818,88 
MULTAS DE TRÂNSITO 02/05/2013 78.77 
MULTAS DE TRÂNSITO 06/05/2013 78.063.15 
MULTAS DE TRÂNSITO OS/05/2013 127,20 
MULTAS DE TRÂNSITO 09/05/2013 197,97 
MULTAS DE TRÂNSITO 10/05/2013 537.46 
MULTAS DE TRANSITO 13/05/2013 175,63 

Elaine Criatina Prado Cepf 
Chefe do Departamento de Contabilidade 

SECRETARLA. INUMO PA 1 DE SAÉlEk 

Landa. DE CpNVOCACÀQ 

A Prateiam do Municiai° de Vulcana, Estado de Minas Gerais, através dc Ara Secretaria Municipal de 
Salde e do setor de Zoonoses. CONVOCA °IA proprietinia(s) do(s) animal (ia) conforme abaixo 
descrito(s): 

-01 Iam) amimai [gaia° macio. castanho escuro. sem ferrar. meia tosa. calçado de branco 
nas patas dinaseiras e traseira esquerda.. mancha branca aa tema, Apreendida em 15fil51 
2013. is 13:331as. a Avenida Celine Ferreira Otoni e" 1095. Bairro Rezeede. 

•ce sc 'encontrar solto em via pública colmando em risco a vida dc popular= e romminas. para que 
referido =mal seja murado do depósito municipal. no prazo de 10 idez) dias a contas de 

publicação deste Edital, contra o pagamento das rasas cabíveis e apresentação dos documentos de 
comprovação de propriedade sob pena das sanções previstas nas Leis Municipais ir's .1.7113i02, 
/.489/201 1. 

Vargialta (MIGI, 21 de Maio dr 2013 

JOSÉ ANTONIO VALFRIO 
Seeretirio Municipal de Salde 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DO MUNICÍPIO DE VARG RA- LNPREV 

PORTARIA N" 2812013  
APOSENTA E CONCEDE BENEFÍCIO À SERVIDOR MUNICIPAL. 

Prefeno do Mtmicipio dc ‘iarginba. Laudo dc Minas Omitia e o Diretor Prmitleate do Instituto dc 
Prevideneia dos Servidores Públicos do Munierpio de Vargiula - LNPLEv. ou uso de suas atribuiçdea 
Ispu e de acordo com o artigo 	da Emenda Constitacmial 47:2005 e decisão proferida no Prometo 
Adannurrativo n" 11277/2010. 
RESOLVEM: 
Arr. 1' Aposentar e Comedes o beneficio de Aposentadoria e partir demi data.13.CE.3)13. á serridora 
VILMA APARECIDA GARCIA RODRIGICES. matricula 1.3373-6,CPF 479.189346-87. no 
elmo efetivo de Auxiliar de enfermagem. nivel E-10. [orada na Secretaria Municipal de Sailde - 
SESIUS. com  prove:toa integrei. c som ai to/untem saiebeic..idas em Lei. 
Art. I• Mus Portaria mas cm vigor na data dc sua assinatura, revogadas az disposições coa coacrárm. 

vartiaba. 13 de maio dc 2013. 

ANTONIO SILVA 
PREFErTO MUN1C1PAL 

EDSON CREPALDI RETORI 
DIRETOR PRESIDENTE 

PORTARIA PP 254~3  
CONCEDE PENSÃO À DEPENDENTE DE EX-SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 

O Prefeito do Municipio de \breais& Estado de Minas Gereis e o Diretor Presiderne do amaro de 
Pievidencia dos Servidores Públicos do Anunciai° de Varginba - INPREV, no uso de suas atribuições 
limeis e de acordo com o aniso 40. Ç r da Constituição Federal de 1988, com redação dada peia 
Emenda Constitucional te 41/2003. bem como. Arr. r. inciso [da Lei 10.887 de 18 de junho de 2004. 
adicionado á decisão proferida no Processo Administrativo rr 51/2013. 
RESOLVEM: 
Art. r Comedice o ba..13aCIU dc Pensão a Sia. A-NAIR. DA SELVA ANTEJAOR. CPF a° 036.729.156-
88. Manga supástite, dmioadente habilitada do Sr MÁRIO ANTENOR, CPF 523.442.406-59. 
mamada 190159. ei-servidor apisoando deste manicipio, sob regime estatutário. .sigo efetivo de 
Amibas de Serviços Públicos. Moei E-01. lendo coma última alidade de locação a Soe ra:ma Municipal 
de Obras e Serviços Urbanos - 5051.13. 000tátlecid0 em 17.04.2013. devendo peruber 100% da 
remuneração do -de mias-. 

2 	Eere Portaria .e.u-n e 	nor 	dar, ch, a.,.2 	 áfeW« á r. J+- ±e, 
Mel em que acama e Má& 

Var8inba,13 de Maio de 2013. 

ANTONIO SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

rzisoN CREPALD1 REI ORI 
DIRETOR PRESIDENTE 

PORTARIA N'255r2015 
RETIFIC A A PORTARIA N" 252/2013 

O Prefeito do Municiais, dc Verdizela Liado dc Mime Geom. c o Diretor Presidente ido leonina: dc 
Providdiacia doa Servidores Pubiecos do Municiai dc Vergalha - 1NPRbV. no uso dc suas anibuiçõm 
legais. em conformidade cum o disposto no artigo 89 da Lei Orgânica do Município, de acordo cum 
o disposto no artigo 106 inciso IX da Lei a° 4.965 de 24 de novembro de 2008 e decisão proferida no 
Processo Administrativo n• 19/2013: 
RESOLVEM: 
Art, 1' RETIFICAR a Portaria 252/2013, publicada no órgão Oficial do Municipio ele Varginila. no 
dia 09/05/2013. que concedeu o beneficio de Aposentadoria ao Sr. SEBASTIÃO LINDOLF0 
CARDOSO, CPF 647.128.85643. are-aervidor dinac Municiai. para feder constar de ~mia, que 
a Aposenesiona foi ouocostida com fundam:sem no auto 40. 41'. Inciso Dl Maca -a-  da Consimução 
Federal dc 1988, com redação dada pela Emenda Contutocional 41."2003, e decitào proferida tio 
processo Adminiaraivo e 019/2011 
Art. I' Esta Portaria entra em vigor ta data de sua assinatura. revogadas as ~et em cueerdno. 
e permanecendo inalteradas as demais disposições constantes da Portaria n".152/2013. 

vargiaba, 15 de maio de 2013. 

ANTONIO SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

EDSON CREPALDI RETORI 
DIRETOR PRESIDENTE 

INSTITUTO DE SA CDE DOS SERVIDORES PÚBLICOS DE 
VARGIN ELA - ISA/VG 

PARECER DO coricEj ~5.7Air  

Na qualidade de membros do Conselho Fiscal do Instituto de Saúde dos Servidores Públicos dc 
vártjulsa ISA/VG. pata atender o disposto no inciso U. do Art. 17 do Estatuto Social do Instituto de 
Saúde dos Servidores Públicos de Abstinha - ISA,VG aprovado pelo Decreta Municipal a' 3.046 de 28 
de novmsbro de 2002. examinarem os documentos apresentado, pela Contabilidade do periodo de 01 
de Janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2011. compreendendro. Folhas de Pagamentos e Guias de 
Recolhimentos pagas: TREF. PIS_ INSS. FGTS. Rescisões Contratuais, SET1P. Deetamebes- RAIS. 
Din. INRI Contratos_ Labora/Ceies, Prestadores de Senha:is, De Gestão Hospitais: Bom Pastor e 
Regional. Processos: Credeaciamento dos Laboratórios. 13.11.2nco 	 nedsurturaça, dc 
Resultados do Escreicio, Razão ~Mim, Balancetes Mordais 
ApOs a vistoria da documentação aprimentada, aprovamos a documentação com as observações 
mencisicssibis em ata do dia 21/02:2013 e 16/05/2013, 

vartiaba(Me). 21 de Maio de 2013 

Enedina Lopes da Silsa Amaral 
Presidente 

Miriam Lopes Ferreira - Cimenelbeira 
Claudinéia Peara 5. %Matuta+, - Conselheira 
Dativa' Ribeiro de Oliveira - Constituir° 

FIT,SDAC;i0 	 DO MUNICÍPIO DE VARGINHA 

E5Oi.J ÇÃO N1alirl.I  
DEFINE OS VALORES DA TABELA MUNICIPAL D£ PLANTOES IN LOCO E ALCANÇÁVEL- 

A Diretoria Geral Hospitalar da Fundação Hospicalat do Municiem de Vertiam - FHOMUV. Estado de 
Minas asais, no uso da atribuição que lhe confere o *2.'" c 3°. do An. r. d. Lei Municipal 
2012. do 09 dc tman» de 2012. regulamentada pelo Decreto n" 6.013/2011: 
Considerando a &armação do documento peta plenária do Come lho Municipal de Saúde de Vargintia, 
em reunido de 08 de maio de 2013. 
RESOLVE.: 
Ara 	Definir. :15 Minem da Tabela Municipal de Plarai:es. qt.e serão uiiiredos nas toraraLaçãe,  de 
serviços médico-baspitalares. tredimue temos de medencuareeatos celebrados entre a Fundação 
Hospitalar do Moa:ciai° dc Velinha e as maccialidados má' Noas 

Plantão ia lama 2 horas RS 1.000,03 
Plantão à distiniciaialcaseivel 	RS 330.00 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicariM. 
Vartialia, 20 de maio de 2913. 

Genesi Aparecida Marallilino 
Diretora Geral Hospitalar da Fundação Hospitalar do !Municiai° de Varglaba 

PORTARIA Nr 034/2813  
NOMEIA GESTOR CONTRATUAL PARA ACOMPANHAMENTO. 0111.1F-NTAÇÂO E 
FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS FIRMADOS PELA FUNDAÇÃO 
HOSPITALAR DO MINICIPIO DE VARGINHA. 

A Diretora Geral da Fundação Hospitalar do Município de \aninha - FIIOMUV. Sra. Genesi Aparecida 
MarceIrmo. no mo & suas atobaições legais e de acordo com as Leis Federais' no 8.66m93 de 214:115; 

1,-Kail94 de D%,UR.0.7 • 9.64atige d• 27.0.5.'.11_ RES4:51 r • 	coe., f 	 rvi" 
Com= 00 Caaro C:tramito. 11 savidara: 0,11122 ASH08141 11.1 Lima Lesr& Doa SURSTITUIÇALI 
da servidora: Marcilene Paiva L Praredes, no penado de 08;05/2013 a 02106/2013, periodo em que 
a servidora usará dc Ceias 
Paro todos os cirnas, esta portaria retroage a data de 08/05/2013. 

Vai-O-atm, 16 de inalo de 2813. 

Genesi Aparecida Marcellino 
Diretora Geral Hospitalar da F aadaçãa Hospitalar do Slaxicipão de Ver:int. 



rmurgRJV - PROTQCV..0' 

FHOMUV - Fundação Hospitalar do Município de V 
HOSPITAL BOM PASTOR 

. 	...  
C.N.P.3. 19:110_162 1 0001- 00 - INSC. EST. ISENTO 

RUA PRESIDENTE TANCREDO NEVES — 500 
BAIRRO BOM PASTOR - VARGINHA - CEP 37.014-450 - MINAS GERAIS 

TEL.: (35)3690.1008110091101011011 
E-mail; compras Sifiloinu com ar/ edit  

coliarlhorntiv.com,br / suorimentos~v.com.br  

Missão: Atuar com excelência na assistência à saúde, promovendo o cuidado hospitalar com humanização, segurança e tecnologia. 
Visão: Ser reconhecida corno referência macro regional no atendimento de afta complexidade. com  ênfase em Oncologia, nas 
modalidades assistenciais, ambuiatoriais e hospitalar. 

CONTRATO N°. 11212019 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS DE ONCOLOGIA CIRÚRGICA, REFERENTE 
A AVALIAÇÃO DE INTERCORRÊNCIAS E DIRECIONAMENTO DE PACIENTES 
CIRÚRGICOS ONCOLÓGICOS CADASTRADOS NO SUS (SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE), 
NO PRONTO ATENDIMENTO/SUS FÁCIL, EM REGIME DE PLANTÃO A DISTÂNCIA, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM: 

CONTRATANTE: 

FHOMUV - FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO MUNICÍPIO DE VARGINHA, pessoa jurídica de 
direito público;  com sede nesta cidade à Rua Presidente Tancredo Neves, n°. 500 - Bom 
Pastor, CEP.: 37.014.460, inscrita no C.N.P.J. sob o n°. 19.110.162/0001-00, neste ato 
representada por sua Diretora-geral Hospitalar, Sra. Maria Aparecida Tana Gonçalves, 
portadora do CPF n°: 573.602.786-00 e Identidade n°: MG 4226708 - SSP/MG. 

CONTRATADA: 

Centro Avançado em Cirurgia Oncológica LTDA, pessoa jurídica de direito privado. 
estabelecido nesta cidade de Varginha/MG, à Rua Presidente Tancredo Neves , n°. 200, 
Saia C - B. Bom Pastor, inscrita no CNPJ sob o n°. 16.714.576/0001-50, neste ato 
representada pelo Sr. Robson Luis Ferreira de Meio, portador da Carteira de identidade n°. 
548.485 SSP/AL e CPF n°. 516.495.944-53. 

FUNDAMENTO LEGAL: 

Editai de Licitação n°. 16712019 - Pregão Presencial n°. 16112019, datado de 04 de 
dezembro de 2019, conformidade do disposto na Lei federal n° 10.52012002 e 
subsidiariamente na Lei 8.666/93, alterada peias Leis 8883/94 e 9648/98, pelo Decreto 
Municipal N° 3.311/2003, alterado pelo Decreto N° 4.081/2006 e pela Lei complementar N° 
123, de 14 de dezembro de 2006, Resoluções n° 1.834/2008, 1.93112009 e 1.391/2009 
(Código de Ética Médica) do CFM - Conselho Federal de Medicina, Resolução n°. 280/2006 
do CRM-MG, Decreto Federal n°. 7.186/10, Ordem de Serviço da Fundação n° 00212012 e 
demais disposições legais aplicáveis à espécie. 

Mayra do Waile Qúintanilha 
Assessoria Jurídica FHOMUV 

OAB / MG 84.221 

Maria Aparei.. T 	Gonçalves 
Diretora Geral Hospitalar 

1 

    



CLÁUSULA 15' — DO FORO 

FHOMUV - PROTOCOLO 
Fi 	r.-. .: 

.

FLS.: 
/ (£0 

`? DATA: ,tV')  
ASS.: 

Fica eleito o Foro da Comarca de Varginha, para dirimir quaisquà-dúvidas oriundas cio-
presente Contrato, dispensados todos os demais, por mais privilegiados que sejam ou 
possam vir a ser. 

E assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento, na 
presença das testemunhas abaixo que também o firmam. 

Varginha-MG, 26 de dezembro de 2019 

Maria AparecidaTaha Gonçalves 
Fundação Hospitalar do Município de Varginha 

Robson Luis Ferreira de Melo 
Centro Avançado em Cirurgia Oncológica LTDA 

TESTEMUNHAS: 
1)Contratada 
Assinatura: 
Nome: 	  
CPP:  

2) Contratar 
Assinatura  'erk,  c-. c- 
Nome: 	c.._.  
CPF:  	-í,  

MayraJdo Valle Quintanilha 
Assessoria Jurídica FHOMUV 

OAB / MG 84.221 

Maria Aparecida Tana Gonçalves 
Diretora Geral Hospitalar 

13113 



ASS.: 

FHOMUV — Fundação Hospitalar do Município de Varginha 
HOSPITAL BOM PASTOR 	 FHOMUV - PROTOCOLO 

DIRETORIA GERAL HOSPITALAR 	ft_s.: 04 

Varginha, 08 de abril de 2021. 

De: 	Diretoria Geral Hospitalar 

Para: Divisão Financeira 

Processo: 1.284/2020 

Ref: Pagamento Indenizatório — Centro Avançado em Cirurgia Oncológica LTDA.. 

Prezada, 

Considerando a comprovação da prestação dos serviços médicos essenciais para os 

pacientes oncológicos do SUS em tratamento perante o UNACONNarginha, no período 

de 14/10/2019 a 25/12/2019 sem a cobertura contratual, solicito a V. Sa. manifestação 

sobre a forma contábil e, se tem saldo e dotação orçamentária para realizar o 

pagamento da importância de R$ 48.180,00 (quarenta e oito mil e cento e oitenta reais) 

para a empresa Centro Avançado em Cirurgia Oncológica Ltda. Para regular a 

pendência financeira. 

Atenciosamente, 

RosaeUCSilva Morais 

Diretora Gera! Hospitalar 



FHOMUV - Fundação Hospitalar do Município de V 
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HOSPITAL BOM PASTOR 

C.N.R.1... 19.110.162 / 0001- 00 -1NSC. EST. ISENTO 
RUA PRESIDENTE TANCREDO NEVES - 500 - TEL. : (035) 3690.1012 - FAX: (035) 3690. 1003 

BAIRRO BOM PASTOR - VARGINHA- CEP 37 . 014-460 - MINAS GERAIS 

e-mail: contabilidade@fhomuv.corn.br  

De: Divisão Financeira - Contabilidade 
Para: Assessoria Jurídica 
Data: 08/04/2021 

REF: PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 1284/2020 
Pagamento Indenizatório — Centro Avançado em Cirurgia Oncológica LTDA 

Prelada  Assessora, 

Conforme solicitação de V. Sa., informo que há saldo orçamentário e recursos financeiros para 
pagamento á empresa Centro Avançado em Cirurgia Oncológica Ltda, no valor de R$ R$ 
48.180,00 (quarenta e oito mil e cento e oitenta reais). 

Atenciosamente, 

W'aldirene !IS-411.4 ilva 
Chefe da Divisão Financeira 



FHOMUV — Fundação Hospitalar do Município de Varginha 
HOSPITAL BOM PASTOR 	 FHOMUV - PROTOCOLO 

DIRETORIA GERAL HOSPITALAR 

PROC.: 5 
D,:crA: 	, /...// 

ASS.: 

Varginha, 26 de julho de 2021. 

De: 	Diretoria Geral Hospitalar 

Para: Procuradoria Geral do Município - PGM 

Processo: 1.284/2020 

Ref: Pagamento Indenizatório — Centro Avançado em Cirurgia Oncológica LTDA.. 

Prezados, 

Encaminho o presente processo para análise jurídica a respeito da legalidade para 

realização do pagamento indenizatório da importância de R$ 48.180,00 (quarenta e oito 

mil e cento e oitenta reais) para a empresa Centro Avançado em Cirurgia Oncológica 

Ltda., referente a prestação dos serviços médicos essenciais para os pacientes 

oncológicos do SUS em tratamento perante o UNACONNarginha, no período de 

14/10/2019 a 25/12/2019, sem a cobertura contratual_ 

Atenciosamente, 

RosarSarfva Silva Morais 

Diretora Geral Hospitalar 



De: 	Procuradoria Geral do Município - PGM 

Para: Diretoria Geral Hospitalar 

Processo: 1284/2020 

Data: 30.07.2021 

Ref.: Pendência de Pagamento 

effillifflie~ 
PR.0 C . : 	cx 	... 
DATA: - 11~~ 

12521111129.111111111 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGINHA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PGM 

FHOMIN - PROTOCCi:.) 

Prestação de Serviços Médicos 

Especializados em Cirurgia Oncológica —

Sem Cobertura Contratual — Pagamento 

Indenizatório - Possibilidade. 

I — Relatório 

Vieram submetidos para análise, os autos acima epigrafados, oriundo da 

Fundação Hospitalar do Município de Varginha-FHOMUV, para parecer quanto à 

viabilidade jurídica de proceder com o pagamento indenizatório de R$ 48.180,00 

(Quarenta e oito mil, cento e oitenta reais) para o CENTRO AVANÇADO DE CIRURGIA 

ONCOLÓGICA LTDA., em razão dos serviços médicos prestados no período de 

14.10.2019 a 25.12.2019, sem a devida cobertura contratual. 

Em síntese é o relatório. Passemos ao opinativo. 

- Fundamentação 

Os contratos administrativos são em sua essência atos jurídicos formais, 

devendo a Administração Pública abster-se de realizar contratações verbais, as quais vem 

sendo declaradas como nulas pelas próprias Cortes de Contas no Pais, conforme se 

observa pelo julgamento do Processo TCU n° 700157/95-6. Decisão n. 344/1995 do 

Plenário. 

Rua Júlio Paulo Marcellini, n' 50, Vila Paiva - Varginha - MG / C P 37 
TeL: (35) 3690-1470 - e-mail: pgn€marginh&rtrg. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGINHA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Nessa esteira, vale destacar a doutrina do Advogado da União RONNY 

CHARLES LOPES DE TORRES, in verbis: 

"O caput do art. 60, da Lei no 8.666/93, deixa claro que a 

regra impõe contratos escritos, sendo permitida a contratação 

verbal apenas excepcionalmente. Assim, fora das hipóteses 

permitidas pela legislação, contratos verbais ou sem cobertura 

contratual implicam irregularidade, que impõe a anulação do 

negócio e pode ensejar apuração de responsabilidades" (Lei de 

Licitações Públicas Comentadas-3° Ed — Salvador: JusPODIVM, 

2010). 

Por outro lado, é verdade que o art. 884 do Código Civil prescreve que 

"aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, será obrigado a restituir o 

indevidamente auferido, feita a atualização dos valores monetários". Tal regramento de 

origem privatística emana do princípio que veda o enriquecimento ilícito, e também se 

aplica à Administração Pública para que a mesma não venha se locupletar de terceiros. 

No âmbito do Direito Público, especificadamente no Direito 

Administrativo, o princípio da vedação do enriquecimento ilicito ou sem causa é 

permeado pelos princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência, insculpidos no art. 37 da Magna Carta. 

Isso implica dizer que a Administração, não obstante a ausência de 

cobertura contratual e de prévio empenho (o que prejudica o planejamento dos gastos 

públicos) estará obrigada a ressarcir o particular por serviços realizados, quando 

constatada a efetiva vantagem auferida pela Administração e quando comprovada a 

Inexistencia de ma-I-0 do contratado. 

Rua Júlio Paulo Marrellini, n' 50. Pila Paiva - Varginha - MG / CE 
TeL: (35) 3690-1470 - e-mail: pgm(evarginha.mg. 
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FHOMUV - PROTOCOLO 
FLS.: 	.gg 

PROC. : 	4IN;A9-1) 
DATA: ,...)/0 	/C. ,/ 
ASS.: , 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGINHA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

A propósito, é esse o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: 

"Administrativo. Obras Emergenciais. Contrato com a 

Administração Pública. Declaração de nulidade. 

Enriquecimento sem causa. Direito à indenização. 1. A eventual 

declaração de nulidade do contrato administrativo não tem o 

condão de exonerar a Administração Pública do dever de 

indenizar as obras já realizadas, desde que tenha ela, 

Administração, auferido vantagens do fato e que a 

irregularidade não seja imputável ao contratado. 

2.Reconhecido nos autos que as obras foram não apenas 

orientadas, acompanhadas e incentivadas pelo Município, 

como também resultaram no seu interesse exclusivo, não há 

como negar o direito à indenização pleiteada." 3. Recurso 

Especial parcialmente conhecido e, nesta parte, provido. (REsp 

317.463/SP. Rel. Ministro João Otávio de Noronha. DJ de 

03/05/2004). Grifo nosso. 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais, dispõe: 

"AÇÃO DE COBRANÇA - CONTRATO DE LOCAÇÃO 

DE EQUIPAMENTO - SERVIÇOS PRESTADOS AO 

MUNICÍPIO - INADIMPLEMENTO - PREVALÊNCIA DO 

DÉBITO - LOCUPLETAMEATO SEM CAUSA - PRINCÍPIO 

DA MORALIDADE ADMINISTRATIVA. Não pode a 

Administração Pública deixar de honrar seus compromissos por 

serviços que efetivamente lhe foram prestados, levando-se em 

conta que a ardem jurídico-constitucional rechaça o 

enriquecimento ilícito do ente público em detrimento do 

Rua Júlio Paulo Marcellini, n" 50, Vila Paiva - Varginha - MG/ CEP 37.0 50 
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particular Entendimento contrário implicaria em 

locupletamento sem justa causa da Administração Pública, além 

de violar o princípio da moralidade administrativa, o que se 

afigura inadmissível." (Reexame Necessário Cível n° 

1.0352.06.026020-0/001. Rel. Des. Geraldo Augusto. Julg.: 

16/03/2010. Public.: 07/04/2010). 

Reportando novamente as lições de RONNY CHARLES LOPES DE 

TORRES, colhe-se: 

"Além do atendimento ao princípio da eficiência e da 

indisponibilidade do interesse público, o administrador deve ter 

seus atos lastreados em princípios como a moralidade, sendo 

vedado o enriquecimento ilícito, mesmo que em proveito do órgão 

público. Em função disso, o próprio estatuto, notadamente no 

parágrafo único do artigo 59, estabelece que a nulidade não 

exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo 

que este houver executado até a data em que ela for declarada e 

por outros prejuízos regularmente comprovados." 

"Apurando-se a efetiva prestação do serviço ou a entrega do 

bem, assim como sendo justificada a situação irregular, imperioso 

que seja procedido o devido pagamento, que tem natureza 

indenizatória". (op. cit.) 

Ao final, o citado autor arremata: 

"Em suma. tendo ocorrido a prestação de boa fé por parte do 

particular, sem a respectiva cobertura contratual, infere-se que, 



FHOMIN - PROTOCOLO 

• •,~1 
EZIEWS- MIM 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGINHA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

PCM 

como Administração Pública está impedida de ser locupletar 

ilicitamente pela ordem jurídica em vigor, desde que haja o 

competente ateste no sentido de que os serviços foram efetivamente 

prestados e sejam apuradas as eventuais responsabilidades e 

cumpridas as exigências legais, nada resta ao órgão, senão 

proceder ao reconhecimento de sua dívida, a fim de saldei-la com 

recursos do presente exercício, nos exatos termos dos artigos 37 e 

63, ambos da Lei n° 4.320/64". (op. cit.) 

A partir dos apontamentos acima, é possível inferir a existência de 03 (três) 

requisitos indispensáveis (os quais deverão ser analisados no caso concreto) para que 

exsurja o dever de indenizar pela Administração Pública, na hipótese de serviços 

prestados sem a devida cobertura contratual. Vejamos: 

1. que os serviços sejam efetivamente prestados ou executados; 

2. que os valores cobrados estejam de acordo com os preços de mercado e; 

3. que não haja má-fé da empresa prestadora dos serviços. 

Pela leitura dos autos, observa-se que havia demanda de pacientes aguardando 

atendimento especializado em Cirurgia Oncológica e, que houve autorização da 

Autoridade Competente para a prestação dos serviços médicos a partir de 14.10.2019 até a 

instauração e finalização do processo licitatório. Assim, por se tratar de serviços médicos 

oncológicos essenciais houve a necessidade temporária e imperiosa em contratar os 

mencionados serviços, através do Centro Avançado de Cirurgia Oncológica Ltda, mesmo 

que sem a devida cobertura contratual, até que a situação (ática fosse regularizada 

mediante a formalização de nova contratação através de processo licitatório. 

Certamente. a necessidade de garantir a prestação dos serviços médico-

hospitalares prestados pelo Centro Avançado de Cirurgia Oncológica Ltda., advém da sua 

Rua Júlio Paulo Marcellini, n• 50, Pila Paira — Varginka — MG / CEP .018-050 
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natureza essencial e contínua, pois na falta dos mesmos poderia acarretar em prejuízos 

imensuráveis ao tratamento oncológico, ao respectivo processo de cura e ao interesse 

público, posto que colocaria em risco a vida os pacientes oncológicos de 53 (cinquenta e 

três) municípios do Sul de Minas que necessitassem do atendimento médico 

especializado. 

Desse modo, mesmo sem a devida cobertura contratual, foi prestado o serviço 

em referência, conforme certificado pelo Diretor Técnico — Dr. fido Denelle Venturelli e 

pela Coordenadora da Oncologia — Jussemara Nascimento Venture e conforme consta na 

documentação colacionada aos autos. 

Avançando na análise, vale assinalar que o valor cobrado pelo serviço 

executado é o adequado e está amparado na Resolução 001/2013, a qual "define os 

valores da Tabela Municipal de Plantões in loco e Alcançável". Logo, não há qualquer 

irregularidade financeira na contratação precária dos serviços médicos. 

Por outro lado, seguindo a linha investigativa que o caso requer, somos 

forçados a entender que não há como vislumbrar má-fé por parte do Centro Avançado de 

Cirurgia Oncológica Ltda., porquanto resta comprovado nos autos que houve a execução 

dos serviços médicos especializados para atender a demanda, cuja atuação estava voltada 

a defesa e proteção da saúde e da vida dos pacientes oncológicos do SUS que 

necessitavam do respectivo tratamento. 

Assim, o Centro Avançado de Cirurgia Oncológica Ltda., não teve qualquer 

conduta de natureza dolosa (com a intenção de violar a lei) de modo a caracterizar má-fé. 

Portanto, implementados os requisitos da efetiva execução dos serviços e da 

inexistência da má-fé por parte do Centro Avançado de Cirurgia Oncológica Ltda., este 

faz jus ao recebimento do valor referente aos serviços prestados, ainda que sem a 

formalização escrita da relação contratual pública. 

Rua Júlio Paulo Mareellini, e 50, Vila Paiva - Varginha -MG / CEP 37.01 050 
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Entretanto, o pagamento junto Centro Avançado de Cirurgia Oncológica 

Ltda. pelos serviços médicos especializados executados não elide a obrigação da 

Administração Hospitalar de tomar as providências que julgar necessárias para 

evitar novos conduta de mesma natureza, que viola a lei licitatória. 

A propósito, o 1. Advogado da União, RONNY CHARLES LOPES DE 

TORRES tece as seguintes considerações acerca da ausência na formalização de 

contratos: 

"Por tal motivo, o reconhecimento de divida, decorrente do 

préstimo de serviço sem cobertura contratual, demonstra a 

ocorrência de irregularidadP, que pode ser justificável ou não, tendo 

em vista ser obrigação do setor competente prever a necessidade da 

Administração e tomar as providências pertinentes para formalização 

do respectivo contrato, antes da concretização do negócio. 

(—) 

"Deve ser justificada, pelo setor competente, a realização da 

contratação sem a submissão ao procedimento contratual formal. sob 

pena de responsabilização administrativa. Como elementos dessa 

justificativa, o setor competente pela despesa deve indicar a 

necessidad,  da contratação (que apontará o interesse público 

envolvido) e a essencialidade de sua realização imediata 

(demonstrando o motivo pela qual a despesa foi contraída sem a 

respectiva formalização)" (op. cit.) 

Nesse impulso, a abertura do respectivo processo administrativo foi medida 

adequada, de modo a afastar impropriedades administrativas que possam refletir em 

-,anoo por parte do TCE - Tribunal de Contas do Estado dv Minas Gerais. 
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Outrossim, entendemos que em razão de não haver a cobertura contratual, a 

Fundação Hospitalar do Município de Varginha-FHOMUV não possui meios legais para 

proceder com o pagamento indenizatório no importe de R$ 48.180,00 (Quarenta e oito 

mil, cento e oitenta reais) para o Centro Avançado de Cirurgia Oncológica Ltda., salvo 

mediante anuência do Poder Executivo Municipal e Lei Autorizativa, em estrita 

observância aos ditames constitucionais e leis vigentes. 

III— Conclusão 

Diante do exposto, considerando a documentação probatória colacionada aos 

autos, a boa-fé e a efetiva prestação dos serviços médicos especializados no período de 

14.10.2019 a 25.12.2019, sem a devida cobertura contratual, juridicamente, não há óbice 

para que a Fundação Hospitalar do Município de Varginha-FHOMUV proceda com o 

pagamento indenizatório no importe de R$ 48.180,00 (Quarenta e oito mil, cento e oitenta 

reais) para o Centro Avançado de Cirurgia Oncológica Ltda., desde que a liquidação a ser 

efetivada seja através da anuência do Poder Executivo Municipal e por Lei Autorizativa. 

Salvo melhor juízo, este é o parecer, sub censura. 

• NDRO MARCELO DOS SANTOS 
Procurador-Geral do Município 

OAB/MG 93.150 

RENATO SÉRGIO PEREIRA 
Subprocurador-Geral do Município 

OAWMG 85.990 
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FHOMUV — Fundação Hospitalar do Município de Varginha 
HOSPITAL BOM PASTOR 

OFÍC10/GAB/P/317/21 
• 

Varginha, 10 de agosto de 2021 

Prefeitura do Município de Varginha 

Gabinete do Prefeito 

Sr. Vérdi Lúcio Melo 

Prefeito Municipal 

REF.: PROCESSO 1284/2020 — INDENIZAÇÃO DE PAGAMENTO CIRURGIA ONCOLÓGICA 

Senhor Prefeito: 

Conforme Processo supracitado, realizamos as ponderações abaixo e encaminhamos para 

análise e parecer de Vossa Senhoria: 

Considerando a formalização do Prestador de Serviços (fls. 02) — Centro Avançado em Cirurgia 

Oncológica - Contrato 112/2019 — o qual solicita o pagamento dos serviços prestados no 	. 

período de 1440-19 até 25-12-19, período este anterior à assinatura do contrato em comento. 

Considerando a formalização do Dr. Ítalo Denelle Venturelli - Diretor Técnico - do Hospital Bom 

Pastor (fls. 03), ratificando que houve a referida prestação de serviços no período mencionado 

anteriormente. 

Considerando as justificativas relatadas pela Sra. Jussemara Nascimento Ventura — Chefe do 

Departamento de Oncologia (fls. 04 e 05) — UNACON/Hospital Bom Pastor, bem como os 

valores devidos pelo período de prestação de serviços sem o respaldo contratual. 

Considerando que os valores cobrados pela prestação de serviços estão condizentes com a 

Resolução 001/2013 (fls. 91), sendo pertinente com a pendência financeira pleiteada. 

4  Considerando a documentação comprobatória das escalas constando o plantonista da Cirurgia 	.i. 

Oncológica (fls. 63 a 90) para acionamento em regime de sobreaviso pelo Pronto Atendimento +  
do Hospital Bom Pastor para avaliação de intercorrências e respectiva realização de 

procedimentos cirúrgicos, caso necessário, aos pacientes oncológicos. 

19 110.162 i 0001- 00 - LNSC_ EST ISENTO - RUA PRESIDENTE TASCREDO NEVES - 500 - TEL MS) 3690 1000 
BAIRRO BOM PASTOR - VARGNEA - CEP 37 • 014-960 - MINAS GERAIS 

4.10- 	 captacao@fhognuv.com.bc 

••••• 



Meneguelli 

ridente 

Edso 

FHOMUV — Fundação Hospitalar do Município de Varginha 
HOSPITAL. BOM PASTOR 

Considerando o posicionamento da Sra. Waldirene de Araújo e Silva — Chefe da Divisão 

Financeira (fls. 95), da disponibilidade de saldo orçamentário e recursos financeiros para 

pagamento ao Prestador de Serviços em comento. 

Considerando o Parecer Jurídico dos Drs. Renato Sérgio Pereira e Evandro Marcelo dos Santos 

— Subprocurador Geral do Município e Procurador Geral do Município — respectivamente (fls. 

97 a 104), os quais mediante documentação constante no processo em comento, 

consideraram a boa-fé e efetiva prestação dos serviços médicos especializados no período de 

14-10-19 a 25-12-19, sem a devida cobertura contratual. Os nobres procuradores, 

consideraram também que, juridicamente, não há óbice para que a Fundação Hospitalar do 

Município de Varginha — FHOMUV — proceda com o pagamento indenizatório no montante de 

R$48.180,00 (quarenta e oito mil, cento e oitenta reais) ao Centro Avançado de Cirurgia 

Oncológica Ltda. através da anuência do Poder Executivo Municipal e por Lei Autorizativa para 

tal feito. 

Dentro deste contexto, entendemos que a Administração Pública não pode se eximir de 

ressarcir os serviços prestados em razão da morosidade da gestão administrativa, sob pena de 

enriquecimento ilícito, sendo nosso dever indenizar o Prestador de Serviços pela parte 

executada dos serviços médicos aos pacientes do Hospital Bom Pastor. 

Na expectativa do deferimento do pleito em tela, renovamos nossos protestos de estima e 

consideração. 

Atenciosamente, 

Iva Silva Morais 

Diretora Geral Hospitalar 

  

2/2 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE VARGINHA 
GABINETE DO PREFEITO 

DE 	: Gabinete do Prefeito 
PARA 	: PGM — Procuradoria-Geral do Município 
PROC. 	: 1284/2020 

Prezado Procurador, 

Seguem os autos, para a realização de Projeto de Lei. 

afim de efetuar o pagamento de prestadores de serviços para o Hospital 

Bom Pastor, que trabalharam sem contrato no período de 14/10/2019 a 

25/12/2019, no sistema de sobreaviso. 

Conforme apurado nos autos, os comprovantes de 

escalas de plantão constam nas fls. 63/90. 

Aproveito a oportunidade para apresentar meus protestos 

de estima e consideração. 

Varginha, 19 de agostos  2021. 

VÉRDI L 10 MELO 
PREFEITO MUNICIPAL 

RUA JÚLIO PAULO MARCELINI 8' 50 - VILA PAIVA- VARGLVHA/MG - CEP 37018-050 
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PCM 
De: Divisão de Processos Administrativo/Contenciosos 

Para: Procurador-Geral do Município 

Data: 06/09/2021 

Processo Administrativo: 1.284/2020 

Sr. Procurador-Geral, 

Dr. Evandro Marcelo dos Santos, 

1. Para as considerações que entender pertinentes, segue, anexa, a 

minuta de Projeto de Lei que autoriza a Fundação Hospitalar do Município de Varginha e 

efetuar o pagamento de indenização em favor da empresa Centro Avançado de Cirurgia 

Oncológica Ltda., conforme autorizado pelo Prefeito às fls. anteriores. 

2. Após as considerações, solicitamos a remessa dos autos a 

Secretaria Municipal de Administração para edição final do Projeto de Lei. 

Atenciosamente, 

Rua Júlio Paulo Marcellini, n" 50, Vila Paiva — Varginha - M.G /CEP 37.018-1)50 
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PROJETO DE LEI N° /2021 

(MINUTA) 

AUTORIZA A FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO MUNICÍPIO DE 

VARGINHA (FHOMUV) EFETUAR O PAGAMENTO DE 
_ • 

INDENIZAÇÃO A EMPRESA QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O Povo do Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, por seus 

representantes na Câmara Mtmicipall, aprovou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei, 

Art. 1° Fica a FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO MUNICÍPIO DE 

VARGINHA — FHOMUV) autorizada a efetuar o pagamento a título de indenização à 

empresa CENTRO AVANÇADO DE CIRURGIA ONCOLÓGICA LTDA., pessoa jui-idica 

de direito privado, inscrita no CNPJ 	16.714.576/0001-50, com sede à Rua Presidente 

Tancredo Neves, n° 200, Sala C, Bairro Bom Pastor, nesta cidade de Varginha, a importância 

de R$ 48.180,00 (quarenta e oito mil, cento e oitenta reais). 

§ 1° A indenização de que trata o "caput" deste artigo decorre da 

prestação, sem a devida cobertura contratual, de serviços médicos de oncologia cirúrgica em 

regime de urgência e emergência para atendimento da demanda de pacientes do Pronto 

Atendimento/SUS Fácil. 

§ 2° 0 pagamento da importância de R$ 48.180,00 (quarenta e oito mil, 

cento e oitenta reais) corresponde aos plantões à distância realizados no período de 14.10.2019 

a 25.12.2019, conforme escalas e planilha de apuração dos valores que constam no Processo 

Administrativo n° 1.284/2020. 

Rua Júlio Paulo Manefllni, a° 50, Vila Paiva - Vargiaba - M.G / CEP 37.018-050 
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Art. 2° A empresa Centro Avançado em Cirurgia Oncológica Ltda. 

deverá passar ao Município recibo de quitação plena e integral por ocasião do recebimento do 

valor indenizatório pelos serviços prestados, objeto da presente Lei. 

Art. 3° As despesas oriundas da execução desta Lei correrão à conta de 

dotações orçamentárias próprias do fluente exercício, podendo o Prefeito Municipal 

suplementá-las se necessário, observando-se, para esse fim, o disposto no artigo 43 da Lei 

Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, bem como abrir crédito especial, se for o caso. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e 

execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela 

se contém. 

Prefeitura do Município de Varginha, 	de 	 de 2021; 

	° da Emancipação Político-Administrativa do Município. 

PREFEITO MUNICIPAL 

DIRETORA GERAL HOSPITALAR 

7Z/3~111•11 
~111fillileal1111 neammt~ 
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MENSAGEM 

Excelentíssim&Sra. Presidente da Câmara, 

Excelentíssimos Srs. Vereadores, 

Honra-me encaminhar à apreciação dessa ínclita Câmara de Vereadores, o anexo Projeto de Lei 

que tem por finalidade autorizar o pagamento de indenização à empresa Centro Avançado em 

Cirurgia Oncológica Ltda., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 

16.714.576/0001-50, com sede na Rua Presidente Tancredo Neves, n° 200, Sala C, Bairro Bom 

Pastor, nesta cidade de Varginha, gientectçlzir-no montante de R$ 48.180,00 (quarenta e oito 

mil, cento e oitenta reais) pela prestação de serviços médicos de oncologia cirúrgica em regime 

de urgência e emergência para atendimento da demanda de pacientes do Pronto 

Atendimento/SUS Fácil. 

Importante ressaltar que a Portaria SAES/MS n° 1399 prevê que os estabelecimentos habilitados 

como UNACON devem manter em urgência e emergência os serviços médicos de oncologia 

cirúrgica aos pacientes atendidos no SUS, sendo que somente após a realização do competente 

processo licitatório pode ser regularizada tal questão. 

Como a Fundação Hospitalar do Município de Varginha não podia se omitir na assistência 

médica oncológica de urgência e emergência aos pacientes atendidos no Pronto Antedimento 

do Hospital Bom Pastor foi autorizada a prestação de serviços, mesmo sem a devida cobertura 

contratual e as formalidades exigidas pela Lei Federal n° 8.666/93, tudo coma o objetivo de 

evitar agravos a saúde daqueles ou até risco de morte. 

Assim, a medida mais consentânea ao interesse público era a de requisitar a execução dos 

referidos serviços, o que justifica agora o pagamento indenizatório. 

Assim, contamos com a atenção de Vossa Excelência e dos Ilustríssimos Vereadores na 

Rua Júlio Paulo Marcellini, re 50, Vila Paiva - Varginha - M.G / CEP 37.018-050 
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apreciação e aprovação desta Lei, EM CARÁTER DE URGÊNCIA, nos termos da Lei 

Orgânica do Município. 

Aproveito o ensejo para reiterar de Vossas Excelências as expressões do nosso mais profundo 

respeito e estima. 

Atenciosamente, 

Prefeito Municipal 

, 404.a.  c 2,912 9/zcz/ 
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uroki Takeishi 
Secretário Municipal de 

Administração 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGINHA 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

PCM 

apreciação e aprovação desta Lei, EM CARÁTER DE URGÊNCIA, nos termos da Lei 

Orgânica do Município. 

Aproveito o ensejo para reiterar de Vossas Excelências as expressões do nosso mais profundo 

respeito e estima. 

Atenciosamente, 

Prefeito Municipal 

uroki Takeishi 
Secretário Municipal de 

Administração 
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